
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SBXTA~IIlA, 24 DE AGOSTO DE 1990 nASlLIA - DF 
I 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER NQ 65, DE 1990 - CN 

Da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei nQ 16, de 
1990-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a reprogra­
mar~o orçamento de investi­
mento das empresas estatais 
para 1990". 

Relator: Senador Ronaldo Ara­
gão 

o Senhor Presidente da Repu­
blica~ na forma do art. 16 da 
Lei n 7.999. de 31 de janeiro 
de 1990, submete à apreclação 
do Congresso NaClonal o ProJe­
to de Lei n~ de 16 de 1990-CN. 

que "autoriza o Poder Executi­
vo a reprogramar o orçamento 
de lnvestimento das empresas 
estatals para 1990, com despe­
sa de Cr$ 587.870.068.000.00 
(qulnhentos e oltenta e sete 
bllhões. oitocentos e setenta 
mllhões e sessenta e oito mil 
cruze i ros) . 

DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS POR ÓRGÃOS 

Orgão 

Presidência da República 
Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura e 
Reforma Agrária 
Ministério da Infra-Estrutura 
Ministério da Educação 
Ministério do Exército 
Ministério da Economia e Fa­
zenda e Planejamento 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social 
Entidades em Extinção, Disso­
lução ou Privatização 

(Lei n Q 8.029/90) 

"º 
projeto de Lei 
16, de 1990-CN 

4.182.669 
6.434.852 

5.856.754 
465.813.123 

118.468 
1.876.032 

93.618.023 
182.945 

5.000 
501.786 

2.656.165 

6.624.251 

587.870.068 

Observa-se que os investimen- gUlntes a preços constantes. 
tos g loba i s das emPresas, ca 1- apresenta' uma redução rea 1 de 
cu 1 ados com b'ase nos va 1 ores 21 % no i nvest i mento das Empre­
realizados até abril de 1990 e sas Estatals relativos a 1989. 
projetado para os meses se- e de 44% com relação ao orca-

Cr$ 1.000,00 

% 

0,71 
1,09 

1,00 
79,24 
0,02 
0,32 

15,92 
0,03 

0,09 

0,45 

1 , 13 

100,00 

mento originalmente proposto 
para 1990. percentuals estes 
decorrentes de um novo orça­
mento de investimento das em­
oresas estatais, elaboradq 
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Ger.' do Sen.oo Feder.1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutIVo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ De SOUZA 
Diretor Admlmstr.tlvo 
LUIZ CARLOS De BASTOS 
Diretor Industn.1 
FlORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adtunto 

dentro de uma nova realidade 
econômlca por que passa o 
País. dltada pelas diretrlzes 
do Plano Collor. 

A distorção'ob~ervada no de­
monstratlvo por Orgão no que 
diz respeito ao Minlstério da 
Infra-Estrutura (79.24%) e no 
Ministério da Economia. Fazen­
da e Planejamento (15.92%). 

Recursos Próprios/ 
Outros Recursos de 
Longo Prazo 
Recursos para 
Aumento do Patrimônio 
Líquido 

- Do Tesouro 
- Demais 

Operações de Crédito 
Longo Prazo 

Internas 
- Externas 

o Quadro acima compara a dis­
tribuição das fontes de recei­
ta à cobertura da despesa fi­
xada conforme Lel n~ 7.999. de 
31/1/1990, e Projeto de Lei n~ 
16, de 1990-CN. 

Fica evidenciada a real in­
tenção de ajustes às metas de 
contenção do déflCit público 
que preocupa o Senhor PreSl­
dente da República. 

Os índices demonstram, lnde­
pendente dos valores. um es­
forço no sentido de maior a10-
caça0 de Recursos Próprios das 
Empresas. Como princlpa1 com­
ponente na distribuição. re­
presentando 69,56% e 79,66% 
respectivamente a Lei n~ 7.999 
e ao PrOjeto de Lei n~ 16, de 
1990-CN. observa-se um incre-

EXPEDIENTE 
CENTRO GllAPICO DO UIIIADO FEDEIIA&. 

DIA-.o DO COfIIGMUO IIIACIONAL 
Impresso 1Gb • responubtltet.de ct. Meu do Sen~ Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ..........................................•.............• Cr$ 1.069,00 

Tlr.." 2.2004xemplares. 

que juntos lncorporam 95.16% 
dos recursos destinados ao ln­
vestimento das Empresas Esta­
tals. decorre das incorpora­
ções efetuadas em conseqüênCla 
da nova estrutura admlnistra­
tlva do Executivo. cUja Refor­
ma Adminstrativa determlnou 
importantes encar~os aos dois 
Ministros em questao. 

Projeto de Lei 

"º 16, de 1990-CN r. 

468.321.088 79,66 

59.251.697 10,08 
15.710.692 
43.541.005 

60.297.283 10,26 
24.541.496 
35.755.787 

587.870.068 100,00 

mento de aproximadamente 14.5% 
em tais aplicações. com a 
conseqüente redução de aloca­
ção por parte do Tesouro e O­
perações de crédlto. 

Ao presente projeto de lei 
foram apresentadas 40 (quaren­
ta) emendas. 

As fontes de recelta destina­
das à cobertura da despesa fi­
xada. vedado o endivldamento 
Junto a empreitelras, fornece­
dores e instituições financei­
ras. para compensar frustra­
ções da recelta. são estimados 
com o segulnte desdobramento: 

Cr$ 1.000,00 

Lei "º 7.999 
de 31/01/1990 r. 

120.106.570 59,56 

28.295.503 16,39 
7.635.406 

20.660.097 

24.265.928 14,05 
11.880.046 "<' 

12.385.882 -" 

172.668.001 100,00 

cursos disponíveis às despesas 
propostas. 

As Emendas n~s 36 e 37 indi­
cam como fonte de cancelamento 
a reserva de contigência. Con­
forme legislação em vigor. 
trata-se de recursos uti1izá­
velS em casos especlais­
específlcoS. estão. assim. 

As Emendas n~s 02. 03. 04. prejudlcadas. inclusive porque 
06. 12. 13. 14. 15. 17. 19. fazem parte do Orçamento F i s-
20. 21. 22. 23. 24. 25. 26. cal que está sendo revisto 
27. 28. 29. 30 e 38 estão vin- 'pelo Projeto de Lei n~ 15/90. 
culadas a emendas apresentada~ 
ao Projeto de Lei de Revisão 
do Orçamento Fisca1 (Mensagem 
n~ 109. de 1990-CN), estando. 
assim. prejUdicadas. 

As Emendas n~s 39 e 40 estão 
prejudicadas porque compreen­
dem matéria pertinente ao PL 
n~ 15. 

Somos pela rejeição des Emen-
das n~s 07. 33 e 34 por não somos pela aprovação da Emen­
ser possível a aloc,ç!o de re- de n~ 16. 
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EMENDA NQ 16 

Suplemente-se o sUbprojeto 42203.04.054.0077.5055.0001 
Aproveitamento Agrícola do Rio Corrente - Perímetro de 
Irrigação Formoso "A" 

Fonte: 42203.04.054.0077.5057.0002 - Perímetro de Irrigação 
Barreiras Norte 

Fonte: 42203.04.054.0077.5055.0006 - Aproveitamento 
Agricola do Rio Corrente - Perímetro de Irrigação 
Formoso "H" 

Fonte: 42203.04.054.0077.5054.0001 - Aproveitamento 
Agrícola de Jaíba - Perímetro de Irrigação Jaíba 

Agosto de 1990 

800.000 

50.000 

250.000 

500.000 

As Emendas n~s 01, OS, 08, 
09,10,11,18,31, 32 e 35 
são aprovadas parcialmente nos 
termos de Emendas de Relator. 

Est'a relataria acha por bem de projetos considerados 
apresentar as emendas a seguir importânCia social. 
que vi~am a melhor programação 

EMENDA DE RELATOR R-01 

Suplemente-se o SUbprojeto 49249.09.051.0263.5406.0003 
Reassentamento Rural - Borda do Lago - PE - Lote 11 

Fonte: 49249.09.051.0263.5037.0001 -.Demais Projetos de 
Geração 

EMENDA DE RELATOR R-02 (EMENDAS NQs 09 e 18) 

Suplemente-se o Subprojeto 49251.09.051.0263.5368.0001 -
Usina Hidrelétrica Corumbá I 

Fonte: 49251.09.051.0263.5384.0001 - Usina Hidrelétrica 
Serra da Mesa 

EMENDA DE RELATOR R-03 

Acrescente-se na Unidade 49249 - Companhia Hidrelétrica do 
São Franciltco - 49249 o seguinte Subprojeto - "Construção e 
Montagem Eletromecânica da SE - de Funil - BA" 

Fonte: 49249.09.051.0267.5138.0001 - Demais Programas de 
Transmissão 

EMENDA DE RELATOR R-04 

Suplemente-se o Subprojeto 49249.09.051.0264.5403 - Usina 
Termelétrica de Camaçari 

Fonte: 49249.09.051.0263.5377.0001 - UHE e Subestação 
Elevadora Luiz Gonzaga 

EMENDA DE RELATOR R-05 

Inclua-se no Projeto - 49247.09.051.0267.5144 Expan­
são do Sistema de Transmissão Norte-Nordeste, o Subpro-

250.000 

250.000 

320.000 

320.000 

20.000 

20.000 

1.450 

1.450 

3801 
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jeto "Construção e Montagem da Lt/230 KW/Imperatriz/Porto 
Franco - MA" 

Fonte: 49247.09.051.0267.5144.0001 - Sistema 
de Transmissão Norte - Nordeste 

EMENDA DE RELATOR R-06 

Inclua-se no Projeto - 49247.09.051.0267.5144 - Expan­
são do Sistema de Transmissão Norte-Nordeste, o Subpro­
jeto "Construção da Subestação de Porto Franco - MA 
Obras Civis e Montagem" 

Fonte: 49247.09.051.0267.5144.0001 - Sistema 
de Transmissão Norte - Nordeste 

EMENDA DE RELATOR R-07 (EMENDA NQ 11) 

Suplemente-se o SUbprojeto 49249.09.051.0263.5406.0001 
Reassentamento Rural - Lote Caraíbas 

Fonte: 49249.09.051.0267.5138.0001 
Transmissão 

Demais Programas de 

EMENDA DE RELATOR R-08 

Suplemente-se o Subprojeto 80208.16.090.0563.5103.0018 
Recuperação do Cais do Porto de Salvador - Armazém nQ 4 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0008 - Construção do Terminal 
de Carvão no Projeto de Rio Grande - RS 

80208.16.090.0563.5103.0010 - Recuperação e Expansão 
do Porto de Areia Branca 

EMENDA DE RELATOR R-09 (EMENDA NQ 08) 

Inclua-se na unidade 49233 - Rede Ferroviária Federal, o 
Subprojeto Recuperação da Linha Norte, Trecho entre os Kms 
69/79, no Estado da Bahia - SR - 7/Malha Nordeste 

Fonte: 49233.16.089.0542.5413.0004 - Travessia de 
Belo Horizonte 

EMENDA DE RELATOR R-lO (EMENDA NQ 05) 

Inclua-se na Unidade 42202 - Empresa Brasileira de PesqUi­
sa Agropecuária, o SUbprojeto - Conclusão das Obras do Cen­
tro Nacional de Pesquisa de Agricultura Irrigada - CMPAI 
Parnaiba/PI 

Fonte: 49202.04.010.0055.5210.0001 - Infra-Estrutura de 
Pesquisa Agropecuária 

EMENDA DE RELATOR R-l1 (EMENDA NQ 10) 

Inclua-se na Unidade 45220 - Caixa Econômica Federal, 
o Subprojeto Obras de Construção da Sede Regional da CEFj 
no Parque Jequié - Recife/PE 

Fonte: 45220.11.064.0362.6069.0001 - Manutenção e 
Adequação da Rede de Dependências 
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EMENDA DE RELATOR R-12 

Inclua-se na Unidade 49246 - Centrais Elétricas 
Brasileiras o SUbprojeto UHE de Cachoeira Dourada 
Fase IV 

Fonte: 49246.09.051.0021.5118.0001 - Estudos e 
Projetos de Pré-Investimentos e Outros 

49246.09.051.0021.6011.0001 - Centro Nacional 
de Supervisão e Coordenação da Eletrobrás no 
no Distrito Federal 

EMENDA DE RELATOR R-13 

SUDlemente-se o SUbprojeto 49248.09.051.0246.5389.001 
Usina Termelétrica Jacu; 

Fonte: 49248.09.051.0263.5375.0001 - Usina Hidrelétrica Itá 

EMENDA DE RELATOR R-14 

Suplemente-se o Subprojeto 80208.16.090.0562.5101.0003 
Construção do novo Porto de Juazeiro 

Fonte: 80208.16.090.0563.5048.0003 
de Equipamentos Pesados 

Aquisição e Recuperação 

Fonte: 80208.16.090.0563.5097.0004 Ampliação e Recuperação 
do Cais de Valongo/Paquetá no Porto de Santos 

Fonte: 80208.16.090.0563.5097.0005 - Ampliação do Terminal 
de Conteineres na margem esquerda do Porto de Santos 

Fonte: 80208.16.090.0563.5097.0007 - Ampliação do Cais pa­
ra grãos e Conteineres no Porto de Paranaguá 

Fonte: 80208.16.090.0563.5098.0001 
Petroleiro de rtaqui 

Construção do Pier 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0003 Construção do Cais 
para Produtos Siderúrgicos no Porto de Praia Mole 

EMENDA DE RELATOR R-15 (EMENDA NQ 35) 

Suplemente-se o Subprojeto 80208.16.090.0563.5103.0012 
Reforma e Ampliação das Instalações do Porto de Recife 

Fonte: 80208.16.090.002'" 6098.0001 
ro de Imóveis da Portobrás 

Conservação e Repa-

Fonte: 80208.16.090.0562.5119.0001 - Estudos e Projetos 

Fonte: 80208.16.090.0563.5048.0003 - Aquisição e 
Recuperação de Equipamentos Pesados 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0005 - Construção do 
Terminal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos de 
Sepetiba 

Fonte: 80208.16.090.0563.5048.0003 - Aquisição e Recu­
peração de Equipamentos Pesados 

Fonte: 80208.16.090.0563.5097.0005 - Ampliação do Ter­
minal de Contetneres na Margem Esquerda do 
Porto de Santos 

180.000 

120.000 

60.000 

240.000 

240.000 

30.000 

5.000 

5.000 

5.000 

5.000 

5.000 

5.000 

173.000 

5.000 

3.000 

30.000 

5.000 

30.000 

80.000 
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Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0006 - Ampliação do Ter­
minal de Grãos do Corredor de Exportação 
do Porto de Santos 

EMENDA DE RELATOR R-16 

No Subprojeto 49249.09.051.0263.5406.0003, onde se lê: 

Reassentamento Rural - Borda do Lago - PE - Lote 11 

Leia-se: 

Reassentamento Rural - Borda do Lago - PE - Lote 11 

EMENDA DE RELATOR R-17 

Suplemente-se o projeto 49233.16.089.0542.5414.0002 
Malha do Nordeste (Conta com Recursos do Tesouro) 

Fonte: 49233.16.089.0542.5413.0004 - Travess1a de Belo 
Horizonte 

EMENDA DE RELATOR R-18 (EMENDA NQ 31) 

Suplemente-se o Subprojeto 80208.16.090.0563.5097.0007 
AmPliação do Cais para Grãos e Contetneres no Porto 
de Paranaguá 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0001 - Complementação da 
infra-estrutura Portuária de Vila do Conde 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0005 - Construção do 
Terminal de Minério Gusa e Produtos Siderúrgicos 
em Sepetiba 

Fonte: 80208.16.090.0563.5099.0007 - Expansão do Terminal 
para Fertilizantes no Porto de Santos 

Fonte: 80208.16.090.0563.5120.0003 - Desenvolvimento Ins­
titucional do Sistema Portuário Nacional 

EMENDA DE RELATOR R-19 (EMENDA NQ 32) 

Suplemente-se o Subprojeto 49247.09.051.0263.5379.0001 
Usina Hidrelétrica de Manso 

Fonte: 49247.09.051.0263.6027.0001 - Estudos 
e Projetos, Inventário/Viabilidade 

Fonte: 49247.09.051.0264.5394.0001 - Usinas 
Termelétricas 

Fonte: 49247.09.051.0267.5143.0001 - Sistema 
de Transmissão Mato Grosso 

EMENDA DE RELATOR R-20 (EMENDA NQ 01) 

Suplemente-se o Subprojeto 49247.09.051.0268.5131.0001 
Sistema de Distribuição de Manaus 

Fonte: 49247.09.051.0264.5394.0001 - Usinas Termelétr1cas 

Fonte: 49247.09.051.0267.5349.0001 - Sistema de 
Transmissão e Telecomunicações 
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EMENDA DE RELATOR R-21 

Suplemente-se o Subprojeto 49214.16.091.0572.5197.0001 
Complementação da Implantação do Sistema de Belo Horizonte 300.000 

Fonte: 49214.16.091.0572.5280.0001 
do Rio de Janeiro-RJ 

Modernização do Sistema 
170.000 

Fonte: 49214.16.091.0572.5280.0002 - Modernização do Sistema 
de São Paulo 130.000 

Em face da necessidade de 
promover os ajustes entre o 
presente projeto e o de n~ 1~. 
de 1990-C~ "que faz a reV1sao 
dos orçamentos da União para 
1990 e dá outras providên­
cias". no que concerne aos or­
çamentos Fiscal e da Segurida­
de Socla1. apresentamos as E­
mendas de Relator n~s R-22. R-
23. R-24. R-25 e R-26. obser­
vando que as alterações 1ntro-

ouzldas elevarão o montante 
dos recursos destlnados aos 
investimentos das empresas Es-
tatals de Cr$ ............... . 
587.870.068.000.00 (quinhentos 
e oitenta e sete bilhões. oi­
tocentos e setenta milhões e 
sessenta e oito mil cruzelros) 
para cr$ 587.870.144.000.00 
(quinhentos e oitenta e sete 
bilhões. oitocentos e setenta 
milhões e cento e quarenta e 

EMENDA DE RELATOR R-22 

quatro ml1 cruzeiros). A d1fe­
rença decorre das emendas /a7 
presentadas em consequêncla 
das alterações à programação 
das Estata1s aprovadas no re­
ferido Projeto de Lei n~ 15. 
de 1990-CN. A Emenda n~ R-26 
objet1va dar maior clareza ao 
texto da 1e1 que deve estar em 
consonância com a revisão pro­
posta pela Mensagem n~ 109/90. 

Suplemente-se o Subprojeto 49205.16.091.0572.1214.0002 
Expansão do Sistema Trecho Sapucaia-São Leopoldo-RS 20.000 

EMENDA DE RELATOR R-23 

Inclua-se na programação do Órgão 80208 - Empresa de Portos 
do Brasil S/A o Projeto "Construção, Ampliação e Melhoramen­
tos de Portos e Terminais Fluviais do Nordeste" com o des­
critor "Construir, Ampliar e Melhorar as Rampas de Atracação 
e Terminais ao longo das Vias Navegáveis da Região para Fa­
vorecer a Movimentação de Cargas e Atender também ao Trans­
porte de Passageiros", e o respectivo subprojeto "Recupera­
ção do Cais do Rio Igaraçu, em Parnaíba-PI" 

EMENDA DE RELATOR R-24 

Suplemente-se ao SUbprojeto 80208.16.090.0563.5103.0011 
Recuperação do Porto de Cabedelo-PB 

EMENDA DE RELATOR R-25 

Suplemente-se o Subprojeto 80208.090.0563.5099.0008 
Construção do Terminal de Carvão na Ponte de Rio Grande 

10.000 

,36.000 
I 

10.000 

EMENDA DE RELATOR R-26 

SUbstitua-se o art. 5~ do 
Projeto de Lei pelo segulnte. 

Parágrafo ún1co. Em de­
corrênc1a do disposto no 
caput deste artigo as des­

pesas com investimentos das 
empresas Estata1s nele re­
ferldas e que integram os 
Orçamentos Fiscal e da Se­
guridade Social. constantes 
da Lei n~ 7.999. de 1990. 
Dassam a vigorar nestes or­
çamentos em consonânc1a com 
o disposto nesta 1e1. 

Art. 6~ Revogam-se as de­
mais d1Spos1ções em contrá­
ri o. " 

"Art. 5~ Revoga-sé o dis­
posto no Anexo relativo ao 
Orçamento de InV~$t1mento 
das Empresas Estatais. a 
que se refere o art. 13 da 
Lei n~ 7.999. de 1990. 

Voto 
Em fáce do exposto. somos 

pela a~rovação do Projeto de 
Lei n~ 16. de 1990-CN. nos 
termos proposto pelo Ex~cuti­
vo. com as a1tera~ões decor­
rentes da eme~da n 16. das 
Emendas de re1,atoria. pela re-
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jeição e prejudlcialidade das 
demais. 

Sala da Comlssão Mlsta perma­
nente de Orçamento , 16 de a­
gosto de 1990. Deputado, 

Cid Carvalho, Presidente 
Senador Ronaldo Aragão, Re­
lator. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mlsta de Orçamen­
to, em reunião extraordlnárla 
reallzada em 21 de agosto de 
1990, aprovou unanimemente, o 
Parecer do _Relator, ,Senador 
RONALDO ARAGAO. Favoravel ao 
Projeto de Lel nQ 16/90-CN, 
com as alterações decorrentes 
da aprovação da Emenda nQ 16 e 
das Emendas de Relatorla, que 
contemplam parclalmente as E­
mendas nQs 01,05, 08, 09, 10, 
11, 18, 31,32, e35. As de­
malS foram reJel~adas e preJu­
dicadas. 

Compareceram os Senhores De­
putados. Cid Carvalho. Presl­
dente; Zlza Valadares, Se~unda 
Vice-Presidente; José Inaclo. 
Terceiro Vlce-Presidente; Na­
der Barbosa, José Carlos Vas­
concellos, Genebaldo Correia, 
José Geraldo, Furtado Lelte. 
Lucia Vânia. Manoel Morelra, 
Israel Pinhelro, José Jorge, 
Osvaldo Coelho, Ublratan Agui­
ar, Sa1atiel Carvalho. João 
Alves, José Dutra, Saulo Quei­
roz, Haroldo Sabóla, Ablgai1 
Feltosa. Gidel Dantas, Paes 
Landim, Nilson Gibson. César 
Mala. Marcos Queiroz. Manoel 
Domingos, Irma Passoni. Anna 
Marla Rattes. José Luiz de Sá. 
Mlra1do Gomes. Ruy Nedel, Atl­
la Lira. Maria de Lourdes Aba­
dia, José Queiroz, Fábio Rau­
nheittl, Carrel Benevldes. Fe­
lipe Mendes, Darcy Deltos, Re­
nato Vianna, Jorge Arbage, Ti­
del de Lima. Gonzaga Patriota; 
e os Senhores Senadores Chagas 
Rodrigues, João Ca1mom, Ronal­
do Aragão, Jorge Bornhausen, 
Mauro Benevides, Louremberg 
Nunes Rocha, Nabor Júnlor, 
Márclo Lacerda. Alexandre Cos­
ta, Cld Sabóla de Carvalho, 
Pompeu de Sousa e Jamil Had­
dad. 

Sala de Reunlão, 15 de agosto 
de. - Deputado Cid Carvalho, 
Presldente - Senador Ronaldo 

Aragão, Relator. 

PARECER N2 66, DE 1990-CN 

Da Comissão Diretora do 
Senado Federal, sobre o 
Projeto de Resolução nQ 4, 
de 1989-CN, que "dIspõe so­
bre o Regimento Comum do 
Congresso Nacional e altera 
sua Resolução n 2 1, de 
1989" , 

Relator: Senador Divaldo Su­
ruagy 
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O Projeto de Resolução nQ 4, 
de 1989-CN. que "dlspõe sobre 
o Regimento Comum do Congresso 
Nacional e altera sua Resolu­
ção nQ 1. de 1989", foi subme­
tido à de1lberação deste Par­
lamento pelo ilustre Deputado 
Nilson Gibson e outros parla­
mentares. 

Através do Parecer n Q 36. de 
1989-CN (DCN 1-9-89, p. 3061), 
a Mesa da Câmara dos Deputados 
op1nou pela aprovação do 
ProJeto. 

Remetido a esta Casa, incumbe 
à ComJssão Dlretora do Senado 
Federal apreciar o Projeto. 

Para a prefelta compreensão 
das alterações que o Projeto 
de Reso1uçao nQ 4, de 1989-CN, 
intenta lntroduzlr na Resolu­
ção n Q 1, de 1989, cumpre 
elencá-1as sucintamente. São 
elas as segulntes: 

a) Art. 3 Q 
- projeto propõe a 

lntrodução da expressão "do 
expedlente normal", para asse­
gurar que o prazo de doze ho­
ras para a ,nsta1ação da Co­
missão Mlsta lncumblda de me­
dlda provlsória transcorra a­
penas durante o horário do ex­
pedlente normal do Congresso 
Naclonal; 

b) Art. 13 - caput, projeto 
expllclta que "só os oradores 
lsncritos e por ordem de 
inscrição" falarão na discus­
são de Medlda Provlsória; a 
atual redação da Resolução n Q 

1/89-CN, que se quer alterar, 
é esta: "os oradores falarão 
na ordem de i nscr I ção " ; 

c) Art. 13 - § 1Q
, propõe o 

Projeto que seja redUZldo o 
tempo de prorrogação da sessão 
destinada a deliberar sobre 
Medida Prov1sória. de duas ho­
ras para noventa minutos; per­
manece a regra de que tal 
prorrogação ocorrerá se ainda 
houver oradores inscrltos e 
antes do encerramento da dlS­
cussão; 

d) Art. 13 - § 2Q
, propõe o 

Projeto a lntrodução de dispo­
SltlVO que preve. na sessão 
destlnada ao exame de medlda 
provisÓrla. o encerramento au­
tomátlco da discussão, após 
falar o quarto orador, caso 
usem da palavra somente Con­
gresslstas com posição conver­
gente; 

e) Art. 13 § 3 Q
, projeto 

quer altera~ a outra hipótese 
de encerramento da discussão, 
para abreviá-la; assim, em lU­
gar do encerramento se dar 
após terem falado dois SenadO­
res e seis Deputados, ele 
ocorrerá após terem falado um 
Senador e três DeputadOS; 

f) Art. 13 - § 4 Q
, trata-se 

do art. 13. § 3 Q
, da Resolução 

nQ 1/89-CN, renumerado; 

g) Art. 14 - caput, o prOJe­
to quer reduzlr ae selS para 
quatro o número de Congressis­
tas que podem encaminhar a vo­
tação de medida provlsória; 

h) Art. 14 - §§ 1Q , 2 Q e 3 Q
, 

quer o projeto introduzir três 
dispositlvOS novos: o § 1 Q 

permlte que se passe à votação 
da medlda provlsórla, após te­
rem dois oradores com posição 
convergente encaminhado a vo­
tação, caso não haja lnscrição 
de oradores em contraposição 
àqueles; o § 2 Q concede um ml­
nuto ao Líder de Partido ou de 
bloco parlamentar, para orien­
tar sua bancada, na vota~ão de 
medlda provlsória; o § 3 con­
cede três minutos, para a mes­
ma finalldade, ao Líder de 
Partido ou de bloco parlamen­
tar cu~a representação seja 
maJoritaria; 

i) Art. 16 - caso faltem Cln­
co dlas para o término do pra­
zo const,tuciona1 de delibera­
ção acerca das medldas provi­
sórias. a tramitação em regiMe 
de urgêncla. segundo o proje­
to, será uma faculdade enio 
compu1sórla, como hOJe vlgora; 
prevê o projeto, ainda, a 
prorrogação, da sessão, até 
decisão f1na1. "a crltérlO da 
Presldéncla ou por declsão do 
Plenário"; a Resolução n Q 

1/89-CN ho~e prevê a prorroga­
ção automatica da sessão, na 
mesma hlpótese de faltarem 
Clnco dlas para o térmlno do 
prazo constItucIonal. 

O art. 2 Q do PrOjeto de Reso­
lução nQ 4. de 1989-CN. à sua 
vez, também inova ao pretender 
que as dlSposlções dos arts. 
13. 14 e 16. com as alterações 
acima resumidas, sejam aplica­
das às deliberações acerCa de 
outras proposlções. com, prazo 
no Congresso Naclona1. E felta 
uma ressalva, admitlndo, no 
caso das outras proposlções, o 
requerlmento de 'adlamento de 
discussão oU da votação, o que 
não é permitido para as medi­
das provlsórlas. 

Pouco malS de um ano após a 
promulgação da Constltuição 
Federal, Já supera a cem o nú­
mero de medldas provisórias, 
com força de le1, editadas 
pelO Presldente da Repúbllca. 
O caráter excepclona1 do ins­
tituto, concebido pelO legis­
lador constltulnte, f 01 lança­
do por terra. Isto Já obrlgou 
o Congresso Nacional a 
"devolver" medida provlsória 
ao Presldente da RepúblIca, a 
declarar insubslstente outras 
delas, a não dellberar sobre 
outras malS e a rejeitar algu­
mas Medidas. 
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Não fora o poder de emenda de 
Medidas Provisórias,' que o 
Congresso Nacional entendeu 
que não '1 he poder i a ser nega­
do, e não fora a "reedição" de 
medidas provisórias pelo Pre­
sidente da República; poder­
se-ia dizer que o instituto do 
"decreto-lei" não foi ainda 
abolido do nosso ordenamento 
jurídico. 

Com o mais profundo respeito 
pelos demais subscritores do 
Projetó de Resolução nQ 4, de 
1989-CN, o exame mais acurado 
da proposta levou-nos à con­
vicção de que esta' em nada 
auxi11ará a conferir ao rnsti­
tuto da medida provisória o 
papel 'exàto que o legislador 
constituinte lhe qU1S dar. 

Com efeito, a alteração no 
art. 3 Q da Resolução n Q 1/89 
assemelha-se de reduzida,re1e­
vância, uma vez 'que o prazo de 
doze horas para a instalação 
da Comlssão Mista, a teor des­
se mesmo dispositivo, somente 
começa a correr após a desig­
nação da citada Comlssão. 

Com respeito à alteração no 
caput do art. 13, seu resul­

tado prático, em nosso enten­
der, é exatamente o mesmo que 
redunda da atual redação. Cre­
mos que inexiste qualquer dú­
vida acerca de que a expressão 
"os oradores falarão na ordem 
de lnscrlção" slgnifica preci­
samente que somente falarão 
"os oradores inscritos e por 
ordem de inscrlção". E,· pois, 
inócua, a alteração de redação 
pretendi da., 

As alterações que quer o Pro­
jeto fazer no § ia ~ no § 2 Q 

do art. 13, em nosSo entender, 
viriam em frontal prejuízo da 
particlpação parlamentar na 
discussão das . medldas 
provisórias. No § iA, quer o 
projeto reduzlr o tempo de 
prorrogação da sessão. No § 
2Q

, quer o projeto institUlr o 
encerramento automátlco da 
discussão. A mesma col~dência 
ocorre com a alteração do § 3 Q 

do art. 13. Neste caso, quer­
se reduzir o número de parla­
mentares que podem discutir a 
matéria. 

No que tange ào art. 14, pre­
tende o proJeto, de igual mo­
do, reduzir o número de parla­
mentares que pOdem encam1nhar 
a votação de medida provi­
sória. A alteração no § 1 Q 

desse art. caminha na mesma 
direção. Vale reiterar que as 
repercussões de várias das ma­
térias que têm sldo disC1pli­
nadas em medldas provisórlas 
desaconse1ha, sob qualquer 
ponto de vista que se tome, o 
açodamento na deliberação. A­
demais disso, o prazo consti­
tucional para a tramitação das 
Medidas Provlsórias já se mos­
tra tão exíguo, que as a1tera-

ções propostas também tornam­
se inócuas, porquanto o Con­
gresso Nacional bem sabe ava­
liar que proposições devem ter 
sua tramitação acelerada. As 
dlSposições do projeto acerca 
da concessão de tempo aos Lí­
deres, para "orientação de 
suas bancadas", na votação de 
medidas provisórias, não pos­
suem relevância prática capaz 
de aconselhar a alteração da 
Resolução n Q 1/89-CN. 

Por fim, a alteração proposta 
no "regime de urgência" do 
art. colide com a extrema sa­
bedoria e sensibilidade com 
que o Congresso NaClonal tem 
avaliado a real "urgência" da 
Med1da editada pelo Presidente 
da República. 

As mesmas conslderações aC1ma 
apllcam-se ao lntento do Pro­
jeto de estender as normas re­
lativas às medidas provisórias 
aos demais projetos com prazo 
de tram1tação no Congresso 
Nacional. 

Por todo o exposto, opinamos 
pela reie1ção do Projeto de 
Resoluçao n Q 4, de 1989-CN. 

Sala da Comissão Diretora, 23 
de janeiro de 1990, - Senador 

Nelson Carneiro, Presidente 
Senador Divaldo Suruagy, 

Relator Senador2Alexandre 
Costa - Senador MendeS Cana­
le - Senador Pompeu de Sousa 
- Senador Louremberg Nunes 

Rocha Senador Aureo Mello. 

PARECER N2 67, DE 1990-CN 

Da Mesa da Câmara dos De­
putados sobre o Projeto de 
Resolução n 2 2, de 1990-CN, 
que dá nova redação ao art. 
52 da Resolução n 2 1, de 
1989, do Congresso Nacio­
nal. 

A Mesa, na reunião de hoje, 
presentes os Senhores Deputa­
dos Paes de Andrade, Preslden­
te; Inocêncio Oliveira, 1Q 

Vlce-Presldente (relator); 
W11son Campos, 2Q Vice-Presi­
dente; Lu i z Henr i que, 1 Q 

Secretár10; Carlos Cotta, 3 Q 

Secretário e Ruberval Pilotto, 
4 Q Secretári o; .• ao apreci ar o 
Projeto de Resolução nA 2, de 
1990-CN, que "dá nova redação 
ao art. 5 Q da Resolução n Q 1, 
de 1989, do Congresso Naclo­
na1", aprovou o parecer do re­
lator, pela apresentação de 
SUbSt1tUtlVO. 

Sala das Reuniões, 28 
nho de 1990. - Deputado 
de Andrade, Presidente 
mara dos Deputados. 

I - Relatório 

de ju­
Paes 

da Câ-

O presente projeto de resolu­
ção. orig1nár10 do Senado Fe­
deral, intenta modificar o 
art. 5 Q da Resolução n Q 1, de 
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1989, do Congresso Nacional; 
que dispõe sobre a tramitação 
de medidas provisórias no Po­
der Legislativo. 

Das mod1ficações propostas. 
duas se sobre1€vam: 

iA) a deliberação da Comissão 
Mlsta quanto à admissibi 1 i'dade 
da medida passa a ter efeito 
terminativo; 

2A) se, em duas seésões cori~ 
juntas, rea1izadas em até dois 
dias 1mediatamente consecuti­
vos, o Pleriárlo não decidir 
sobre a matéria, o parecer da 
Comissão será conslderado man­
t1do, lnvertendo-se, assim, 
completamente, a situação a­
tual em que, não havendo deli­
beração do Plenár10, serão 
cons1derados como atend1dos 
pela medlda prov1sória os 
pressupostos constitucionais. 

Convém ressaltar o fato de 
que há, ainda, o Projeto de 
Resolução n Q 3, de 1990-CN 
que pretende a revogação do i 
5 Q do art. 5 Q da Resolução n 
1, de 1989, supracitada. Tam­
bém nele emltlmos nosso pare­
cer. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Com algumas alterações de or­
dem redacional, concordamos 
com o projeto de resolução, 
pelas mesmas razões ,expostas 
na sua just1ficação. De fato,' 
com a redação atual, o ~ 5 Q do 
art. 5 Q da Resolução n 1, de 
1989, do Congresso Nacional, 
contém uma flagrante contradi~ 
ção. quando pretende premlar a 
omlssão, o artifícl0 regimen­
tal. através dos quais poder­
se-á a1terar,a conclusão con­
tida no parecer do órgão téc­
nico, a Comlssão Mista. 

O efeito terminativo da deli­
beração do órgão técnico é uma 
conseqüêncla lógica da altera­
ção pretendida. 

Asslm, opinamos pela aprova­
ção do Projeto de Resolução n Q 

2, de 1990-CN, com as altera­
ções que estamos oferecendo. 

É o nosso voto. 

Mesa da Câmara dos Deputados, 
28 de junho de 1990. - Deputa­
do Inocêncio Oliveira, 1Q 

Vlce-Presidente, Relator. 

EMENDA NQ 

(Ao Projeto de Resolução 
n Q 2, de 1990-CN) 

Dê-se ao art. 1Q do projeto a 
seguinte redação: 

"Art. 1 Q O art. 5 Q da Re­
SOlução n Q 1, de 1989, do 
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Congresso Nacional. passa a 
ter e segulnte redação: 

"Art. 5~ A Comfss~o Mista 
tera o prazo de 'cinco dlas. 
contados da dat a da pub1i­
caçáo da Medlda Provisória. 
para emitir parecer sobre a 
admisslbi 1 idade da matérla. 
tendo em vlsta os pressu­
postos constantes no art. 
62 da ConstltU1Ção. 

§, 1~ O parecer da ComlS­
sáo quanto à admisslbillda­
de da Medida Prov;sórla Tem 
efelto termlnativo. 

§ 2~ O parecer a que se 
refere . a parágrafo ante­
r i ar. , sem preJ u ízo do fun­
cionamento normal do órgão 
técnlCo. será encamlnhado 

1 - ATA DA Bsa SESSÃO CüN­
~UNTA, EM 23 DE AGOSTO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Discursos do 
Exped;ente 

DEPUTADO RUY NEDE~ - Not,­
clárl0 velcu1ado no jornal 
Zero Hora, de 22 de ~gos­

to últlmo. sob o tltulo 
Ameaça de prisão contr. o 

Secretário Ipojuca Pontes. 

DEPUTADO FRANCISCO KUSTER 
- Blcamera11smo no Brasil. 
Llberação dos cruzados blo­
queados de agrlcultores. 

DEPUTADO ALDO ARANTES 
Manutenção. pelo Senado. do 
veto presldenClal à pOlíti­
ca sa1arlal. So11darledade 
ao moVlmento grevlsta de 
professores de G01ân1a e 
Anápol1s. 

DEPUTADO DORETO CAMPANARI 
- Adm1nlstração do Governa­
dor Orestes OuérCle 

DEPUTADO SAMIR ACHÔA 
ConstltulÇão de com1ssão de 
parlamentares dest1nada a 
examlna~ o resulTado de 
mandado de lnlunção e da 
declsão do Supremo Trlbuna1 
Federal com relação ao nú­
mero de deputados federals. 
partlcularmente no que se 
refere à Bancada de São 
Paulo. Demora na remessa de 
autógrafos do CÓdlg0 de De­
fesa dO Consumldor à sanção 
presldenclal. 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Sr. Samlr Achôa. 
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ao Presldente do Congresso 
Nac1ona1. pàra comunõcação. 
ao Plenárlo. da declsão 
proTerlda pela Comlssão 
Mlsta. 

§ 3~ No prazo máxlmo de 
vlnte e quatro horas. con­
tado da comunlcação referl­
da no parágrafo anterlor. 
poderá ser lnterposto re­
curso cc,tra a declsão da 
Comissãc Mlsta. para a.dlS­
cuss~p do parecer em,Plená­
rlO. 

§ 4~ O recurso prevlsto 
no parágrafo anterl0r 
deverá ser assinado por um 
déclmo dos membros do Sena­
do Federal ou um déclmo dos 
membros da Câmara dos Depu­
tados. ou por líderes que 

SUMÁRIO 

DEPUTADO CELSO DOURADO 
Agrlcultura lrrlgada para o 
Nordeste. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Ma­
nutenção. pelo Senado. do 
veto presldenclal aposto à 
polítlca salarla1. Congres­
so blcameral. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO -
Apreclação do veto presl­
dencla1 ao projeto de le1 
salanal. 

DEPUTADO DARCY DEITOS 
Aprec1ação do veto presl­
dencla1 aposto ao projeto 
de le, salarlal. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Inauguração de novas lns­
ta1ações da sucursal do 
jornal O Estado de S. Pau­
lO, na c1dade de Camplnas. 

DEPUTADO KOYU IHA - Estado 
lastimável da rodovia Rég1S 
Blttencourt. 

DEPUTADO GENÉSIO BERNARDI­
NO - Preocupação de setores 
da pecuárla leitelra naClO­
nal em face da importação 
do produto pelO País. 

DEPUTADO VILSON SOUZA 
pOlítica governamental de 
combate à lnf1ação. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE -
Apoiamento a projeto de 1el 
que estende benefícios aos 
motorlstas de taxl e de 
camlnhão Trabalho elabora­
do pelo Comitê de Planeja­
mento Empresarial da E1e­
tronorte. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
Campanha de resposlção 

sa1ar1al dos bancárl0S. 

representem esse número em 
cada Casa do Congresso Na-
cl0na1. . , 

§ 5~ O recurso será apre­
clado em sessão conjunta do 
Congresso Nac10na1. espe­
cla1mente convocada para 
esse flm. 

§ 6~ Se em duas sessões 
conjuntas. reallzadas em 
até d01s dlas. lmedlatamen­
te consecutlvo. o Plenárl0 
não deCldlr sobre a maté­
rla. o parecer da comlssão 
Mlsta será considerado a-
provado." ' 

Mesa da Câmara dos Deputados. 
28 de Junho de 1990. - Deputa­
do Inocêncio Oliveira. 1~ 
Vlce-Presldente. Relator. 

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA 
- Dados preocupantes sobre 
o Brasil relevados pelo re­
latórlo anual do Banco 
Mundial. Protesto contra 
demissões na Companhla S,­
derúrgica Naclonal. 

DEPUTADO FÁBIO FELDMANN -
Expedlente de S. Ex a ao Mi­
nistro da Saúde' a respeito 
da s 1 tuação das v·í t 1 mas do 
aCldente com CéSl0 137 em 
GOlânia; conseqüências para 
a saúde huma~a da adlção de 
gaso11na ao a1coo1 combus­
tível; sltuação dos índios 
Yanomamls; e questão do re­
g1stro e controle de agro­
tóxicos. 

1.2.2 - Comunicação 

Da Llderança do PSDB. 
referente a substitU1Ção do 
Senador José Rlcha. membro 
titular da Comlssão Mlsta 
de Orçamento, pelo Senador 
Teotonlo Vilela Fllho. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n~ 199. 
de 26 de julho de 1990. que 
dispõe sobre a garantia de 
salário efetlvo e dá outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Medlda provlsórla n~ 200. 
de 27 de Julho de 1990, que 
dlspõe sobre a atuallzação 
do Bônus do Tesouro Nacio­
nal e dos depósltos de pou­
panças e dá outras provi­
dências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parc1al aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão -
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n~ 20, de 1990, que altera 
a leg1s1ação do Impos~o de 
Renda das pessoas Jurrd1cas 
e dá outras providências. 

Apreciação adiada por 
f~lta de quorum. 

Veto parc1al aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 28, de 1990, que 1nst1-
tui, nova sistemátlca para 
rea~uste de preços e 
salar10s em ~eral e dá ou­
tras prov1dencias. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 
n~ 23, de 1990, que d1spõe 
sob~e a organização da Pre­
sldencla da República e dos 
Minlstérios e dá outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 21, de 1990, que d1spõe 
sobre a ext1nção e dlssolu­
ção de entidades da Adm1-
nistração Póblica e dá ou­
tras provl dênci as.' Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parc1al' aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n~ 16, de 1990, que dlspõe 
sobre a lsenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras providênclas. 
Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

Veto parclal 'aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 

. n~ 30, de 1990, que altera, 
mediante conversão em le1 
das Medidas Provisór1as nQs 
160. de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Fl­
nanceiras, inst1tulndo 1n­
cldências de caráter tran­
sitório sobre os atos que 
menc lona, 'e' 'dá' out ras 
prov1dênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
70, de 1989 (nQ 6.094/85, 
na orl~em). que altera o 
art 3 da Lel n~ 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que 
fixa os valores de retri­
buição da categor1a funcio­
nal de agente de vlgilância 
e dá outras prov1dênC1aS. 
Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n~ 
75, de 1982 (nQ 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n~ 5.869, 
de 11 de jane1ro de 1973 -
CÓ01g0 de Processo Civil. 
Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

1.3.1 comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão cQn­
junta a reallzar-se hOje, 
as 15 horas e 40 minutos. 

Agosto de 1990 380,9 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 66~ SESSÃO CON­
~UNTA, EM 23 DE AGOSTO DE 
1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADA ANNA MARIA RATTES 
- Expulsão dos índios tuka­
nos de seu territórlo pelas 
tropas do Comando Militar 
da Amazôn1a. 

DEPUTADO JOsÉ GENOÍNO 
Suscitando questão de or­
dem, respondida pela Presl­
dência, sobre a legalldade 
da convocação da presente 
sessão do Congresso Nacio­
nal para votação de matéria 
orçamentária. 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO -
Proposta de real1zação de 
outro esforço concentrado 
do Congresso Nacional nos 
dias 11 e 12 de setembro 
próximo, tendo em vlsta a 
radlcal1zação de poslções 
ocorrlda no Plenár10. 

DEPUTADO RENAN CALHEIROS -
Di spos 1 ção da L 1 deréll"ça do 
Governo em votar a Medida 
Provlsória nQ 200, de 1990. 

2.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão 
extraordlnária do Senado a 
realizar-se hOJe, às 16 ho­
ras e 30 m1nutos. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

A ta da 65ª Sessão C onjunta, em 23 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dosSrs. N elsonCarneiro e IramSaraiva 

Às 14 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia ~ Nabor Júnior 
Aureo Mello - Odacir Soares 
Ronaldo Aragão - Almir Gabriel 
- Jarbas Passarinho Carlos 
Patrocínio - Antonio Luiz Maya 

- Alexandre Costa - Cha9as Ro­
drigues - Hugo Napoleao - A­
fonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carvalho Mauro Benevides -
Carlos Alberto - Marcondes Ga­
delha - Humberto Lucena - Rai­
mundo L1ra - 'Ney Maranhão 
Mansueto de Lavor - João Lyra 

Teotonio Vilela Filho 

Francisco Rollemberg - Louri­
val Baptista - LU1Z V1ana Neto 
- Jutahy Magalhães - Ruy Bace­
lar - José Ignácio Ferre1ra -
Gerson Camata - João Calmon -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro 

Mata-Machado - Alfredo Cam­
pos Ronan Tito - Severo Go­
mes - Fernando Henrique Cardo-
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so - Márlo Covas - Maure Bor­
ges - Iram Saralva - Irapuan 
Costa Júnlor - Pompeu de Sousa 
-- MauríclO Corrêa - Melra Fl­
lho - Louremberg Nunes Rocha -
MarClo Lacerda - Mendes Canale 
- Wllson Martlns - Leite Cha­
ves - Affonso Camargo ~ Sllvio 
Name - Jorge Bornhausen - Mar­
Cl0 B~rezoskl - Nelson Wedek1n 
- Alberto Hoffmann - José Pau­
lo B1501 - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
Aml1car de Queiroz PD_. 

Omar Sabino - PDS. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PT~; Eu~ 
nice Mlch1les - PDC; Jose Du-
tra PMDB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; ASS1S 
Canuto - PTR; Chagas Neto 
PTB; Francisco Sales PRN; 
José Guedes - PSDB; Rita Fur­
tado - PFl. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; A1oyS10 
Chaves - PFL; Carlos Vinagre -
PMOB; Domingos Juvenl1 - PMDB; 
Eliel Rodrlgues - PMDB; Fausto 
Fernandes - PMDB; Fernando Ve­
lasco - PMDB; Gabriel Guerrei-
ro PSDB; Manoel Rlbeiro 
PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Eduardo 
PDC. 

Tocantins 

Slque1ra Campos 

Maranhão 

Enoc Vleira PFL; Freitas 
Filho - PDT; Haroldo Sabóla 
PDT; Jayme Santana PSDB; 
José Carlos Sabóla - PSB; o­
nofre Corrêa - PMDB; Vieira da 
Silva - PDS. 

Piauí 

Átila Llra - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcant1 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Mala - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL; Paes Landim - PFL; Paulo 
Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Carlos Benevi­
des - PMDB; César Cals Neto -
PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; 
Expedito Machado - PST; Firmo 
de Castro - PSDB; Flávio Mar­
~ill0 PDS; Gidel Dantas -
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PDC; Haroldo SahfOrd PMDB; 
José Llns - PFL; Lúcio Alcân­
tara - PDT; Mauro Sampaio,­
PSDB; Moema São Thiago -' PSDB; 
Moysés Pimentel - PDT. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira 
PFL; Marcos Formlga - PST. 

Paraíba 

Edivaldo Motta - PMDB; Evaldo 
Gonçalves - PFL; Francisco Ro-
1im - PSC; João da Mata -,PFL; 
José Maranhão ,PMDB~ Lucia 
Braga - PDT. 

Pernantluco 

Artur Lima Cavalcantl - POT; 
Egídio Ferrelra Lima PSDB; 
Gllson Máchado - PFL; Gonzaga 
Patriota - POT; Harlan Gadelha 

PMDB; Horácio Ferraz - PFLi 
Inocênclo Olivelra - PFL;. J05~ 
Carlos Vasconcelos - PRN; Jose 
JorQe - PFL; José Moura - PFL; 
Jose Tlnoco - PFL; Marcos 
Quelroz - PMDB; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson 
Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 

PFL; Roberto Frelre - PCB; 
Salatie1 Carvalho - PFL; Wl1-
son Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordelro PFL; An­
tonio Ferrelra - PFL; Eduardo 
Bonflm - PC do B; José Thomaz 
Nonô - PFL; Roberto Torres 
PTB. 

Sergipe 

Acival Gomes PSDB; Bosco 
França - PM08; Djenal Gonçal­
ves - PMOB; João Machado Rol­
lemberg - PFL; Leopoldo Souza 
- PMDB. 

Bahia 

Abigall Feltosa - PSB; Benito 
Gama - PFL; Celso Dourado 
PSD8; Eraldo Tlnoco PFL; 
Fernando Santana - PCB; Fran­
cisco Benjamim - PFL; Genebal­
do Correia - PMDB; Jairo Azi -
PDC; João Alves - PFL; Jorge 
Hage - PDT; Jorge Medauar 
PMOB; Jorge Vlanna PMDB; 
Leur Lomanto - PFL; Lídice da 
Mata - PC do B; Luiz Eduardo -
PFL; Manoel Castro - PFL; Mar­
celo Cordelro PMDB; Mário 
Lima - PMDB; Mllton Barbosa 
PFL; Mlraldo Gomes - POC; Mu­
rilo Lelte - PMDB; Prlsco Via­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMOB; 
Sérgio Brlto - PDC; Uldurico 
Pinto PSB; Virgildásio de 
Senna - PSDB; Waldeck Ornélas 
- PFL. 

Espírito'sant-p 

Hello Manhães - PDT;' Jones 
Santos Neves - ~PL; 'L'ez 10 Sa th­
ler PSDB; Nelson Aguiar -
POT; Nyder Barbosa PMDB; 
Rita Camata PMOB; StéllO 
Dlas PFL. 

Rio de .Janeiro 

Anna Maria Rattes - PSOS; Ar­
tur da Távola - PSDB; Benedlta 
da Sllva - PT; tandido Mendes 

PSDB; Carlos Alberto Caó -
PDr: ·Daso Co i mbra - PRN; Ed­
milson Valentim - PC do' B; Er­
nani Bo1drlm ,- PMDB; Jorge 
Cury - PDT; Jorge Gama - PMOB; 
José Carlos Coutlnho - POT; 
José Mauríclo PDT; Márcio 
Braga - POT. MeSSlas Soares -
PFL; Osmar Leltão PFL; Os­
waldo Almelda - PL; Paulo Ra­
mos - POT; Roberto' Augústo 
PTB;' Sandra Cava 1 cant 1 - PFL';' 
Simã~ Ses~im PFL; V~valdo 
Barbosa - PDr. 

Minas Gerais 

Aécl0 Neves PSDB; Álvaro 
Antônlo - PRS; Alysson Pauli­
nel11 - PFL; Bonlfácio de An­
drada - PDS; Carlos Mosconi 
PSDB; Céllo de Castro - PSB; 
Christóvam Chlaradla PFL; 
Dálton Canabrava'- PMD8; Elias 
Murad - PSOB; Genésio Bernar­
dino - PMOB; Humberto Souto -
PFL~ Ibrahim Ab'l-Ackel - . ~DS; 
Israel Plnhelro -, PRS; Jose da 
Concelção - PRS; 'José Geraldo' 
- PL; LeopoldO Bessone - PMDa; 
LU1Z Leal - PMDB; Marcos Lima 

PMDB; Márlo Assad - PFl; 
Mário de Ollvelra - PRN; Mauro 
Campos PSDB; Mello Reis -
PRS~ Milton Rels prs; 
OCtávlO ElíSl0 - PSDB; Paulo 
Almada - P RN; ,Ra 1 mundo Rezend'e' 

PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PRS; Sílvio Abreu 

POT; Vlrgillo GUlmarães 
PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Antô­
nlO Perosa - PSDB; Arlstldes 
Cunha - POC; Arnaldo Faria de 
sá - PRN; Del Bosco Amaral 
PMDB; Doreto Campanarl - PSDB; 
Eduardo Jorge - PT; Fábio 
Feldmann PSOB; Farabulini 
Júnlor - PTB; Fernando Gaspa­
rian - PMDB; Florestan Fernan­
des - PT; Franc15co Amaral 
PMDB; Geraldo Alckmln Fllho­
PSOB; Gumercindo Milhomem 
PT; Irma Passoni - PT; João 
Cunha PMN; João Rezek 
PMDB; José Genoíno - PT; José 
Marla Evmael - PDC; José Serra 
- PSDB;-Koyu Iha - PSDB; Malu­
ly Neto - PFL; Manoel Moreira 

PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Michel Temer PMDB; Nelson 
Selxas - PSD8; Paulo Zarzur -
PMOB; Ricardo Izar - PL; ROb­
son Marinho - PSDB; Samir A-
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chôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

, 
Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Lúcia Vânia - PMDB; Pe­
dro Canedo PRN; Tarzan de 
Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carya1ho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Maria de Lourdes' 
Abadia - PSDB; Slgmaringa Sei­
xas - PSDB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas 
Pinhe1.r.o - PFL; Jú110 Campos -
PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; 
P~rcjva1 Munlz - PMDB; Ub1ra­
tan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersó­
simo - PMDB; José Elias - PTB; 
Plínio Martlns - PSDB; Rosário 
Congro Neto PSDB; Saulo 
Queiroz - PSDB; Valter Pereira 
-,PMDB. 

Paraná 

A~arico Ab1b - PMDB; D1onís1o 
Dal prá - PFL; Euclides Scalco 
~,PSDB; Gilberto Carva1ho­
PFL; Hélio Duque - PDT; Jacy 
Scanagatta - PFL; José Tavares 
- PMDB; Jovannl Masinl - PMDB; 
Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Nasser - PTB; Nelton Fr1edr1ch 
- PDT; Renato Bernard1 - PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Santi­
nho Furtado PMDB; Sérgio 
~pada - PMDB; Tadeu França 
PDT; Waldyr Pug11es1 - PMDB 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tôn10 Carlos ~onder Reis 
PDS; Cláudio AV11a - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco KQster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarin1 - PMDB; Renato V1anna 
-, PMDB; Ruberval Pilotto 
PDS; Victor Fontana PFL; 
V1lson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Amau­
ry Müller - PDT; Arnaldo Prie­
to - PFL; Carlos Cardinal -
PDT; Erlco Pegoraro PFL; 
F10riceno Paixão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Hilário Braun­
PMDB; Ibsen P1nheiro - PMDB; 
Irajá Rodrigues PMDB; Ivo 
Lech PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; João de Deus Antunes 
PDS; Jorge Uequed ~'PSDB; Jú­
lio Costamflan _. PMDB; Lélio 

Souza PMDI3,; -' Luís Boberto 
Ponte,- PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Jobim PMDB; 
Osvaldo Bender PDS; Paulo 
Paim PT; Ruy· Nede1·- PSDB, 
Tarso Genro - PT; Telmo Kirst 

PDS; Vicente Bogo PSDB; 
Victor Faccioni - PDS~ 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geo­
vani Borges - PRN; Raquel Ca­
piberibe - PSB. 

RoraIma 

Chagas Duarte -,pDT.' 

O SR. PRESIDENTE ('Nerson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 58 
Srs. Senadores e 299 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores 'inscritos para o 
Período de ,breves comunica, 
ções. 

Çoncedo a palavra 'ao nobre 
Deputado Ruy Nede1 . 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS, 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gresslstas, gostaria de deixar. 
reg1strada nos Anais da Casa 
notícia pub1lcada no jornal 
Zero Hora, no dia 22 de a­

gosto, sob o título "Ameaça de 
prisão contra o Secretário 1-
pojuca Pontes", com o seguin­
te texto: 

"Se os 22 servldores de­
mitidos d~ Fundação Pró~ 
Memória nao forem reinte­
grados, conforme a determi­
nação do Juiz LU1Z Carlos 
de Castro Lugon, da 14~ 
Vara Qe Justiça Federal de 
Santo Angelo, o Secretário 
Nacional da Cultura, lpoJu­
ca Pontes, poderá ser pre­
so. 

Esta interpretação é da 
advogada 01ga Cavalheiro 
AraÚJO, que impetrou ação 
popular em nome do Conselho 
Seccl0na1 Gaúcho da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Além da reintegração dos 
func1onários que foram a­
fastados por dec1são d~ 
Presldência da Repúb1lca, a 
liminar de 31 de Julho ú1-
tlmo ordena o repasse dos' 
recursos já liberados para 
os projetos de conservação, 
e vigilância das ruínas je­
suíticas de São Miguel, São 
Nicolau, São João Batista e 
São Lourenço. Atendendo ra-' 
tificação do pedidO de cum-' 
primento da determinação 
judicial', o Juiz Luiz Car­
los Castro ~Lugon oficiou 
aos Juízes federais do Rio 
de Janei'ro, sede da Funda­
ção Pró-Memória, e de Bra-
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sí1ia, onde sede do poder 
decisório da União." 

Gostaria de frisar, nobre Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, que a sentença 
transitou' em Julgado, sendo 
Obrigatória a reintegração 
desses 22·funclonários. E isso 
se torna verdadeiro escândalo, 
quando tomamos conhecimento de 
que eles cuidam das ruínas dos 
Sete Povos das Mlssões, patri­
mônio da humanidade, que este 
Governo tem obrlgação de pre­
servar, em respeito ao mundo e 
não somente à nossa Pátria, ao 
nosso povo" 

É um absurdo teimar em não 
relntegrar esses funclonários, 
delxar que seja di1apldado um 
patrimônlo histórico, não malS 
só das Missões, do Rio Grande 
do Sul e do Brasil, mas do 
mundo. 

Reglstramos aqul nosso cla­
mor, para que o Sr. Presidente 
da RepÚblica se sensibilize 
com a realidade concreta, cla­
ra e cr1sta1ina, se conscien­
t-i ze de que não é p1 eni­
potenciário, pois existe ainda 
um Poder Judic1ário. Que pelo 
menos essas normas sejam acei­
tas e as determinações da Jus­
tlça acatadas, do contrário 
nenhum Poder será malS r~spei­
tado neste País. 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, com o que ocor­
reu na sessão de ontem do Con­
gresso Nacional, onde malS de 
dois terços dos membros da Câ­
mara dos Deputados e a mal0rla 
signif1cativa do Senado, embo­
ra não absoluta, votaram pela 
rejeição do veto presidencial 
ao prOjeto de lei de pOlítica 
salarial, não teremos instru­
mentos para evitar possíveis 
convulsões SOC1alS. O b1ecaute 
da última segunda-feira poderá 
ter sldo mero prelúdio do que 
está prestes a acontecer no 
Brasi 1. 

Deveríamos esperar um gesto 
de grandeza do Sr. Presldente 
da Repúb1lca. Não sei se isto 
é possível ... Delxamos aqui as 
reticiências, e vamos aguardar 
os aconteclmentos. Uma coisa, 
porém, é certa: o povo - prln­
clpa1mente as pessoas cuja 
faixa salarial é mais baixa 
não poderá suportar por mUlto 
tempo os arrochos sa1ar~ais a 
que está sendo sUbmetido. 

Era o que tlnha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Aldo Arantes. 
(Pausa. ) 

Concedo ~ palavra ao nobre 
Deputado Franclsco Küster. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB 
- SC. Sem revisão do orador.) 
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Sr. Presidente. SrAs e Srs. 
Congress1stas. quero fazer um 
comentário. à luz dos resul­
taldos que obt1vemos ontem. 
quando do pronunciamento sobe­
rano do Senado da Repúbl1ca. 
na oportun1dade em que estáva­
mos tentando elim1nar parte do 
terrfvel arrocho salarial im­
posto pelo Governo "Colorido" 
ao conjunto da classe traba­
lhadora. 

Em sua maioria. os Srs. Sena­
dores - e quero eSforçar-me 
para ser respeitoso. P01S. a­
final. estou na presença de um 
Senador que tem uma histór1a 
que precisa ser respeitada 
escuaados no segredo do voto. 
golpearam covardemente os tra­
balhadores. quando permltiram 
que fosse mantido o veto 
presidencial. 

É hora de começarmos a dlSCU­
tlr a validade. a importância 
do Senado da República. E hora 
de. com coragem. desencadear­
mos a dlscussão da necessldade 
de termos. no País. ao invés 
do sistema bicameral. uma só 
câmara. Penso que Já não tem 
malS sentido esse s1stema. Es­
pero que. em 1993. os Parla­
mentares tenham a coragem de 
discutlr o papel do Senado Fe­
deral. que não vem atendendo à 
expectativa da população. 
pr1ncipalmente da classe o­
breira deste País. Acredlto 
que não. 

O mandato de oito anos é um 
privilégio dos Senadores. os 
quais forem uma casta pOlítica 
que se acomoda e faz acertos. 
Repito que não quero gene­
ralizar. Há Senadores e 
Senadores. Estou falando na 
presença de um que merece 
respeito. 

Neste ano. dois terços dos 
Senadores não dlsputarão ele1-
ções. Por lSS0. é muito fác11 
gOlpear vll e covardemente os 
trabalhadores. 

É um absurdo a existência do 
bicamerallsmo no Brasil. 

Preclsamos ter coragem de 
discutlr o papel do Senado e a 
sua permanêncla. Entretanto. 
não serla eu a melhor flgura 
para dar o pontapé inicial. 
Gostarla que pessoas mais le­
tradas. mais versadas no as­
sunto flzessem isso. Para mim. 
Sr. Presldente. essa maior1a 
teleguiada const1tui um peso 
morto. não só para a Nação. 
mas também para todas as esfe­
ras do Parlamento brasilelro: 
Câmara dos Deputados, Assem­
bléias Legl~latlvas e Câmaras 
Municipals. E hora - repito 
de iniciarmos a discussão so­
bre a importância do papel do 
Senado Federal. 

Sr. Presidente. outro assun­
to. Enviamos mlssiva à Minis-
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tra da Economia. Zélia Cardoso 
de Mello, e ao Presidente do 
Banco Central, Ibrahim Eris. 
pedindo que. em vez de empres­
tarem dinheiro a juros. mesmo 
que. subsidiado - entre aspas 

aos agriculto~es. liberem o 
dlnhelro deles. E um contra­
senso deixá-lo retido. bloque­
ado. enquanto os agrlcultores 
têm de se submeter a hum1lha­
ções para obter alguns cruzel­
ros emprestados. se sobrar. 
porque o grosso dessa grana 
vai para os grandes produto­
res. os canavieiros. os soji­
cultores. enfim. para as pes­
soas que exercem a atividade 
em escala malor. 

Era o que tlnha a dizer. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. 
Presjdente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nobre Deputado Mendes 
Ribeiro. a Mesa. como tradl­
ção. tem concedido a palavra 
pela ordem somente depolS de 
esgotado o tempo destinado ao 
período das Breves Comuni­
cações. 

Se não for ur~ente a manlfes­
tação de V. Ex . gostarla que 
não quebrasse essa praxe. 

o SR. MENDES RIBEIRO (PMDB 
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. eu não la pe­
dir veriflcação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Dentro de melO hora 
darei a palavra a V. Ex A 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Aldo Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. SrAs. e Srs. 
Congresslstas. ontem. os tra­
balhadores brasileiros. mais 
uma vez, foram golpeados nos 
seus legítimos dlreltos. 

Todos nós acompanhamos o pro­
cesso de discussão que se tra­
va neste País em torno do com­
bate à lnflação. Ontem. por 
quatro minguados votos e com 
brutal pressão do Presidente 
Fernando Collor de Mello. o 
Senado Federal manteve o 'veto 
à lei salarial. 

É importante que se diga que. 
por trás desse debate. emerge 
uma discussão malor a respelto 
dos caminhos para o combate à 
lnflação. Evidentemente. nin­
guém de bom senso 19nora a ne­
cessidade de se combater a 
inflação. O que se discute é 
exatamente quem deve pagar o 
ônus dessa conta. Neste País. 
infelizmente. o reajuste da 
economia sempre é feito às 
custas do trabalhador. Sempre 
se desenvolve a idéia de que o 
bolo tem de crescer para que 

os trabalhadores possam parti­
cipar da rlqueza nacional. Es­
ta cresce. e o bolo continua 
não sendo dividido. 

Ontem. o Deputado Rlcardo 
Fiúza e o Senador Jarbas Pas­
sarinho disseram que o reajus­
te salarial de acordo com a 
inflação seria um determlnante 
para o processo inflacionário. 
Isso é falsear a verdade. por­
que sabemos que parcela 
ponderável da economia está 
lndexada, como ocorre com a 
caderneta de poupança. os ati­
vos financelros e a dívida do 
BNH. A verdade é que o Governo 
não quer combater a inflação 
às custas dos poderosos. não 
quer combater a inflação atra­
vés da contenção dos altos e 
abusivos lucros. não quer com­
bater a inflação cortando os 
altísslmos juros. fatores de­
cisivos para o processo 
lnflaclonárlo. Qualquer econo­
mlsta razoavelmente letrado 
sabe que o elemento fundamen­
tal do processo inflaclonário 
no País diz respeito exatamen­
te ao alto custo das dívldas 
externa e lnterna. ou seja. é 
o componente financelro que 
detona o processo de creSC1-
mento da inflação. Todavla. é 
mUlto mais fácil golpear o elo 
malS fraco da cadela: os tra­
balhadores. 

O meu partldo ~ PC do B - vo­
tou pela derrubada do veto. 
que. entretanto, foi mantldo. 
A luta do povo braslleiro 
continua. Conslderamos lnacel­
tável a polítlca econômlca a­
dotada pelo Sr. Collor de Mel­
lo. que, na verdade. é a nega­
ção daquilo que ele prometeu 
duranta a campanha. Em vez de 
desenvolver o País. S. ExA o 
está conduzindo para a depres­
são e a recessão. O Presidente 
Collor de Mello prometeu asse­
gurar condições d1gnas de vida 
aos descamlsados. No entanto. 
promoveu o arrocho salarial. 

Meu partido e eu, partlcular­
mente. partilhamos das afirma­
ções fel tas pelo Deputado 
Francisco Küster.com referên­
cia ao Senado Federal. Isto 
não dlZ respelto à avaliação 
do papel indivldual de deter­
minados Senadores que têm des­
taque na vida naclonal. como o 
Senador Afonso Arinos. por 
exemplo. Não é essa a questão. 
Falo do papel instltuclonal do 
Senado, que faz o papel de Câ­
mara revisora no mau sentido e 
ontem lmpediu que os legítimos 
dlreltos dos trabalhadores 
fossem assegurados. 

O outro assunto. Sr. Presi­
dente. 

A educação brasilelra enfren­
ta uma seria crlse. Oitenta e 
Clnco por cento dos jovens de 
15 a 19 anos não freqüentam as 
escolas. O nível de ensino cal 
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progressivamente, gerando uma 
situação extremamente grave 
para o futuro do País. 

Um dos fatores determinantes 
da situação em que se encontra 
o enS1no brasileiro se refere 
aos baixos salários dos pro­
fessores. Não há como ter um 
ensino de boa qualidade se os 
professores ganham mal, se não 
existe reconhecimento e valo­
r1zação do seu trabalho. 

Para se ter idéia da gravida­
de deste problema, em Goiân1a, 
basta lembrar que o COlégio 
Marista paga a um professor 
que dá 20 horas-aula Cr$ 
14.764,00. Os professores da 
prime1ra fase do Colégio Obje­
tivo recebem Cr$ 21.500,00. 
E, na Faculdade Anhangüera, há 
professores que ganham Cr$ 
19.364,00. 

Em Anápolis. os professores 
de 2~ e 3~ graus da rede par­
ticular de ensino ganham, em 
média, Cr$ 17.000,00 mensa1s

1 enquanto os professores de 1 
grau ganham Cr$ 7.000,00. 

Para dar resposta a esta gra­
ve situação, os professores de 
Goiânia e Anápolis reuniram-se 
em assembléia geral, decretan­
do greve geral a partir de 
hoje. Tal movimento visa eX1-
gir o cumprimento da Convenção 
Colet1va ass1nada em fevere1-
ro, a qual assegura a 1ncorpo­
ração ao salárlo do IPC de 
março e abril, mas um aumento 
real de 24% nestes d01S meses. 
Além disso, os professores 
reivindicam as perdas salar1-
ais de março para cá. A rei­
v1ndlcação at1nge 438,9% de 
reposiçao salarial. 

A greve atin~e 90% dos pro­
~essores de Goiania, num total 
d~ 2.600 professores, e grande 
número de colégios de Anápo­
lis, Itumbiara e Goiás. Até 
agora, os representantes do 
Slndicato das Escolas Particu­
lares não fizeram nenhuma con­
traproposta. 

Como defensor da educa~ão e 
dos d1reitos dos professores, 
man1festo minha total solida­
riedade a essa greve. 

A sociedade brasileira neces­
slta compreender que não há 
verdadeira democrac1a sem edu­
cação. E que não há educação 
de qualidade sem gue os pro­
fessores ganhem salarios con­
dignos com sua at1v1dade edu­
caci onal . 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
Sr. Deputado Doreto Campana­
ri. 

o SR. DORETO CAMPANARI (PSDB 
SP. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Sr~s. e Srs. Deputados, o Go-

vernador' Orestes Quércia, em 
pouco mais de três anos de 
mandato, conseguiu transformar 
o Estado de São Paulo, deten­
tor de adequada infra-estru­
tUra na administração pública, 
em um conjunto de problemas 
que atlngem praticamente todos 
os setores de responsabilidade 
governamental, cujo agravamen­
to, nos últimos meses, tam 1m­
plicado acelerada deterioração 
dos serviços essenciais para a 
população. 

O personalismo, a centraliza­
ção, a prepotência, o desmando 
administrativo, enfim, o des­
respeito ao povo e às le1S 
const1tuem as marcas mais evi­
dentes da administração, ou 
melhor, do desgoverno do Sr. 
Orestes Quércia. 

Há uma sérIe de irregUlarida­
des por ele diretamente come­
tidas ou sob sua con1vência, 
muitas das quais já denuncia­
das pela imprensa ou pronun­
ciadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado, que comprometem ir­
remediava1mente sua atuação à 
frente do Governo de São 
Paulo. Compreendem, inc1usivs 
pressupostos plenamente justi­
ficadores de uma competente 
ação de responsabilidade, o 
que levaria ao seu imped1mento 
1 ega 1 ' à permanênci a no cargo, 
em absoluto resguardo das nor­
mas constitucionais e dos 1n­
teresses do povo paulista. 

De fato, é inadm1ssíve1 per­
manecer impune aquele que, no 
exercício de tão elevada fun­
ção pÚblica, a desonra com a­
tltudes indecorosas, ferindo a 
dignldade e a consciênc1a do 
povo, pelo comet1mento de tan­
tos abusos e atos não condi­
zentes com a ética e a boa 
prátlca de administração. 

Examinemos inicialmente al­
guns aspectos do desperdícib 
financeiro realizado pelo Sr. 
Orestes Quércia, nos exceSS1-
vos gastos pUblicitários des­
tinados à promoção pessoal e 
do seu Governo, em desacordo, 
aliás, com o que determinam a 
Carta Magna brasi1e1ra e a 
Constituição Estadual de São 
Paulo. 

Somente nos pr·tmei ros quatro 
meses do corrente ano, Sr. 
Presidente, o Governador de 
São Paulo llberou um bilhão de 
cruzeiros relativamente a con­
tratos com agências de pUbli­
cidade, sem efetivar processos 
de licitação e com o propóslto 
de promover o seu nome, bem 
como o do seu candidato ao Go­
verno, nas eleições de três de 
outubro próximo, apresentando­
os como realizadores de obras 
que não passam de peças de 
ficção, por que desprovldas de 
qualquer sentido concreto e 
verdadeiro. 
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Tal veiculação publicitária, 
pelas circunstâncias de que se 
reveste, embute graves lnfra­
ções, a começar pelO benefi­
ciamento a determlnadas empre­
sas do setor, sem o indlspen­
sável crivo da concorrência 
pública, ?lgumas já compromis­
sadas a preparar a campanha 
eleitoral do PMDB paulista no 
corrente ano. 

Pois bem, se considerarmos 
apenas os recursos alocados no 
início do mês de abril para 
fins publicitários - da ordem 
de 650 milhões de cruzelros -
o Governo de São Paulo pOderia 
realizar, alternativamente: a 
construção de 1.548 casas po­
pulares; a importação de 
2.184.874 doses de vaClna con­
tra a meningite; a construção 
de vinte eSCOlas-padrão, tota-
1izando 320 salas de aula; ou 
a aquis1ção de ma1S de oito­
centos automóveis para o aten­
dimento dos servlços pOli­
ciais. 

Mas o Governador Orestes 
Quércla prefere as realizações 
supérfluas, de fachada. de 
caráter eleitorelro e, sobre­
tudo. aquelas que favorecem os 
esquemas de clientellsmo, nos 
contratos de execução das o­
bras e nas operações de flnan­
ciamento 

O estl10 perdulário no uso do 
dlnhelro públlCO e na contra­
tação de empreendlmentos mega­
lomaníacos ensejou-lhe a opor­
tunidade de, logo após a de­
cretação do plano econômico do 
atual Governo Federal, anun­
ciar a lmplantação de um pro­
grama denominado "antl-reces­
são·, no qual destinar1a ver­
bas para estímulo à construção 
clvil, à indústria de bens de 
capltal, à indústria automobi­
lística e a pequenas e médias 
empresas, com o declarado pro­
pósito de, pelo menos, ameni­
zar, em São Paulo, o Choque 
recessivo imposto à economla 
nacional. 

Na verdade, tratava-se mais 
de um lance de marketing, sem 
a devida elaboração de estra­
tégla ou cronograma de execu­
ção das obras, evidenclando­
se, portanto, não um programa 
de realizações, mas uma pro­
posta de objetivos desarticu­
lados e sem observar o princí­
p10 de prioridade, cUja prin­
cipal repercussão seria o com­
prometimento de futuros orça­
mentos do Estado de São Paulo. 

Por outro lado, não pareceram 
claras as intenções que leva­
ram o Governo paullsta a pro­
gramar a destinação de dez bl­
lhões de cruzeiros para aqu1-
sição de veículos, através de 
creditos llberados por três 
bancos - Banespa, Bradesco e 
Itaú-estranhando-se principal­
mente o priVilégio concedido a 
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essas duas instituições partl-' 
culares do sistema financeiro. 

Capítulo à parte constituem­
se os gastos pÚblicos abusivos 
na indevida utilização da 
máquina administrativa do Es­
tado. em favor do ex-Secre­
tário da Segurança Pública. 
Luiz Antonio F1eury Filho, 
lançado candidato ao Governo 
por lmposição do Sr. Orestes 
Quércia. 

Desde antes da convenção 
partidária que formalizou o 
nome determinado pelo Governa­
dor, este já empreendia visi­
tas a diversos Municípios. le­
vando não apenas o então futu­
ro candidato. mas numerosas 
comitivas formadas por Secre­
tários de Estado. correligio­
nários políticos e convidados 
especlais, em vários aviões 
fretados, tudo pago pelos con­
tribuintes de são Paulo. 

A ânsia da auto-promoção faz 
o Governador Quércia ignorar o 
princípio ético segundo o qual 
os fins não devem justificar 
determinados mel os. P01S. ao 
contrário. S. ExA não heslta 
em exercitar práticas de ver­
gonhoso fisiologismo e alicia­
mento. próprias de políticos 
totalmente condenados pela o­
pinião púb11ca de São Paulo e 
do País. 

Em outra denúncia sob apre­
ciação pelo Tribunal de Contas 
do Estado, verlfica-se grave 
lesão ao patrimõnlo de São 
Paulo. com a alienação proce­
dlda pelo Governo Quercia, en­
volvendo um valorizado prédio 
de catorze andares no centro 
do Rio de Janeiro. além de 
dois terrenos em Brasília, um 
em Santo Amaro e outro em São 
Bernardo. tudo 1550 em troca 
de duas glebas de terra em 
área tombada na Estação Ecoló­
gica da Juréia-Itatins. Os i­
móveis pertencentes ao Estado 
foram cedidos às empresas Gra­
jaúna Empreendimento Turístico 
e Gomes de Almeida Fernandes 
S.A .. a partir de laudos de 
avaliação fornecidos por ór­
gãos do próprlo Governo e de 
autorlzação aprovada por vota­
ção simbólica na Assembléia 
Legislativa. cUJos termos não 
especificavam as condições a­
final transaclonadas. que tan­
to lucro estão a proporcionar 
aos dois citados grupos empre­
sariais. 

É de impressionar, Sr. Presi­
dente. a quantidade de deci­
sões publicadas pe;o Tribunal 
de Contas do meu Estado. com 
registro de irregularldades em 
termos de contrato e convênio 
firmados, durante a atual ges­
tão. entre o Governo de São 
Paulo. através de seus diver­
sos organismos. e outras enti­
dades de direito público ou 
privado. O espaço de que dis-
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ponho nesta tribuna não me 
permite a menção de todos os 
casos de que tenho conheci­
mento. Daí limitar-me à cita­
ção de apenas alguns exemplos 
comprobatórios. extraídos da 
extensa relação que tive o 
cuidado de elaborar: 

1) TC-065023/032/87 - Termo 
áditivo e modificativo (Encer­
ramento), ao contrato firmado 
em 28-8-87, entre o Departa­
mento de Estradas de Rodagem -
DER - e a firma Sansão Enge­
nharia e Comércio Ltda .• obje~ 
tivando execução de obras e 
serviços de obras de arte em 
estrada. A Egrégia Câmara con­
siderou irregular o termo adi­
tivo e modificativo. tendo em 
vista os vícios da alteração 
contratual, e ilegal a despe­
sas decorrente. aplicando-se à 
orlgem o dlSpOStO no inciso I 
do art. 91 da Constituição Es­
tadual. flxando o prazo de 30 
dias para a regularização do 
ato determinativo de sua res­
pectiva despesa. Relator Con­
selheiro Orlando Zancaner. 12A 

Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara. DOE. 02-06-89, página 
32. 

2) TC - 063601/017/87 - Con­
trato celebrado em 25-11-86. 
entre a Secretaria da Saúde -
Coordenação do Programa Metro­
pOlitano de Saúde e a Ductor 
Implantação de Projetos S.A., 
objetivando desenvolvimento de 
atlvidades gerencials. no va­
lor de CZ$ 5.334.000.00, com 
vigência de nove meses, com 
dispensa de licitação. Termo 
de reti-ratlflcação, datado de 
23-6-87. reajustando a lmpor­
tâncla de Cz$ 4.500.000.00 ao 
contrato mencionado. A Egré~ia 
Câmara. à vlsta de infrlngen­
eia do dlSPOStO no parágrafO 
único do art. 43 da Lei n~ 
89/72. no parágrafo único do 
art. 50 do Decreto-Lei n~ 
2.300/86~ bem como do art. 7~ 
da Lei n 10.420 - considerou 
irregulares o contrato, a dis­
pensa de licitação. o termo de 
retl-ratificação e ilegal a 
despesas decorrente. assinando 
à origem o prazo de 30 dias 
para sua regularização, nos 
termos e para os efeitos do 
art. 71, inciso IX da Consti­
tuição Federal. Determinou. 
outrossim, seja remetida à o­
rigem cópla do relatório apre­
sentado pelo relator. Decidiu. 
ainda. por proposta do Conse­
lheiro George Oswaldo Noguei­
ra. aditada pelo Conselheiro 
Presldente e Relator. aplicar 
a autoridade responsável pelo 
não atendimento aos reiterados 
ofícios encaminhados por este 
Tribunal a multa de três vezes 
o valor-referência. nos termos 
do art. 73 da Lei 10.319/68 
com a redação dada pela Lei n~ 
3.202/81. C.C. o art. 21 da 
citada Lei n~ 10-19/68, fixan­
do-se o prazo de 30 dias para 
recolhimento da multa imposta. 

sob pena de cópias de peças 
dos autos serem encaminhados à 
Procuradoria da Fazenda do Es­
tado-para as medidas cabíveis. 
O Procurador da Fazenda do Es­
tado, Bel. Joel Murer KOieh1, 
presente aos trabalhos. mani­
festou-se, oralmente. acompa­
nhando o voto profer,i do pe 10 
relator. Relator Conselheiro 
Antonio Roque Citadini. 10A 

Sessão da Primeira Câmara. 
DOE 12-5-89. p. 28. 

Há inúmeros outros contratos 
considerados irregulares, ce­
lebrados entre o DER 'e a firma 
Prodasen - Progresso-e - Desen­
volvimento de Sahtos S.A; Se­
cretaria da Fazenda - Delega­
cia Re~iona1 Tributária da 
Grande Sao Paulo e Nelson Cat­
tini Ma1uf. Vasmin Salles Fra­
zão Nicolau e Clé1ia Ma1uf Ni­
colau Ulhoa, objetivando loca­
ção de imóvel; Departamento de 
Sementes. Mudas e Matrizes da 
Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral - CATI - e a 
firma Fertllizantes Paranapa­
nema Ltda:, objetivando aqui­
sição de fertillzantes e de­
fensivos agrícolas. no valor 
de Cz$ 2.211.493,90, com vi­
gência de 30 dias; Delegacia 
Geral de Polícia e a firma 
Teor-Engenharia Ltda., Objeti­
vando obras de reforma de pré­
dio; Secretaria da Saúde e a 
firma Prolim Produtos para 
Limpeza Ltda .. objetivando a­
quisição de materiais'de lim­
peza; Departamento Hidroviá­
rios e a firma Abda11a Jorge 
Abdalla e eia. Ltda .• ObJeti­
vando aquisição de fardamento 
para servldores; Secretaria da 
Agricultura e a Fundação de 
Desenvolvimento da Pesquisa 
Agropecuária - Fundepag - ob­
jetlvando execução de projeto; 
Secretria da Segurança PÚblica 
e as firmas Cleusa Nunes Mo1i~ 
na. e outros, objetlvando for.­
necimento de alimentação a 
presos; Departamento de Edifí­
cios e Obras Públicas - DOP -
e a firma Enci1 Construtora 
Ltda .• obJetivando reforma de 
prédios. 

Veja. Sr. Presidente. que os 
exemplos aqui apontados. de 
irregularidades comprovadas 
pela Egrégia Corte de aprecia­
ção das contas públicas de São 
Paulo. seja em processos de 
execução de obras, seja em 
simples compra de materiais ou 
prestação de pequenos servi­
ços, demonstram que a orienta­
ção imprimida pelo Sr. Orestes 
Quércla. nas mais elementares 
questões, foi, no mínimo, pelo 
afrouxamento nos sistemas de 
fiscalização e controle dos 
procedimentos jurídico-admi­
nistrativos. o que equivale a 
um incentivo à fraude e ao 
descumprimento da lei. que só 
não se generalizaram porque a 
maioria dos servidores estadu­
ais é composta por p-essoas ho­
nestas e de bom caráter. 
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A partir dessas considera­
ções"pode7se compreender, sem 
se ,justif.icar evidentemente, 'o 
que ,tem ocorrido com organi­
zações do' porte do Sanespa, da 
Calxa, Econômica ,Estadual e" da 
VASP, que dispõem de modernos 
meccnismos e programas de con­
trole informatizados, mas são 
envolVldos em escândalos por 
corrupção praticada por servi­
dores graduados, até mesmo o­
cupantes de elevados cargos 
diretivos. 

, , , 
O rombo financeiro descober~o 

r.eeentemnte na empresa de'via­
ção aérea, resultado de des­
vios sistemáticos durante vá­
rios anos, conforme Já admite 
o próprio presente da instl­
tuição, confirma que o esquema 
de facilidade estruturado pelo 
Governador Orestes Quércia não 
tem ~recedentes na história de 
São Paulo e em qualquer.outro 
Estado brasileiro e só será 
,rea 1 mente· ,desmontado quando o 
,próximo, Governo estadual, sob 
o, . comando de um homem probo e 
competente, como o Senador 
Mário Covas, realizar uma,am­
pla verificação sobre métodos 
de funcionamento atuais da 
máqu1na governamental e enti­
dades da administração indire­
ta. 

,Há mais fatos comprometedo­
res, Sr. Presidente., 

. A manei ra como' 'o Governo 
Quérçia, na atua~ão do, seu 
~ecretário de Saude, José A­
ristodemo Pinotti, vem tratan­
do o setor, particularmente 
quanto às obras de recuperação 
de hospita1s ou construção de 
novas unidades, é alarmante, 
estarrecedora. 

: Ao retornar à Secretan a da 
Saúde, após encenação do des­
ligamento, sob a ilusão de ser 

,cand i dato a Governador, .p i not­
·t,i ' resolveu acelerar a conse­
cução de proje~os concebidos 
exclusivamente na vontade pes­
soal, uma vez que não se en­
quadram no perfil de obra mais 
urgente e prioritária. Refiro­
me ao absurdo de iniciar-se a 
construção do Instituto da Mu­
lher e do Instituto do Cora­
ção, verdadeiros monumentos, 
enquanto são paralisadas, por 
alegada falta de recursos, as 
Obras de recuperação do Hospi­
tal Emílio Ribas, o maior hos­
pjtal para doenças infecto­
contagiosas da America Latina, 
com um movimento de até 1.200 
internações mensais, mas que 
há vários meses se encontra 
sem as condições mínimas de 
funcionamento. A 5ecretar1a da 
Saúde desembolsou, no corrente 
ano, 350 milhões de cruzerios 
somente para pagar as medições 
do terreno onde funcionará o 
Instito da Mulher. Enquanto 
persiste profunda carência de 
pessoal no Hospital Emílio Ri­
bas, com a falta de aproxima-

damente noventa funcionários 
na áre~ de enfermagel!l e a de~ 
sativaçao de 250,le1tos, per­
manecendo tão-somente 120 lei­
tos disponíveis, já foram con­
tratados cerca de 150 serv1do­
res para o Instituto da Mu­
lher, ainc3 não construídc. Ou 
seja, o Governo Quércia aban­
dona os doentes crônicos e 
constrói um outro hospital com 
características monumentalS. 

Não somos contra,'obviamente, 
a 1nstalação de um .hosp1tal 
especializado na assisténcia à 
mulher, bem·como a construção 
do Instituto.do Coração. O que 
ora se questiona é a oportuni­
dade desses dois projetos, em 
prejuízo do funcionamento de 
uma unidade como o Emílio Ri­
bas, em situação de absoluto 
abandono. 

Há que se registrar também, 
no setor de saúde, a discrimi­
nação imposta à Prefeitura de 
São Paulo, na distribuição dos 
recursos provenientes do 51S­
tema Unificado e Descentrali­
zado de Saúde, em grande parte 
retidos durante longo tempo 
pelos' cofrés públ1COS estadu­
ais. 

Mas, Sr. Presidente, o maior 
reflexo da desconsideração de 
Orestes Quérc1a aos serviços 
sob a responsabll1dade do Es­
tado,é o tratamento gue S. ExA 

dispensa aos funcionar1os pú­
blicos, não somente da área de 
saúde, mas de todos os outros 
setores. 

Na educação, verifica-se o 
mesmo quadro de cal aml da de 
públlca. O professor paulista 
situa-se entre os de pior re­
muneração em todo o País - em 
16~ lugar Sr. Presldente, 
configurando uma deterioração 
que atinge todos os aspectos 
do sistema educacional, com 
graves prejuízos para a popu­
lação. 

Na área da .Segurança Públ1 ca" 
até há pouco dirigida pelo Sr. 
Fleury Filho, candidato do Go­
vernador Orestes Quércia, o 
mínimo a se dizer é que o povo 
de São Paulo vive sob a mais 
completa insegurança. A desas­
trosa atuação do ex-Secre­
tário, marcada pela incompe~ 
tência e irresponsabilidade, é 
causa primordial da sucessão 
de abusos pratlcados pela po­
lícia de São Paulo, composta, 
na maioria, por bons pOllCi­
ais, mas integrada, ultimamen­
te, por pessoas contratadas 
sem receber o devido preparo 
técn1Co e psicológico. A 
consegüência mais dramática da 
omissao do Sr. Fleury Filho é 
a repetição' de crimes bárba­
ros, cometidos por policiais 
sem qualquer preparo, vitiman­
do inocente e colocando em 
risco a segurança de qualquer 
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cidadã'o, ,mesmo que esteja em 
sua própria residência. 

Ademais, dlante do agravamen­
to da violência, o Governador 
de São Paulo continuou a des­
cumprir o. dlSpositivo da Cons­
tituição Federal, que determi­
na a isonomia de remuneração 
dos Delegados da Polícia Civil 
e dos Procuradores do Estado. 
São Paulo é a ún1ca Unidade da 
Federação a desrespeitar esse 
mandamento constitucional, Sr. 
Pres1dente. 

Ainda mais grave são as re­
percusões da greve dos funcio­
nários do Judlciário paulista, 
que se prolongou por cinqüenta 
dias, realizada em função da 
intransigência do Governo do 
Estado em não negociar a pauta 
de reivindicações da catego­
ria. 

São milhões de processos com 
tramitação paralisada. Durante 
o período de quase dois meses, 
detentos em condlções de obter 
a liberdade ficaram prlvados 
desse direito, superlotando as 
dependênclas carcerárias por 
não expedição do competente 
alvará de soltura; em contra­
partida, marginais perlgosos 
permaneceram em atividade, por 
falta de mandados de busca e 
apreensão; dec1sões sobre a 
guarda de menores não puderam 
ser proferidas; até a cremação 
de corpos foi suspensa, pois 
depende de autorização JUdi­
cial, e a Justiça estava para­
da. 

A insensatez do Governador no 
episódio da greve do Judi­
clárlo ainda custa muito caro 
à população de São Paulo, Sr. 
Presldente, porque se calcula 
sejam necessárlos cerca de 
vlnte meses apenas para o Tri­
bunal de Justiça conseguir a­
tualizar o andamento dos pro­
cessos já iniciados. 

É a triste realidade propor­
cionada pelo desgoverno do sr. 
Orestes QuérCla, lncapaz de 
dar solução aos reais proble­
mas que afligem o povo de São 
Paulo, inclusive aqueles de 
caráter básico e emergencial, 
mas bastante lúcido em at~ibu­
lr maior grau de importância a 
obras de fachada, naturalmente 
bem ao gosto de certas emprei­
teiras regiamente aquinhoadas, 
graças a pagamentos ainda su­
perl0res aos custos dos em­
prendimentos acrescidos das 
margens normais de lucrativi­
dade. 

o Governador Orestes Quércia 
1magina estar colhendo bons 
frutos de sua política de fa­
cilidades, verdadeiro sinal 
verde para as negociatas e o 
fisiologismo. Afinal alguns 
dos fiéis colaboradores, agora 
candidatos à Assembléia Legis­
lativa ou a esta Casa, prome-
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tem recompensar seu Chefe com 
vigoroso apoio na cam~anha que 
ele pretende encetar a PreSl­
dência em 1994. E. ao que ln­
dicam as presentes movimenta­
ções desses cand1datos. há re­
almente fortes razões para re­
compensarem o Governador. 

São impressionantes. Sr. Pre­
sidente. as demonstrações de 
poder econômlco, na disputa 
ele1toral recém-inciada, por 
parte de ex-integrantes do Go­
verno Quérc1a, verificando-se 
um esbanjamento de recursos 
jama1s observado em qualquer 
outro momento ele1toral no Es­
tado de São Paulo. 

A Justiça Ele1toral preclsa 
estar devidamente atenta, para 
que não se efetlvem esses pre­
vistos casos de abuso econômi­
co nas ele1ções de outubro 
próximo, coinc1dentemente, por 
quem dir1g1u setores do atual 
Governo de São Paulo responsá­
veis pela contratação de obras 
e serviços, boa parte deles 
irregulares e 11egais, confor­
me dados inser1dos neste pro­
nunciamento. 

Se exercer r1gorosa flscal1-
zação, confrontando os gastos 
dos candidatos com suas res­
pectivas declarações de bens e 
rendimentos. o Tr1bunal Regio­
nal Eleitoral certamente pres­
tará enorme serviço a São Pau­
lo e à Nação, cUJO sentimento 
maior, nesse delicado momento 
da vida nacional, é o de impor 
a ret1rada da cena polít1ca 
bras1leira dos que 11udem o 
povo com falsas real1zações e 
tentam conqu1stá-lo através da 
concessão de benesses e dis­
tr1bu1ções de favores, estilo 
do qual o Sr Orestes Ouércia 
é uma das pr1nc1pais f1guras. 

Para concluir, Sr. Pres1den­
te, quero lembrar à lmprensa 
séria, criteriosa aC1ma de 
tudo responsável e bem-1nten­
cionada, que tenho em mãos 
tudo o que consegui coletar no 
Trlbunal de Contas do Estado, 
ou seja, 77 pareceres dos mem­
bros daquele Tribunal, que ln­
d1cam haver irregularidades na 
atual admlnistração do Sr. Go­
vernador Orestes Quércia. 

o Sr. Mendes Ribeiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra pe­
la ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB -
RS. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Pres1dente, SrÀs e Srs. 
Congressistas, não quero cor­
rer o rlSCO nem arcar com o 
ônus de liquldar com a sessão. 
pedindo verificação de quo­
rum o que deveria ocorrer, mas 
sabendo-se que sem acordo não 
poderá haver votação, pergunto 
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a V. ExÀ se tem conhecimento 
da existência ou não de acordo 
para a votação das medidas 
prov1sórias que, apesar de to­
dos os esforços, ontem não fo­
ram votadas. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Informo a V. ExÀ 
que estão presentes nesta Casa 
- ao menos entraram no Con­
gresso 98 Srs. Senadores e 299 
Srs. Deputados. 

Há portanto quorum nas duas 
Casas. Não sei se todos compa­
recerão ao plenár1o. Até este 
momento não fui procurado por 
nenhuma liderança que me desse 
o resultado dos entendimentos. 
Assim, não tendo sido procura­
do até agora, espero que elas 
conf1em na existênc1a de 

quorum em plenário, para de­
C1d1r as questões que ontem 
não tiveram solução. 

O Sr. Samir Achôa - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. SAMIR ACHÔA (PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o Supremo Tribunal 
Federal, apreciando mandado de 
1nJunçâo 1nterposto pelo 11us­
tre Deputado José Serra, en­
tendeu que há omissão do Con­
gresso Nacional com relação ao 
número de 1ntegrantes das ban­
cadas, especif1camente no que 
se refere à de São Paulo: 

Não tem s~do p~uco comum a­
brirmos os Jorna1s e lermos 
que toda responsabilidade pelo 
não cumprlmento de le15 e pela 
1nterpretação dos Tr1bunais é 
atr1buída ao Congresso NaC10-
nal. 

Não queria que o Congresso 
cont1nuasse com essa pecha de 
omisso. Por essa razão, em a­
tend1mento à própria orienta­
ção do Supremo Tribunal Fede­
ral, requeiro a V. ExÀ, pela 
ordem, determine a constitui­
ção de uma comissão de Parla­
mentares, para que estude com 
prundldade o resultado do man­
dado de 1nJunção e da decisão 
do Supremo Tribunal Federal. 
Que seja, ainda, elaborado o 
correspondente projeto de lei, 
para atender ao princíp10 
constituc1onal, conforme en­
tendldo pelo Supremo Tribunal 
Federal, de que a Bancada de 
São Paulo tenha 70 Deputados 
Federa1s. 

Concluo, Sr. Presidente, SrÀs 
e Srs. Congressistas. 

Lamento profundamente e até 
indago das razões pelas qua1s 
acontece que uma das Casas do 
Congresso Nacional demore doze 
dias para remeter uma carta de 
le1 ao Presidente da Repúbli-

ca, como foi o caso do CÓd1gO 
de Defesa do Consumidor. Já 
teremos 180 d1as de vacatio 
1egis para que o CÓd1go entre 
em vigor. Lamentavelmente o 
Senado Federal demora 12 dlas 
para remeter ao Presldente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Quanto à segunda par­
te da demora e V. Ex~ não a­
tentou para o fato, esta ocor­
reu porque foram votados, na­
quele dia, numerosos proJetos, 
lnclusive vár10s com mais de 
duzentos art1gos. Tudo isso 
requer autógrafos. não apenas 
datilografia. São autógrafos 
remetidos em três vias or1gi­
nais ao Sr. Presidente da 
Repúbl1ca. E todos os autógra­
fos foram remetidos aSS1m que 
ficavam prontos. Eis por que 
juntamente com o CÓd1gO do 
Consum1dor foram votados os 
projetos que permaneceram na 
Câmara dos Deputados por algum 
tempo e só pUderam ser votados 
no Senado no últ1mo esforço 
concentrado. 

Quanto ao pr1me1ro fato, 
creio que qualquer Senador ou 
Deputado pode tomar essa 
inlciativa. Não constitui pri­
vilégio da Mesa nem é sua o­
brigação formular essa ques­
tão. Ontem f1COU decldido, e 
não conhecemos o resultado se­
não pelas not1cias dos 
jornais. Vamos esperar a solu­
ção oficial, o documento Of1-
cial, a publicação do resul­
tado. Qualquer Deputado de São 
Paulo ou de outro Estado 
poderá ped1r a revisão. Não há 
necess1dade de ser obra exclu­
siva da Mesa do Congresso Na­
cional, que tem uma grande ta­
refa a rea11zar. 

O SR. SAMIR ACHÔA - Sr. Pre­
sldente, aceito a expl1cação 
de V. Ex~, porém comecei minha 
questão de ordem por onde V. 
Ex~ sabiamente a terminou, 
isto é, aguardando a pUblica­
ção. Mas acho que o Congresso 
Nacional, tão bem representado 
por V. Ex~, ~ ver1a ter a i­
n1c1ativa nessa questão justa­
mente para evitar os 
comentários desairosos com re­
ferência à om1ssão por parte 
do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Este é um projeto que 
deve ter seu curso in1c1al na 
Câmara dos Deputados. Nem o 
Presidente do Senado nem o 
Presidente do Congresso. que é 
Senador, poderá tomar essa i­
nic1ativa, que deve ser de um 
Deputado, porque é um projeto 
que se inicia na Câmara e pos­
teriormente irá ao exame do 
Senado. 

De modo que qualquer dos Srs. 
Deputados poderá tomar essa 
iniciat1va, e certamente a 
tomará, em respeito à decisão 
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do Supremo Tribunal Federal e 
à justa reivindicação do povo 
de São Paulo. ' 

O Sr. Ruy Nedel - Sr. Presl­
dente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srãs e Srs. Con­
gressistas, quero apenas jus­
tiflcar a ausência do Deputado 
Jovannl Maslnl, S. Ex ã estaVa 
aqui há poucos instantes, mas 
teve de se ausentar porque sua 
mãe foi lnternada e o chamaram 
para que fosse ao seu encontro 
o malS rápldo possível. 

O Sr. V;valdo Barbosa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro - No momento não será 
concedida a palavra para gues­
tão de ordem. Caso contrario, 
será interrompida a relação 
dos que estão inscritos para 
falar no Pequeno Expediente. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT -
RJ. sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, Já se passaram 
30 m)nutos do lnício da 
sessão. Já se encerrou o pe­
ríodo do Pequeno Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Mas quero descon­
tar os períodos aos que ocupa­
ram a tribuna com questão de 
ordem. Quero assegurar ao me­
nos 30 minutos aos nossos co­
legas, Deputado Vivaldo 
Barbosa. 

Chamarei o Deputado Celso 
Dourado, depols o Deputado 
Paulo Palm e os outros questão 
na 11sta. Em se2uida darei a 
palavra a V. Ex 

O SR. CELSO DOURADO (PSDB 
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, Srãs e Srs. 
Congresslstas, a Constituinte 
se preocupou com a sltuação do 
Nordeste. Crlamos o Fundo 
Constitucional do Nordeste e, 
no art. 165, § 7 Q

, da Consti­
tuição, estabelecemos que o 
Orçamento da República deve 
levar em consideração o índlce 
popu1aclona1 de cada região. 

Era nossa preocupação dar 
condlções ao Nordeste de ven­
cer as grandes perdas que tem 
~ofrido ao longo da História. 
E uma região problemática, 
crítica, detentora do maior 
índice de ana1fabetlsmo do 
País, do malor número de casos 
de hanseníase e de mal de Cha­
gas, além de todo o~ tipos de 
vermlnose. Quando tomamos de­
cisões no sentido de dar con­
dições ao Nordeste de vencer 
os momentos perdidos no pró-

prio desenvolvimento brasilei­
ro, eis que este Governo, que 
tanto falou da situação daque­
la região, tenta invlabillzar 
uma das iniclativas malS im­
portantes para o seu desenvo1-
Vlmento: a irrigação. Os buro­
cratas e os tecnocratas do Go­
verno começam a analisar o 
problema. Alguns economistas 
naturalmente não vêem com bons 
olhos a possibilldade de o 
Nordeste superar seu subdesen­
volvimento e passam a descre­
ver a lrrigação como algo ex­
tremamente oneroso, caro, sem 
possibilldadé de ser implanta­
da ou desenvolvida, como tem 
ocorrido até agora. 

Gostaríamos de chamar a aten­
ção do Governo para este 
problema. Aliás, Sr. Presiden­
te, V. Exã , que é nordestino e 
é sensível a esses problemas, 
deve ajudar a bancada do Nor­
deste a chamar a atenção do 
Governo. A irrigação é absolu­
tamente essenclal para o de­
senvolvimento nordestino. Sem­
pre dlssemos que o Nordeste 
tem água, terra e sol. A agri­
cultura lrrigada é a saída 
para o desenvolvimento da re­
gião. Lamentavelmente, estamos 
percebendo sinals de que o Go­
verno não dará atenção a essa 
problemátlca, pois está lnVla­
bi1izando os próprlos pro~etos 
nessa área. A Codevasf ate a­
gora não tem seu orçamento 
deflnldo. O DNOCS, a cada dia 
que passa, está marcando 
passo. Todas as instltulções e 
todos os organismos ligados a 
essa ativldade estão perdendo 
força e vita1ldade, e o Nor­
deste corre o sérlo risco de 
ter um preJuízo maior. 

Estamos levantando a questão 
porque, nestes dias em que es­
tamos discutindo a po1ítlca 
salarial e a mlsérla que se 
abate sobre os trabalhadores, 
é preciso chamar a atenção do 
Governo para que invlsta na 
agricultura, especialmente na 
lrrigação do Nordeste. Caso 
contrário, teremos problemas 
ainda maiores, desde a questão 
de mão-de-obra, até o lnchaço 
das grandes cidades, que se 
tornam cada dla mais inviá­
veis. 

V. Exã , que é baiano, e, por­
tanto, nordestino, mas Vlve no 
Rio de Janeiro, sabe dos pro­
blemas daquela Caplta1, em 
função exatamente do abandono 
do homem do campo. As massas 
procuram as grandes cidades, 
cuja vida se torna cada vez 
mais difícil. O Governo vai 
terminar pagando um preço mui­
to mais alto. 

Fica, portanto, o apelo da 
bancada do Nordeste e de um 
nordestino que sabe perfeita­
mente que a únlca saída para a 
agricultura daquela área é a 
irrigação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra ao 
Deputado Paulo Palmo 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, não poderia deixar 
de lamentar, nesta sessão do 
Congresso, a declsão de ontem 
do Senado Federal, que passa a 
assumir a responsabl1ldade pe­
lo agravamento do conflito na 
relação capital-trabalho, já 
que não existe praticamente 
qualquer regra para a política 
salarial. 

Entendemos que este Congresso 
hoje precisa, pelo menos, vo­
tar o Projeto de Convensão da 
Medida Provisórla n Q 199, que 
garante ainda a política sa1a­
rlal e a reposição da perda 
salariais. 

Mas, Sr. Presldente, quero 
enfatizar uma tese que o nosso 
partldo já defendeu durante a 
Assembléia Nacional Constltu­
lnte e que outros Parlamenta­
res que me antecederam também 
enfocaram. 

É preciso que a sociedade 
brasilelra comece a dlscutir o 
problema da eXlstênciadQ Sena­
do. Este, não permite que as 
propostas consideradas malS 
avançadas na Câmara dos Depu­
tados se consolldem. O Senado 
e uma Câmara que somente ao 
longo destes quatro anos - os 
quals tenho acompanhado - tem 
dlminuído as propostas aprova­
das pela Câmara dos Deputados, 
resultantes de um processo de 
discussão de Comlssão por Co­
missão. Baseado nlSSO, vou 
particlpar, neste flm de sema­
na, da reunião naclona1 do mo­
vlmento slndica1, com o obje­
tlVO de fazer uma emenda à 
Constituição, para que não se 
permita malS a eXlstência do 
Congresso blcameral. Se não 
consegulrmos agora, na revisão 
do texto constitucional que 
ocorrerá em 1993, pretendemos 
que cheguem a esta Casa ml1-
hões de assinaturas, a fim de 
não mais termos, no Congresso 
Nacional, a figura do Senado 
Federal, que em nada tem con­
trlbuído, constituindo-se ape­
nas em mais um ônus para o 
conjunto do País e, conseqüen­
temente, para a União. Ontem, 
o ato do Senado·de votar con­
tra a política de salários, no 
meu entendlmento, sela, de uma 
vez por todas, a necessidade 
de um grande movimento a nível 
nacional, para não termos mais 
o Congresso blcameral. 

O Sr. Octáv,;o E11s;o - Sr. 
Presldente, peço a V. Exã um 
minuto, para uma questão de 
ordem ou ~ara um esclareci­
mento. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 
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o SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, creio que esta 
questão é importante para V. 
Ex~, que, como Presidente do 
Congresso Nacional, certamente 
coloca sua experiência e tra­
dlÇão democrática na defesa 
desta Casa. Ontem, tlvemos a 
votação de um dos pontos malS 
importantes, que é a questão 
salarlal. Votaram contra o 
veto 265 Deputados - 125 a fa­
vor e 15 aQstenções. No Sena­
do, o resultado foi 34 contra, 
24 a favor e duas abstenções. 
Isso dá um total, no Congresso 
Nacional, - que, se funclonas­
se unicameralmente, como dlS­
se, há pouco o Deputado Paim, 
de 299 votos contra o veto, 
149 a favor do veto e 17 
abstenções. Com o compareci­
mento de 465 Congressistas, o 
que slgniflca 82% de presença, 
no dia de ontem, tivemos 64%, 
contra e 32% a favor do veto. 
Esta é a vltórla que o Governo 
dlsse que teve aqul ontem. 

O que a popUlação brasilelra 
preclsa saber é que o Congres­
so Naclonal, se funcionasse 
unicameralmente, terla reJei­
tado o veto do Presidente da 
Repúbllca. 

O Líder do Governo não tlnha 
o direlto de ir ao "Bom Dia 
Brasll" de hoje dizer que a 
deci~ão de ontem é coerente 
com a posição do DIEESE e a 
favor do trabalhador. Menos 
direito tem ainda de dlzer que 
o Governo está a favor dos Mu­
nicíplos e da Medida Provi só­
rla n Q 199, porque o prOjeto 
de conversão cUJa votação f 01 
lmpedlda por S. Ex~ no dla de 
ontem e o que se pretende vo­
tar ho~e, em termos da Medlda 
Provlsorla n Q 200, corrlgem 
exatamente a poslção do Gover­
no contra os MunicíplOS e con­
tra os trabalhadores. 

É importante que a popUlação 
brasileira seja esclareclda 
sobre o que aconteceu ontem no 
Congresso Naclonal. Se fosse 
uma declsão unlcameral, repi­
to, teríamos apenas 34% desta 
Casa a favor do veto e, por­
tanto, contra o trabalhador. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex~ não levantou 
nenhuma questão de ordem, por­
tanto, a Mesa não tem o que 
responder. 

Tem a palavra o Sr. Deputado 
Darci Deitos. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB -
PRo Pronuncia o segulnte 
discurso.) Sr. Presldente, 
Sr~s e Srs. Congressistas, por 
expressiva margem de votos, a 
Câmara dos Deputad~s rejeitou 
o veto presldenclal posto ao 
projeto de lei que dispõe so­
bre a polftica salarial no 
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País, projeto esse de inicia­
tiva do próprio Poder Leglsla­
tivo e aprovada por unanimida­
de pelas duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

Se de um lado, a Câmara dos 
Deputados deu eloqüente mani­
festação de coerência, manten­
do projeto do Legislativo e, 
assim, auscultando os anselOS 
da massa assalariada brasilei­
ra, hOJe esmagada pelo pior 
arrocho salarlal de todos os 
tempos, não se pode dizer o 
mesmo a respeito do comporta­
mento do Senado Federal, onde 
o veto foi mantido. 

É de se lamentar tamanha in­
senslbilldade dos Srs. Senado­
res, particularmente aqueles 
que foram voto decisivo para o 
desfecho de um epiSÓdio que 
galvaniZOU a opinião públlca. 

De todas as partes do terri­
tórlo nacional foram dirigidos 
dramátlcos apelos aos Congres­
slstas para que o veto do Sr. 
Presldente da República fosse 
rejeitadO e mantida a lei sa­
larial por nós aprovada. Nin­
guém desconhece as agruras so­
frldas por todas as categorlas 
assalarladas, a padecer os e­
fel tos de um custo de vlda 
insuportável, tendo de enfren­
tar constantes altas de todos 
os produtos, serviços e tarl­
fas sem que os valores dos 
seus salários sejam corrigi­
dos. 

Não se dlga que a lel sala­
rial do Legislativo consultava 
plenamente os anselOS dos 
trabalhadores. Mas f 01 a con­
tribuição honesta e sincera 
que pudemos oferecer, dentro 
da conjuntura atual a que o 
Brasil está mergulhado. 

Certamente os Srs. Senadores 
que votaram pela man~te~ç~o do 
veto acham que os lrrlsorlOS 
indices de reajuste, a serem 
conferidos sempre que houver 
taxa de lnflação, podem con­
correr para a desestabl1 ização 
dos planos governamentais de 
reorganização da economia. 
Esguecem-se, contudo, de que o 
PalS está convlvendo com taxas 
lnflacionárlas relatlvamente 
altas, diante do brutal peso 
das medldas recesslvas, sem 
que os salárlos dos trabalha­
dores tlvessem tido real au­
mento a partir de 15 de março, 
data da posse do novo Governo. 

Provado está, pois, que não 
são os salários os responsá­
veis pelo processo inflacio­
nário que aí está a devorar os 
mlnguados ganhos dos trabalha­
dores. Patent~ia-se, 19ualmen­
te, a propaganda oflcial de 
que a economia do País somente 
poderá ser sanada com o estan­
camento do desenvolvlmento, 
com a imobilização dos setores 
produtivos. O quadro trágiCO 

dessa polítlca está aí, em 
torno de nós, no campo e nas 
cidades. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o jornal 

O Estado de S. Paulo, que 
mantém há 104 anos uma sucur­
sal na cidade de Campinas, a­
caba de inaugurar instalações 
mais amplas, em novo endereço, 
com um escrltório reglonal 
para atender às agências pu­
blicitárias e clientes da re­
gião, faCllltada sua distri­
buição principalmente no Sul 
de Minas, onde se mantém como 
o diário de malor clrculação. 

Essa ampliação faz parte da 
estratégia do grupo Estado 
para a cobertura de 83 Municf­
plOS, em acelerado rltmo de 
crescimento lndustrlal e evo­
lução tecnológica, sabido que 
os lmpostos industrials arre­
cadados no lnterlor superam 
largamente os da Capital, en­
quanto a região de Campinas 
continua gerando fatos de re­
levância naclonal. 

HOJe, com um moderno equipa­
mento de transmlssão do noti­
ciário por terminals de compu­
tadores, seis repórteres e um 
fotógráfo, a sucursal campi­
nelra surgiu antes de A Pro­
víncia de S. Paulo" tranSfor­
mar-se em "O Estado de S. 
Paulo", ainda quando Quintino 
Bocaiúva pregava a República, 
clrculando escravos negros pe­
las ruas da cidade, com fardos 
agríCOlas, enriquecendo os 
chamaos barões do café. 

Em 1886, o primeiro respon­
dente da "Província" em Campi­
nas, o Jornalista Leopoldo A­
maral, passou a enviar relatos 
dos prlncipa1s acontecimentos 
da cldade ao jornal, propi­
ciando uma vis50 independente 
da realidade pOlítica e social 
campineira. 

Em 1917 foi criada, formal­
mente, a sucursal, tendo como 
redatores JúllO Mesquita, Leo­
poldO Amaral e José Vlllagelim 
cobrindo os acontecimenkos po­
líticos e geral~ de uma cidade 
de 50 mll habitantes, hoje 
transformada num centro urbano 
de um milhão e 300 mll habi­
tantes, confl gurando , com os 
Municípios vizinhos, a segunda 
área metropolitana- do Estado 
de São Paulo. 

Queremos, nesta oportunidade, 
congratUlar-nos com O Estado 
de S. Paulo e a cidade de 
Campinas'por esse melhoramen­
to, da maior importâncla para 
o desenvolvimento da cidade e 
da região. 
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Era o que tínhamos a dlzer, 
Sr. Pres~gente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra ao' De-
putado Koyu, Iha.' ' 

O SR. KOYU IHA (PSDB - SP. 
Pronuncla o segulnte discur­
so.) - Sr. Presldente, Srãs e 
Srs. Congressistas, é com pro­
funda trlsteza e dor que volto 
a ocupar esta tribuna para in­
sistir num assunto diante do 
qual nenhum brasilelro que se 
preze fica indiferente. E 
lastimável estado da impor­
tantíssima 'rodovia Régis Bit­
tencourt, a BR-116; sem dúvida 
alguma, '_ um verdade i ro charco 
de sangu~. Durante o ano de 
1990, irão morrer na "Rodovia 
da Morte", como também é co­
nhecida, malS de 350 pessoas, 
em decorrência de acidentes 
graves no leito trágico entre 
São Paulo e Curltiba. 

'Esta estatístlca, de ,uma ver­
d!deira, guerra, infelizmente 
nao senslbl11za o Governo.Fe­
deral nem o Governo do Estado 
de São Paulo. Esta carniflcina 
motorlzada não slgnifica tóisa 
alguma para o DNER, para a Se­
cretaria Nacional dos Trans­
portes e para o Ministério da 
Infra-estrutura, pois esses 
órgãos têm conhecimento da 
~alor tr~gédla rodoviárla de 
nosso Pals, 

A comunldade da região; que 
reside à margem da RéglS Bit­
tencourt, quer saber cO ·que 
está sendo felto para reverter 
o quadro dantesco da rodovia. 
O empresário Tibério César Ga­
delha, Diretor-Presidente do 
Sindicato Nacl0nal da Indús­
tria da Construção de Estra­
das, Pontes, Portos, Aeropor­
tos, Barragens ~ Pa~imentação 
declarou, na Comissão de 
Transportes da Câmara dos De­
putados, no dla 21 de junho de 
1989: 

"A total estagnação rela­
tlva ao aumento da capaCl­
dade de tráfego de diferen­
tes trechos rodoviários, 
como é exemplar o caso do 
trecho São Paulo-Curltlba, 
da BR-116, que, além de es­
tar virtualmente congestio­
nado, tranSformou-se numa 
das vias públlcas mais pe­
rigosas do mundo." 

A pedido do Movlmento Pró­
Duplicação da BR-116, entidade 
civil que há mais de quatro 
anos luta pela restauração e 
duplicação da Rodovia Régis 
Bittencourt, o Banco Mundial 
BIRD já efetuou três missões 
técnicas para verificar in 
laca o absurdo que a faz mere­
cer o estigma de "Rodovia da 
Morte". Constatou a necessida­
de urgente da duplicação das 
pistas e a premente conserva­
ção e restauração da precária 

pista existente. Aconselhou 
também que, além disto, se 
construísse-uma ferrovia, dado 
~ enorme volume de cargas que 
por ali trafega. São 30 mil 
veículos que circulam diarla­
mente, sendo 80% caminhões. 

Ao mesmo tempo que conduz as 
riquezas do Sul do País, sem 
piedade a estrada provoca 9 
morte de quem as transporta. E 
uma realidade perversa e 
sangüinária e o que é pior de 
largo conhecimento das autorl­
dades púb 1 i cas, responsávei s 
pelo setor rodoviário nacio­
nal. A irresponsabilidade é 
tamanha que o edltal de con­
corrência para a duplicação Já 
foi pUblicado duas vezes a 
primeira em 7 de Julho de 1988 
e p segunda em 15 de dezembro 
de 1989 e em ambas cancelado 
sem justlflcatlva plausível. 
Enquanto isso a rodovia se de­
terl0ra pela falta de conser­
vação, que, como salientamos, 
já vem ócorrendo há anos. 

Apesar dos sucessivos pronun­
ciamentos e de medldas favorá­
veis das malS altas autorlda­
de's dos Governos Federa 1 e Es­
tadual relacionados à restau­
ração e conservação da plsta 
Já existente e a almejada dU­
plicação, administradores con­
traditórios insistem em atos, 
para não dlzer sabotagens, que 
a tudo e a todos desrespeitam 
e agridem, revelando ameaçado­
ra decomposição moral das es­
truturas governamenis. 

Faz muito tempo que a popula­
ção esclareClda está revolta­
da, conslderando-se traída com 
a abrupta e mal explicada sus­
pensão de lic1tações para as 
obras de restauraçao, conser­
vação e dupllcaçao da BR-116, 
no trecho São Paulo-Curitiba. 

Em nosso País, é praxe pre­
miar os que não merecem. Vejam 
o caso do homem de conflança 
do DNER em São Paulo, o enge­
nheiro Deusedir Martins, ex­
chefe do 8~ Distrlto RodoVlá­
rio Federal - DRF, que torpe­
deou todas as articulações 
para beneficiar as rodovias 
federais no Estado de São 
Paulo. Ele foi agraciado pelo 
atual Governo com um alto car­
go na Coordenadorla do Depar­
tamento Nacional dos Transpor­
tes Rodoviários. Não se levou 
em conta, sequer uma única 
vez, a lmportância da malha 
rodoviárla federal no Estado 
de São Paulo. Ignorou-se que 
por ali circula a mais signi­
ficativa produção do Brasil, 
sendo o Estado onde se encon­
tram 56% da frota nacional de 
veículos. 

A população do Vale do Ribel­
ra se organizou e cobra prOVl­
dências como restauração, con­
servação e duplicação da BR-
116. Há mUltos anos, nada é 
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feito, por preterição e dis­
criminação do Governo Federal 
contra os Estados de São Pau­
lo, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. Já foram 
realizadas cinco paralisações, 
ou seja, bloqueio total do 
trânsito; Já se escreveu uma 
carta com sangue humano, diri­
gida ao então Presldente José 
Sarney; já foi e~viada um~ pe­
quena urna funeraria tambem ao 
ex-presidente, mas nada de 
concreto resultou. 

Entendo que a comunidade do 
Vale do Ribeira está pedindo 
pouco, muito pouco. Mas é o 
justo, o necessárlo e o lna­
diável. EXlgem que se atenda a 
uma reivindicação de quinze 
anos, cujo projeto já existe 
desde 1978, de modo que sejam 
evitados os milhares de aci­
dentes e as centenas de mortes 
que deverão ocorrer naquele 
s1nlstro trecho da BR-116. A 
relação custo/benefício por si 
só justiflca a obra. 

É oportuno esclarecer que e­
xistem recursos orçamentárlos 
para 1990 da ordem de Cr$ 208 
milhões e empréstimo garantldo 
do Banco Mundial BIRD. Requi­
sitos legais permltem o lança­
mento do edital de concorren­
cia para as obras de dupllca­
ção do Régis Bittencourt. A 
Lel Orçamentária n~ 7.999/90, 
pUblicada no Diário Oficial 
da União de 5 de maio de 1990, 
pág. 8230, também prevê desti­
nação de verba para esse fim. 
O Governo Federal, à sua von­
tade, pode publlcar a qualquer 
momento o respectlvo edltal, 
p01S o DNER já o tem pronto há 
mais de selS meses. As autori­
dades do setor dos transportes 
estão desrespeitando a Lel 
Orçamentárla, o que constitul 
uma afronta ao Congresso Na­
clonal, que a aprovou. 

Para flnallzar~ Sr. Preslden­
te, Srãs e Sr s. Deputados, 
quero tornar pÚblico o 
incansável trabalho da impren­
sa, que. com competêncla e de­
dicação proflssl0nal, tem dado 
ao Movimento Pró-Duplicação da 
BR-116 todo o espaço para sua 
manifestação. Dentre outros. 
destacamos a TV Globo, a Rede 
Bandeirantes, o SBT e os 
jornais O Estado de S. Paula, 
Falha de S. Paulo, A Tribuna 
do Ribeira, O Vale e, em 
especlal. O Globo , que na sua 
edição de 1~ de jUlho de 1990, 
publlCOU matéria sob o título 
"A arriscada travessia da Ro­
dOVla da Morte", descrevendo a 
angústia e a dor de que são 
vítimas os usuários e camlnho­
neiros que nela trafegam, cuja 
transcrição nos Anais da Câma­
ra dos Deputados solicito a V. 
Ex ã 

MATÉRIA A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 
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A ARRISCADA TRAVESSIA 

DA "RODOVIA DA MORTE" 

Cleusa Carmona 
São Paulo - Entrar na RodoVla 

RéglS Bittencourt (BR-116), 
que liga São Paulo a Curitiba, 
pode ser uma viagem sem volta. 
Esburacada, mal slnalizada, 
sem acostamento e com pista de 
mão dupla, a estrada que é 
considerada a mais perigosa do 
País faz por merecer o estlgma 
de "Rodovia da Morte". Nos 
seus 393 quilômetros dos 
quais 253 esperam por obras de 
duplicação há vários anos -, 
as estatísticas são sempre 
cruéls. De janeiro a maio des­
te ano foram reglstrados 1.116 
aCldentes, com 608 pessoas fe­
rldas e 144 mortas. Uma média 
de 01tO acidentes e um morto 
por dia. 

Com um tráfego diário de 30 
mil veículos, 80% dos quais 
são camlnhões, a BR-116 é o 
princlpal ponto de ligação dos 
Estados do Sul com São Paulo e 
R10 de Janelro. O transporte 
pesado destrói rapidamente o 
asfalto remendado, a ponto de 
o DNER espalhar por quase toda 
a estrada placas de sinaliza­
ção alertando para buracos na 
plsta. 

As estatísticas de ocorrêncla 
de aCldentes levaram ao regls­
tro de 68 pontos negros 
(locais de malor perigo) ao 
longo da rodOVla. São espe­
cialmente trechos da Serra do 
Mar com curvas fechadas, algu­
mas com incllnação inversa, 
que Jogam o veículo para fora 
da estrada ou, até mesmo, para 
o melO da pista. O asfalto é 
escorregadlo e a ultrapassagem 
extremamente perlgosa. 

A maior parte dos acidentes 
acontece nestas curvas, onde o 
asfalto acaba flcando sujo de 
óleo, o que provoca novos 
acidentes. A proxlmidade com o 
mar favorece ainda a formação 
de neblina durante a manha e 
no fim da tarde e, a cada cur­
va, o rlSCO é redobrado, espe­
cialmente pela lmprudência dos 
caminhoneiros, que ultrapassam 
em trechos onde sequer há 
acostamento. 

Quando a estrada corta os Mu­
nicíploS do Vale do Ribeira, o 
perigo também é grande. Em Mi­
racatu, por exem~lo, não há 
trevo de acesso a cidade e as 
manobras quase sempre se tor­
nam fatais. Há um mês um aci­
dente neste trecho matou o 
Prefelto de Miracatu, Altair 
Canarlnho, um dos defensores 
da duplicação da rodovia. No 
Município de Registro, a re­
volta pela falta de segurança 
na rodOVla também é grande. 
All, quase toda a população 
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chora pela morte de um parente 
ou amlgo na estrada. 

Os equívocos do Governo fede­
ral ao longo da estrada aumen­
tam a indlgnação dos moradores 
à beira da BR-116. Enquanto 
faltam passarelas, acostamen­
tos e placas de sinalização, 
no KM-386, próximo a Miracatu, 
uma balança construída há cin­
co anos pelo DNER, com tecno­
logia sOflstlcada, nunca foi 
utilizada. A obra, no sentido 
Curitiba São Paulo, f 01 
construída na saída de uma 
ponte e lmpede a parada de 
caminhões. 

O descaso das autoridades vai 
mais longe. No Km-559, sentido 
Curitiba São Paulo, um dos 
p.oucos trechos duplicados da 
rodovia está interdltado. São 
15 qUllômetros de estrada a­
bandonados há quatro meses, 
desde que uma barreira arras­
tou parte do asfalto e abriu 
uma cratera de cerca de dez 
metros de profundldade e 80 
metros de largura. Não há pre­
vlsão de obras no local e o 
trânslto f 01 desviado para a 
plsta contrárla, que passou a 
ser utillzada em mão dupla. 
Não houve, porém, preocupação 
com a sinalização inversa, e o 
acúmulo de placas nos dois 
sentldos torna o tráfe~o con­
fuso, especialmente a nOlte. 
Além disso, a pista, projetada 
com curvas para mão única, se 
tornou perlgosa para o trânsl­
to em dois sentidos. 

No Estado do Paraná, os pro­
blemas continuavam. No trecho 
paranaense, a BR-116 volta a 
passar pela Serra do Mar, e 
reaparece o risco das curvas 
perlgosas e mal sinalizadas. A 
rodovia avança 84 qUllômetros 
no Estado do Paraná, dos quals 
apenas a metade é duplicada. 
Este trecho é flscallzado por 
apenas Clnco pollclals rodo­
vlárlos a cada turno, número 
que os próprlos patrulhelros 
conslderam lnsuflClente. 

Ao longo de toda a BR-116, a 
Polícia Rodovlárla Federal 
mantém apenas 40 pOliciais de 
plantão e é comum se percorrer 
dezenas de qUllômetros sem lo­
calizar qualquer patrufha. A­
pesar de poucos, os policlals 
se desdobram e são os princi­
palS responsáveis pelo socor­
ros às vítimas em ocasiões de 
aCldentes. Estudos apontam, 
porém, que 35% dos feridos 
morrem nos hospitais da reg­
ião, a maloria sem grandes 
recursos. Essas mortes, porém, 
não entram nas estatísticas 
criminosas da BR-116. 

PERIGO À VISTA 

Toda a atenção é sempre pouca 

Os 393 quilômetros que sepa­
ram São Paulo de Curitiba re-

servam muitas surpresas aos 
motoristas desavlsados. Algu­
mas podem ser evitadas quando 
se dirlge com prudência. 

CURVAS FECHADAS 

. CURVAS COM INCLINAÇÃO IN-
VERSA 

MOTORISTAS IMPRUDENTES 

PISTAS ESCORREGADIAS 

OBRAS PARALISADAS NA PISTA 

FALTA DE ACOSTAMENTO 

SINALIZAÇÃO INEXISTENTE OU 
EM MAU ESTADO 

BURACOS NA PISTA 

NEBLINA PELA MANHÃ 

MARCAS DE SANGUE E TRAGÉDIA 

AO LONGO DE 393 QUILÔMETROS 

São Paulo - Ao longo da BR-
116 as hlstórlas são sempre de 
sangue e tragédlas. Julio Fu­
jli carrega no corpo e na me­
mórla as marcas de um dos aCl­
dentes de trânsito malS vio­
lentos dos últimos anos. às 
4h30m do dla 1~ de abrll pas­
sado, uma equipe de gatebo1 -
esporte praticado com bastão e 
bolas de madeira -, formada 
por 17 Japoneses de ldade a­
vançada, aguardava dentro de 
um mlcroônlbus a liberação do 
tráfego na altura do Km-405 
para prosessUlr viagem. Pouco 
depois, havla apenas uma massa 
de ferro retorcldo e corpos 
esmagados sob um caminhão que 
não respeitara a slnalização e 
avançara sobre o veículo. 

Julio FUJii, de 57 anos, foi 
o únlco sobrevldente entre os 
17 passagelros. Perdeu o pai, 
a mãe, o tlO, a tia e mais uma 
dezena de amlgos. Na lembran­
ça, ele tem apenas a lmagem 
rápida de ter sido lançado 
para fora do veículo no momen­
to do lmpacto: 

- Não sei se posso culpar o 
motorista do camlnhão. Foi um 
descuido e ele também morreu. 
Mas essa estrada ainda vai ma­
tar mUlta gente. 

É com a segurança de quem di­
rlge carretas pelas estradas 
do País há 23 anos que o moto­
rista Luís Rosa aflrma que a 
BR-116 é a malS perigosa do 
Brasil. Obrlgado a pecorrer o 
trecho São Paulo-Curitiba três 
vezes por semana, Rosa já viu 
mUltas tragédlas e não gosta 
de contá-las: 

São coisas tristes. Gente 
machucada, morta. A cada dia a 
gente entra nessa estrada sem 
saber se chegará até o fim. 
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A promessa de solucionar os 
problemas da BR-116 tem sido 
feita pelos Governos federal e 
estadual praticamente desde 
1956, guando a rodovia foi 
constrUlda. Orçada em US$ 320 
milhões, parte da verba para a 
duplicação dos 253 quilômetros 
já entrou no orçamento do Go­
verno Federal para 1990. O 
Banco Mundlal ainda se compro­
mete a arcar com 40% dos re­
cursos necessários. Para o i­
nício das obras, o Governo 
preclsa lançar o edital de 
concorrência, o que nem sem­
pre, porém, é garantia de que 
a estrada será recuperada. 

Por duas vezes os lntegrantes 
do Movimentos Pró-Duplicação 
da BR-116 - formado há quatro 
anos por moradores do Vale do 
Ribeiro Já festejaram inu­
tilmente a abertura de concor­
rêncla para realização da 
obra. Nas duas ocasiões, em 
1988 e 1989, o edital f 01 can­
celado pouco depois e a rodo­
via continuou esquecida. Desta 
vez, porém, o Movimento prome­
te partir para a luta. 

- Já flzemos várlos protestos 
e não conseguimos resultado. 
Na hora da distrlbuição de 
verbas, tudo acontece por cri­
térios polítlCOS e não técni­
cos. Se desta vez a concorrên­
cia não for feita, vamos ex­
plodir pontes. Acho que só as­
S1m vamos chamar a atenção -
afirma Lázaro da S1lva, 
Secretárlo do Movimento. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o Sr. 
Deputado Genésio Bernadlno. 

O SR. GENÉSIO BERNADINO (PMDB 
MG. PronunCla o segulnte 

discurso.) - Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congressistas, a 
tendêncla governamental de a­
brir as frontelras do País a 
produtos fabrlcados em outras 
nações parece-nos fundamental 
para tirar nossa indústria de 
um atraso atávico e oVmodo, 
fazendo com que busquem a mo­
dernização de técnicas e méto­
dos admlnlstrativos, com a 
conseqüente elevação da quali­
dade dos bens produzidos e o 
incremento do controle de efi­
ciêncla dos apàrelhos, resul­
tando tudo isso num melhor a­
tendimento ao consumidor. 

Entretanto, a mesma liberali­
dade não pode ser arbitraria­
mente estendida aos produtos 
primárlos, ramo onde, não ra­
ro, são praticadas táticas 
protecionistas cujo resultado 
poderá vir a ser desastroso 
para a agropecuária do país 
importador. 

Em Mlnas Gerais. representan­
tes de 25 cooperatlvas de lel­
te, que respondem por 80% da 
produção leitelra do Estado, 
manifestaram-se preocupados 

com a entrada de leite impor­
tado no Brasil. Segundo eles, 
os países exportadores têm a 
seu favor uma produção alta­
mente subsidiada pelos respec­
tivos governos, o que lhes 
permite vender o produto a 
preços mais baixos do que os 
praticados em seus mercados 
internos. Na avallação do Pre­
sidente da Comlssao da Pe­
cuárla Leiteira da Federação 
da Agricultura de Minas Gerais 
e do Presidente da Organização 
das Cooperativas do Estado de 
Minas Gerais, se as lmporta­
ções crescerem, como é o pre­
visto, "a produção nacional 
será aniquilida". 

Ainda segundo as mesmas opi­
nlões, os governos dos países 
que estão exportando para o 
Brasil possuem excedentes que 
podem lançar no mercado exter­
no, por preços que representam 
a metade dos valores cobrados 
nos países de origem, o qUe 
cor responde à prátlca de 
dumping contra os produtores 
braslleiros. 

HOJe, a alíquota de lmporta­
ção para o leite encontra-se 
na falxa de 30%; de acordo com 
os produtores de Minas Gerais, 
esse percentual deveria ser 
elevado segundo os valores do 
produto no mercado lnterno de 
cada país produtor, tornando­
se mais alta naquelas nações 
onde a cotação do leite seja 
mais baixa. 

Não se pode desprezar a 
pecuária leiteira de Mlnas 
Gerais. Ela representa um ter­
ço de toda a produção brasi­
lelra e, ainda aSSlm, apresen­
ta índices de produtlvldade 
bastante lnferlores aos de ou­
tros países, sendo cinco vezes 
menor que a da França e doze 
vezes menor que a de Israel. 
Note-se que o lelte vendido 
nos Estados Unidos da América, 
sobre ser de melhor qualldade, 
ainda é muito malS barato que 
o do Brasll, reflexo da alta 
produtividade. Como atingir 
melhores índices? Através de 
uma pOlítica reallsta de pre­
ços, que remunere adequadamen­
te o produtor. '. 

Assim, assegurada a boa remu­
neração da atividade, constru­
ir-se-ão melhores plantéls, 
inclusive com a importação de 
novas matrizes, e se atingirá 
uma situação em que a elevação 
da quantidade produzlda propi­
clará sejam praticados preços 
mais reduzidos. 

Infelizmente, como se sabe, 
tais resultados nao se conse­
guem da noite para o dia. São 
necessários esforços conscien­
tes e responsáveis de política 
econômica e de polítlca agro­
pecuárla, esforços esses que 
contemplem um panorama de, 
pelo menos, médio prazo. sem o 
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que não serão atingidos resul­
tados satisfatórios. 

Parece-nos in~ênuo querer 
pratlcar uma polltica de llvre 
mercado para as importações, 
enquanto se adstrlnge o merca­
do interno através de uma sé­
rle de contlngenciamentos re­
lativos aos preços. 

In medio virtus, ou seja, é 
provável encontrar-se a virtu­
de no melO termo, ou seja, in 
médio virtus, abrlr-se-á gra­
dualmente o mercado externo, 
concomitantemente à liberali­
zação dos controles de preços 
do mercado lnterno, de modo a 
que essa transição se dê sem 
traumas, sem sobressaltos que 
invariavelmente ocorre em de­
trlmento do cidadão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
Deputado Vilson Souza. 

O SR. VILSON SOUZA (PSDB -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Deputados, a cada 
nova declsão do Presldente 
Fernando Collor, confirma-se a 
intenção do seu Governo em a­
plicar, com absoluta fidelida­
de, a recelta prescrita pelo 
Fundo Monetárlo Internacional, 
que se basela no arrocho sala­
rlal e na abertura da economia 
brasileira aos lnteresses ex­
tremos. 

O País está sendo levado a 
uma recessão profunda, sem 
precedentes em nossa Hlstórla, 
mediante a apllcação de "ins­
trumentos que empobrecem cada 
vez mais a Nação, já sacrifl­
cada ao lon~o de décadas de 
tanLos sacriflcios. 

Em nome do combate à inflação 
reconhecidamente, uma das 

malS graves questões da crise 
nacional - o Governo vem de­
termlnando a inviabl1idade do 
cresclmento econômlco e o a­
tendimento da crescente deman­
da por serviços públicos es­
senciais, exatamente quando se 
deveria ampllar conslderavel­
mente a oferta de trabalho e, 
sobretudo, a infra-estrutura 
dos setores SOClalS. 

O Governo Collor faz uma op­
çao dramática e desumana, ao 
determinar perdas nos ganhos 
dos trabalhadores da iniciati­
va prlvada e do serviço pÚbli­
co, bem como dos aposentados e 
pensionistas da Previdência 
Social. 

Todas as experiências reall­
zadas aqui ou em qualquer par­
te do mundo demonstram que o 
arrocho salàrial e a recessão 
podem arrefecer o rltmo infla­
cionário, reglstrando-se taxas 
menores do que na situação an­
terior. 
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O problema, Sr. Presldente, 
SrAs e Srs. Congressistas, é 
que essa suposta vitória sobre 
a lnflação assume caráter pas­
sageiro e inslgnificante, em 
comparação com seus devastado­
res e duradouros efeitos soci­
ais. 

É exatamente o que vem ocor­
rendo no Brasil, nesses poucos 
meses de Governo Collor. Com a 
persistente queda no poder a­
quisitivo da população, diante 
da inflação oficial ainda aci­
ma de 10% ao mês, o'comérclo e 
o setor de servlços experimen­
tam permanente declínio de mo­
vimento, atlngindo, evidente­
mente, o desempenho da indús­
tria e da economia em seu 
conjunto. 

Na verdade, o Governo Collor 
pratica a injustiça e provoca 
mais mlséria e desespero. 

No primeiro momento, conflS­
cou os recursos de pequenos e 
médios poupadores, como se 
fossem proflsslonais da espe­
culação e da sonegação. Logo 
depOl$, tratou de estabelecer 
uma diferença entre uns e ou­
tros, mas o fez de forma ab­
surda, inimaginável em um gon­
verno sérlo e bem lntenclona­
do, porque liberou os cruzados 
dos grandes aplicadores e re­
teve somente o dlnheiro daque­
les que possuíam quantias sem 
grande expressão, em mUltos 
casos, por exemplo, valores 
que seriam destinados à compra 
de imóvel para a próprla mora­
dia ou o custeio de despesas 
com tratamento médico. 

A continuar adotando tais 
princípios no enfrentamento à 
inflação, o Governo Collor 
certamente alcançará o obJeti­
vo de se entender com o FMI, o 
mesmo organismo que assinou 
acordos com os anterlores Go­
vernos brasileiros, respon­
sávels pela caótlca sltuação 
legada aos nossos dlas. E não 
há dúvida de que o principal e 
mais contundente resultado, em 
médio prazo, será o esgotamen­
to da Nação brasileira, em sua 
capacidade de produzir e sa­
tisfazer às necessidades fun­
damentais para uma sObrevivên­
cia nas condições mínimas de 
dignidade humana. 

O volume de pressões, em face 
da inflação artlflcialm~~te 
contida, provocará, em pouco 
tempo, o rompimento do atual 
patamar inflacionário, em nova 
onda de explosão de preços, 
tal como ocorrera com o Plano 
Cruzado, em novembro de 1986, 
com o agravante, agora, de que 
os salários se encontram com­
pletamente defasados, devido à 
não-reposição das perdas da 
inflação passada. 

Por isso, renovo o alerta ao 
Governo, no sentido de que re-
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veja a sua posição de combater 
o processo inflacionário me­
diante o achatamento no poder 
aquisltlvo da população, méto­
do cujas conseqüências - repi­
to - são a fome, a miséria e a 
desesperança. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o segulnte 
discurso.) Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congresslstas, 
encontra-sé em tramitação nes­
ta Casa o Projeto de Lei n Q 

3.908, de 1989, que considera 
penosa e perlgosa a profissão 
de motorlsta de táxi e cami­
nhão, ao mesmo tempo em que, 
assegura aos seus integrantes 
o dlreito à aposentadorla es­
pecial, após 25 anos de servi­
ço. 

A proposlção foi apresentada 
pelo nobre colega Geovani Bor­
ges e merece nosso integral 
apOlO, por ser aquela uma ati­
vldade estafante, que gera 
grande desgaste físico e psí­
qUlco, exaurindo precocemente 
as energias dos motoristas. 

Sua periculosldade está de­
monstrada pela sucessão de as­
saltos sofridos por esses pro­
fissl0nais, com rlSCO de vida, 
tanto nos grandes centros ur­
banos, como nas estradas, onde 
há quadrilhas especlalizadas 
no assalto de cargas, sacrlfi­
cando, mUltas vezes, o moto­
rista que esboce a mínima rea­
ção. 

Mesmo que não ocorra essa a­
meaça malor, normalmente o 
trânslto das cidades, na hora 
do rusch, quando é grande o 
perigo de acidentes, deixa os 
profissionais do volante em 
permanente tensão e ansiedade, 
sem se falar no caso de aci­
dentes fatais, tanto provoca­
dos por outros veículos, como 
decorrentes da falta de sina­
lização e de conservação das 
rodovlas, fenômeno que se tem 
agravado nos últlmos anos. 

Essa classe colabora num dos 
fatores mais importantes da 
nossa, economia, que se confl­
gura no sistema rodoviário, 
atualmente respondendo por 80% 
dos transportes da produção 
nacional. Por pior que seja o 
estado de conservação das es­
tradas e malS vlgorosas as in­
tempéries, na estação das chu­
vas, sofrendo longos retarda­
mentos, os motoristas de cami­
nhão não deixam de levar a 
carga ao seu destino, multi­
plicando esforços para que não 
entre em colapso um setor im­
portantíssimo do nosso desen­
volvimento. 

Precisamos fazer justiça aos 
motoristas profissionais. 

Outro assunto, Sr. Presiden­
te. 

Durante seis meses, no ano 
passado, em amplo debate rea­
lizado pelo Comitê de Planeja­
mento Empresarial da Eletro­
norte, dentro de um p-oces30 
que contou com a participação 
de todos os segmentos empresa­
riais da organização, foram 
examinados os prognosticos re­
lativos aos próximos anos, que 
se devem caracterizar por 
grandes diflculdades e encrmes 
desafios, dlante das tranSfor­
mações políticas, socials e 
econômlcas que o País enfren­
ta. 

Diante da magnitude da tare­
fa, a Eletronorte busca mobi­
lizar a conflança da sociedade 
civil e o apOlO da classe po­
lítica, a fim de consolidar os 
seus fundamentos e realiza­
ções, compromissadas que está 
com o aproveltamento dos po­
tenclais ener~éticos da Amazô­
nia, em beneflclo do desenvol­
vimento dessa região, ainda 
fraglllzada no campo SÓC10-
econômlco e amblental. 

Esses estudos foram sistema­
tizados na monografia "Eletro­
norte-cenários e Estratégias", 
onde se busca desde a garantia 
de adequados padrões de supri­
mento, até o efetivo forneci­
mento de energia elétrica em 
todos os pontos da vasta regi­
ão. 

Consideram-se, nesse documen­
to, todas as variávels de am­
biente externo e interno da 
empresa, suas transformações e 
diflculdades, assim como são 
estabelecidas posições francas 
e corajosas e lndlcados cami­
nhos de ação alternativa, que 
levem o Estado a desempenhar o 
papel integrador, ordenador e 
regulamentador do desenvolvi­
mento que lhe cumpre. 

O Comitê de Planejamento Em­
presarial da Eletronorte foi 
coordenado por José MárlO Mi­
randa Arbo, sendo seu Secretá­
rio Executivo Rlcardo de Paula 
Monteiro, técnicos de reconhe­
cida capacldade. Foi apresen­
tado um trabalho dlgno de a­
preciação, desde o apanhado 
histórico da empresa, durante 
dezesseis anos, até uma visão 
prospectlva do seu desempenho. 

A Eletronorte foi criada com 
o objetivo de dar continuidade 
aos estudos de aproveitamento 
dos recursos hidroenergéticos 
da Amazônia, visando a cons­
trulr usinas e sistemas de 
transmissão necessários ao seu 
desenvolvimento. 

o prlmelro desaflo foi a flo­
resta inóspita e agressiva; 
depois, as carências profundas 
em todos os setores da infra­
estrutura básica, além da ex-
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trema pObreza e da adversldade 
cultural. 

Durante dezesseis anos, a em­
presa encetou um gigantesco 
trabalho, carente de condlções 
organizacionals e financeiras, 
consegulndo, em 1975, concluir 
a Usina Hidrelétrica Coaraci 
Nunes, no Amapá, e, em 1980, 
absorver o parque término de 
Belém, incorporando, no ano 
seguinte, a Companhia de Ele­
tricidade de Manaus, o parque 
térmico do Rio Branco, o de 
São Luiz e o de Porto Velho. 

Em 1984, concluía a Usina de 
Tucuruí, a maior do País até 
então, iniciando a operação da 
Usina Balbina, no Amazonas, e 
da Usina Samuel, em Rondônla, 
absorvendo o parque término e 
a distribuição em Boa Vista, 
paralelamente aos estudos das 
principais baclas da região: 
Tocantins, Xlngu, Madeira, Ta­
pajós, Trombetas e Araguaia. 

Nesses dezesseis anos, a em­
presa teve sua capacidade lns­
talada aumentada em vinte ve­
zes, num cresclmento anual de 
18%, o dobro da média nacio­
nal. 

Em 1970, apenas 12% da popu­
lação dispunham de eletriclda­
de em sua resldêncla, taxa que 
se eleva atualmente a 45% dos 
domicílios, abaixo da média 
nacional, que é de 71%. 

Esse desempenho nos autoriza­
va prever que, em futuro pró­
ximo, caberá à Amazônia desta­
cado papel no nosso .processo 
de desenvolvimento. E impera­
tivo que se faça sua ocupação 
com senso de responsabilidade 
e competência, além de pleno 
conhecimento das peculiarida­
des regionals. 

Caberá à Eletronorte, no con­
texto da verdadeira ocupação 
da Amazônia, papel relevante, 
principalmente pela experiên­
Cla aprlmorada em dezessels 
anos de convívio com a 
problemática local, tendo uma 
visão empresarial da infra­
estrutura energética compatí­
vel com suas necessidades, 
haja vista a exportação de ex­
cedentes de geração obtida 
principalmente para o Nordes­
te. 

Já no início da década de 80, 
a partir do primeiro choque do 
petróleo em 1974, a enconomia 
brasileira começou a sofrer 
suceSS1VOS lmpactos, culminan­
do, em 1979, com o novo boom 
do petróleo, a elevação brutal 
da taxa de Juros e a deterlO­
ração dos preços das nossas 
mercadorias no mercado inter­
naci ona 1. 

Foi então que, para obter em­
préstimos, o Governo recorreu 
as estatais, principalmente do 

setor elétrico. Entretanto os 
prazos de carência eram infe­
rlores aos prazos de matura­
ção, sendo contidos em níveis 
lnsignlficantes os preços das 
tarifas dos serviços de ener­
gia elétrica. 

Assinala-se gravíssima atual­
mente a situação do setor, 
bastante ameaçadora para a E­
letronorte atualmente, porque 
atua numa região inóspita e 
carente de lnfra-estrutura, 
com mercado consumidor espar­
so, baixa concentração espa­
cial de demanda, sistemas tér­
micos em estado precário com 
altos custos operativos e de 
manutenção, venda de energia 
com altos descontos tarifá­
rios. principalmente para as 
indústrias de alumínio e ferro 
ligas. necessidades de inves­
timentos e despesas operacio­
nalS de interesse soclal, como 
escolas, estradas, pontes e 
aeroportos. além da inadim­
plência, das concessionárias 
da região e a interrupção dos 
fluxos de recursos do Rencor. 

De tudo lSSO resulta crescen­
te déflCit operaclonal, sendo 
necessários mal ores recursos 
para lnvestimentos e pagamen­
tos do serviço da dívlda. 

Dlante desse quadro, o futuro 
se apresenta ameaçador, en­
quanto o ambiente geral exter­
no se caracteriza por uma si­
tuação de crise, de instabili­
dade geral e particular no se­
tor das estatais, estando des­
gastada sua imagem diante da 
sociedade, também em pre~uízo 
dos políticos, dos empresarios 
e das próprias agências 
internacionais. 

EX1Qe-se que a empresa atue 
tambem como agênc1a governa­
mental, atendendo às demandas 
sociais da região, o que lhe 
exige uma reestruturação glo­
bal, vlsando a desconcentra­
ção, a descentralização e a 
regionallzação das suas ativl­
dades. 

Ninguém dUVlda que a atual 
situação econômico-financeira 
do País vá exigir da empresa 
uma redução dos investlmentos 
no setor, com revisão de prio­
rldades, impondo-se a busca de 
novos parceiros fora do setor. 

Internamente, a Eletronorte 
atravessa diflculdades, como a 
falta de compromissos com re­
sultados, a pouca preocupação 
com custo e produtividade, a 
falta de integração entre pla­
nejamento e orçamento, a es­
trutura inadequada da organi­
zação, a ausência de mecanismo 
para tratar de questões empre­
sariais ou estratégicas, a 
fraca lntegração com as lnstl­
tuições na mesma área de atua­
ção. 
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Mas tem sido positivo o de­
sempenho quanto à utilização 
de tecnologia na atividade­
fim, capacitação do corpo téc­
nlCO e amplo conhecimento da 
região. 

Ao cenárlo mais provável do 
aprofundamento da crise empre­
sarial deve-se lmpor o cenário 
desejável da integração regio­
nal, aproveitando-se a conJun­
tura adversa para se rever a 
organização e atuação da em­
presa, vlsando legitlmar suas 
ações e obter parceiros e re­
cursos para suas atlvidades. 

Em primeiro lugar, a Eletro­
norte deve atender ao mercado 
de energia elétrica, integran­
do-se ao desenvolvimento de 
sua área de atuação e definin­
do seus objetlvos e metas, sua 
estrutura organizaclonal, a 
modernização administratlva, o 
quadro de pessoal, o equacio­
namento da dívida e dos recur­
sos para lnvestimentos. 

A área de atuação da Eletro­
norte abrange Tocantlns, Pará, 
Amazonas, Acre, Mato Grosso, 
Rondôn18 e Amapá, operando 
centrais elétrlcas e sistemas 
de transmissão regional oU lo­
cal, fornecendo energia elé­
trlca a grandes consumldores 
industrials, distribuindo-as 
em Manaus e Boa Vista, cons­
truindo e operando os sistemas 
de subtrasmissão de Manaus, 
Porto Velho, Rio Branco, Maca­
pá, e Boa Vista. 

Nesses dezessels anos, a E1e­
tronorte instalou mais de 
4.100 megawatts de origem 
hidráulica e mais de 830 de 
origem térmica, através de Tu­
curuí, Balbina, Samuel e Coa­
raci Nunes e dos parques tér­
mlCOS de Manaus, Porto Velho, 
Rl0 Branco e Roralma. 

Cerca de 7.400 quilômetros de 
linhas de transmissão e uma 
capacldade de transformação da 
ordem de 14 mil megawatts com­
pletam esse quadro, atendendo 
a Amazônla e supletlvamente o 
Nordeste. 

O período atualmente atraves­
sado pela empresa se caracte­
rlza pelas baixas taxas de 
crescimento econômico, pelo 
recrudescimento dos conflitos 
soclais. pela lnstabi 1 idade 
institucional, pelas pressões 
sobre o Estado quanto a ques­
tão amblental e a privatiza­
ção. pelas mudanças tecnológi­
cas moderadas, pela manutenção 
dos conflitos ecológicos e 
pressões internacionais, pelas 
dividas interna e externa ele­
vadas. 

A instabilidade no setor das 
empresas estatais se traduz 
pela multlpl1cação das ten­
sões, tanto no que tange à 
possível mutação dos respecti-
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vos estatutos jurídlcos, como 
no que se refere à ampllação 
dos poderes dos Governos esta­
dualS, exi~lndo da empresa 
malor competenCla de articula­
ção pOlítica e o encontro de 
novos parceiros capitalizados, 
dispostos a participar dos em­
preendlmentos. 

Em síntese, são esses o dlag­
nóstico e o prognóstico apre­
sentados pelo Comltê de Plane­
Jamento Empresar1a1 a respeito 
do desenvolvimento da empresa 
e da orientação que lhe cabe 
tomar, como estratégia para 
superar a crise que vem atra­
vessando e que se agrava com a 
nova política econômica do 
Governo. 

Era o que tínhamos a dlzer, 
Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o Sr. 
Deputado Nelton Friedrich. 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o seguinte 
dlscurso.) Sr. Presldente, 
SrAs e Srs Congresslstas, os 
bancos brasi1e1ros cont1nuam a 
ser empresas das mais prlvi1e­
gladas, contando-se entre as 
vantagens por eles auferidas o 
fato de não terem sofrido blo­
queio de recursos no Banco 
Central e a façanha de estarem 
pub11cando balanços com lucros 
líqUldos express1vos, relatl­
vos ao primeiro semestre. 

Para se ter idéia dessa 1u­
crativldade operaC10na1, basta 
registrar que o Banco do Bra-
511 apresentou no período lu­
cro 1íquldo de 15 bilhões de 
cruzelros, enquanto o Brades­
co, o maior estabelecimento 
bancário pr1vado do País, com 
ma1S de 900 agênc1as espalha­
das pelo território nacl0na1, 
e que se prepara para lnstalar 
mais 400 dependências, acusou 
1ucrat1v1dade de 5 bilhões de 
cruzeiros. 

Enquanto 1SS0, Sr. Presiden­
te, os bancários, classe das 
mais exploradas pelos patrões. 
registram perdas salariais, no 
período setembro de 1988 a a­
gosto corrente, de quase 300%, 
como conseqüênc1a de taxa 
inflacionária superior a 
4.000% já que não se deve es­
quecer que as taxas de lnfla­
ção passada foram das mais e­
levadas e que o Plano Collor 
proibiu reajustes automáticos 
de salárlos a partlr de março. 

Por isso queremos trazer a 
nossa irrestrita solidariedade 
aos bancários brasl1e1ros, no 
momento em que se inicia a 
campanha salarial para a reno­
vação do acordo firmado no ano 
passado entre patrões e empre­
gados, esperando que se lhes 
faça just1ça. isto é, que os 
banquelros reconheçam o direi-
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to que têm seus empregados de 
receber reposlção salarial re­
alista, acresclda de aumentos 
reais, que traduzam a produti­
vldade apresentada pelos ban­
cos no período. 

Era o que tínhamos a dizer, 
Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra a nobre 
Deputada Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT 
RJ. Pronuncia o segulnte 

discurso.) Sr. Pres1dente. 
SrAs e Srs. Congress1stas, o 
relatór10 anual do Banco Mun­
d1al, divulgado recentemente, 
reyela dados preocupantes e 
assustadores sobre o Bras1l: o 
aumento em 43% do número de 
pobres na última década. Se­
gundo o relatório, na década 
de 80 o Bras1l apresentou 
crescimento econômlco. mas sem 
progresso social, o que con­
trlbulU para tornar os pobres 
cada vez mais pobres e aumen­
tar a concentração de renda. 
Pelo critério adotado no estu­
do, o número de pObres cresceu 
em selS anos, de 23.1 ml1hões 
em 1981 para 33,2 ml1hões em 
1987, um crescimento de 
43,48%. 

HOJe. a renda per capita do 
Brasl1 está em torno de d01S 
mil dólares anuais, superior 
apenas à de países com desem­
penho econôm1Co insignifican­
te. se comparado ao nosso. 
como é o cado de Honduras, na 
América Latina, e Serra Leoa, 
na Africa, ao sul do Saara. 
Portanto, na escalada da po­
breza, o Brasll ocupa o ter­
ceiro lugar. Somente estes 
dois países têm distribuição 
de renda mais desigual. 

O documento revela que a dis­
trlbuição de renda em nosso 
País está entre as menos equi­
tatlvas do mundo em desenvo1-
vlmento e que nossa pobreza 
aumentou por causa dos ba1XOS 
salários. 

A estatística de pobreza por 
região brasi1e1ra mostra que 
quase metade dos nossos pObres 
- 44,2% - está no Nordeste. Na 
região Sudeste, a ma1S próspe­
ras do País, o percentual cai 
para 13%. Nas demais regiões: 
Norte, 16,8%, Sul, 17,3%, e 
Centro-O,este, 18,5%. 

A pobreza também separa as 
populações urbana e rural. No 
campo. ;os pobres var i am de 25 
a 33% da população, e nas ci­
dades, ,de 10 a 20%. Apesar do 
crescimento da agricultura 
brasileira na última década, o 
País não traduziu os reSUlta­
dos desse êxito em benefíc10 
de mal0r Justiça social no 
campo. As razões apontadas são 
a distrlbuição desigual da 
terra e um sistema de tributa-

ção e crédito rural que enr1-
quece ainda malS os grandes 
proprletários, resultando na 
acumulação de grandes proprie­
dades rura1S, na multiplicação 
dos latifúndios. 

Sr. Presldente, a dlvulgação 
desse relatório representa fa­
tor de preocupação para um 
país que se pretende a oltava 
economia do mundo, apesar de 
apresentar um quadro tão desi­
gual em termos de distrlbuição 
de renda e de assistêncla 
soc1al. ~ inadmissível para 
uma sociedade que almeja a 
consolldação de uma democraCla 
estável, social e economica­
mente. a convivêncla com estes 
índ1ces que, apesar de nos en­
vergonhar perante o mundo, 
deve serVlr de alerta, uma vez 
que revela que o aumento da 
pobreza e a falta de acesso 
das camadas menos favoreCldas 
aos servlços básicos ofereci­
dos pelo Estado, como saúde e 
educação. estão dlretamente 
ligados à om1ssão de nossos 
governantes. 

Sr. Presldente, aproveito 
esta oportunldade para reg1s­
trar desta tribuna meu protes­
to em relação às demissões que 
estão ocorrendo na Companhla 
Slderúrglca Naclonal de Volta 
Redonda, pr1ncipalmente de 11-
deranças sindlcals que parti­
ciparam da última greve, a 
mais longa da empresa. Essa 
atltude reflete o despreparo 
democrático de nossos gover­
nantes, pois a d1spensa de 
mais de c1nqüenta funcionárlos 
representa uma perseguição re­
vanchista da d1reção da CSN 
contra os trabalhadores, numa 
forma de puní-1os pela reali­
zação da última greve. 

A CSN sustenta o argumento de 
que a greve f 01 considerada 
"abusiva" pelo Trlbunal Supe­
rior do Trabalho e. portanto, 
os trabalhadores foram demit1-
dos por "justa causa". 

Abuslva, Sr. Presldente, é a 
atltude arbitrária e vingat1va 
do Governo em demltir os tra­
balhadores. contribuindo para 
aumentar o índice Já elevado 
de desemprego e demonstrando 
total descaso para com o em­
prego alheio, pois é muita 
responsabilidade colocar uma 
mãe ou pai de famí1la no 
desemprego. Mas é perfeltamen­
te compreensível esta dec1são, 
uma vez que ela faz parte de 
uma estratégia montada pelo 
Poder Central para desemobili­
zar e desmorallzar a classe 
trabalhadora, apostando no 
desgaste perante a oplnião pú­
blica e no conseqüente esva­
ziamento dos movlmentos. 

Por essa razão, so11darlzo-me 
com os funcionários da Compa­
nh1a Slderúrgica Nacional de 
Volta Redonda, conclamando-os 
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a Se organizarem para resistir 
a rnals esse golpe traiçoeiro 
do Governo Collor contra os 
trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o Sr. 
DeputadoFábio Feldmann. 

O SR. FÁBIO FELDMANN (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso, Sr. Presidente, Sr~s e 
Srs. CongresSlstas, ontem, 
nesta Casa, estivemos em au­
diência com o Mlnistro da Saú­
de, Alcenl Guerra, Juntamente 
com representantes das vítimas 
do acidente com o Césio-137 
ocorrido em GOlânia há três 
anos. 

Aqueles dias tráglcos deixa­
ram o País e o mundo estarre­
cidos diante de um fato 
absurdo: uma fonte radioatlva, 
abandonada numa casa em ruí­
nas, recolhida como sucata por 
pessoas slmples que se torna­
ram imediatamente vítlmas de 
uma força transformada em des­
trulção, pela irresponsabill­
da de de autoridade que não 
cumprlram sua função fiscali­
zadora e pela negligência dos 
proprletários do materlal . 

Nossa memórla social, tradi­
cionalmente curta, recuperou­
se do choque, todos voltaram 
ao seu cotidiano, mas em Goiâ­
nia a ferlda está aberta. 

No dla 9 deste mês, promove­
mos aqul, no Auditório Nereu 
Ramos, a projeção do longa­
metragem "Cesio-137- A Tragé­
dia de GOlãnla", que conta a 
história de 1987. A emoção to­
mou conta da platéia e aumen­
tou com os depolmentos de re­
presentantes da Associação das 
Vítlmas do CéS10-137. Terezi­
nha Fabiano, por exemplo, 
questlonou a pOlêmica que se 
trava em torno do destlno do 
lixo estocado nas proxlmidades 
de G~iânia, sem que a saúde 
das vítimas seja alvo da devi­
da atenção. 

Há alguns dias, a imprensa 
noticiava o jÚbilo dos porta­
vozes da CNEN-em face de uma 
anunclada descontamlnação rá­
pida das pessoas atingldas 
pelo Césio, ficando a impres­
são de que minlenizaram o 
problema. O manlfesto que ane­
xamos a este pronunciamento 
mostra outra realidade: de a­
bandono, de doenças degenera­
tlvas graves, de sentimento 
geral de revolta. 

Na mesma oportunldade, manl­
festamos ainda ao Ministérlo 
da Saúde, conforme documento 
anexo, nossa preocupação por 
outras questões que envolvem 
melO amblente e saúde e que 
exigem respostas urgentes do 
setor público. 

Essas questões, da maior re­
levância, são o verdadeiro ge­
nocídlo a que estão sendo SUb­
metidos os Yanomaml; a polui­
ção por veículos automotores, 
ligada as decisões sobre a 
mistura de combustíveis mais 
adequada à melhorla do ar das 
cidades; e o registro dos a­
grotóxlcOS, conforme manda a 
1 ei . 

ANEXOS 
ORADOR: 

AO DISCURSO DO 

OF. NR 038/90-FF Brasília, 22 
de agosto de 1990 

ExmQ Sr. 

Dr. Alceni Guerra 

Minlstro de Estado da Saúde 

Brasília - DF 

Senhor Ministro, 

Nesta oportunidade em que V. 
Ex~ comparece à Câmara dos De­
putados para dialogar a re~­
peito de temas de sua área, 
consideramos lmportante enfa­
tlzar pontos que constltuem, 
hoje, preocupações graves en­
volvendo meio ambiente e 
saúde: 

1.Situação das vítimas do a­
cidente com Césio-137 em Goiâ­
nia 

Recentemente, quando da pro­
Jeção do filme "CéSl0-137 - A 
Tragédla de Goiânla", no audi­
tórlo Nereu Ramos desta Casa, 
estiveram presentes represen­
tantes da Assoclação das Víti­
mas do Césio. Seus depoimentos 
causaram profunda comoção na 
p'~téia por evidenclarem uma 
s ,uação de isolamento psiCO­
lógico e social, além de uma 
trlste incerteza sobre o apOlO 
com que poderão contar no fu­
turo, sobretudo para os fl-
1 hos. 

Além disso, causa-nos apreen­
são o fato de que não está 
sendo reallzado o acompanha­
mento epidemiológico na cidade 
de Goiânia com'ô cuidado dese­
jável. 

2. conseqüências para a saúde 
humana da adição de gasolina 
ao álcool combustível 

No flnal do ano passado, a 
Câmara dos Deputados encami­
nhou, ao Minlstério da Saúde, 
Requerimento de Informações de 
n Q 437/89, de nossa autoria, 
por melO do qual esperávamos 
obter dados sobre esse tema, 
em especial no que diz respel­
to aos habitantes de municí­
pios considerados áreas críti­
cas de P01U1Çáo. 

Até O momento, não recebemos 
resposta, mesmo tendo se esgo-
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tado o prazo constitucional de 
30 dias desde março deste ano. 

Não utilizamos o recurso fa­
cultado pela lei de pedir en­
quadramento da autorldade 
responsável, certos de que as 
providências para a instalação 
do novo Governo Justificavam, 
à época, adiamento natural. 

Queremos reforçar, contudo, a 
absoluta necessldade de res­
posta, neste momento em que se 
reacende a polêmlca sobre as 
alternativas de combustíveis 
para veículos no País. 

3.Situação dos índios Yanoma­
mis 

A imprensa continua publican­
do notícias sobre a tragédia 
dos Yanomamis, já constatada 

in loco por V. Ex~ 

Como a recuperação da saúde 
dos índlos é indissociável da 
questão sanitária. soclal e 
das condições gerals de vida 
dos próprlos garimpeiros, gos­
taríamos de ter lnformações 
objetivas sobre as providên­
elas que estão sendo tomadas 
pelo Ministérlo da Saúde. 

Nossa preocupação é no senti­
do de que sejam definidas a­
ções inte~radas e ~lmultâneas 
Junto aos lndlos, as popUla­
ções envolventes, comblnadas 
com a defesa do meio amblente. 

4. AgrotÓXicos 

Pedlmos sua atenção especial 
para a questão do reglstro e 
controle de agrotóxlCOS que, 
embora devessem, por lei, ser 
fel tos conjuntamente pelas 
áreas de Saúde, Meio Ambiente 
e Agricultura, temos lnforma­
ções de que as ações não se 
têm processado a contento. 

Sendo o que nos apresenta 
para o momento. relteramos 
nosso apreço. 

Atenciosamente, Fábio 
Feldmann, Deputado Federal. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
NQ 437/89 

(Deputado FáblO Feldmann) 

Solicita informações ao 
Ministro da Saúde sobre as 
conseqüências para a saúde 
humana da adição de gasoli­
na ao álcool combustível 
para veiculos. 

Senhor Presidente: 

Com base no art. 50, § 2 Q
, da 

Constituição, combinado com o 
art. 116, do Regimento Interno 
desta Casa, S011Cito a V. Ex~ 
que se dlgne encaminhar pedido 
de lnformação dlrigldo ao Ml­
nistro de Estado da Saúde, 
versando sobre a adição da ga-
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solina ao álcool e relacionado 
com o Projeto de Lei nQ 813, 
de 1988,. em tramitação nesta 
Casa, tal como va1 aba1XO: 

Quais as consequências, 
para a saúde humana, da adição 
de gasolina ao álcool combus­
tível para veículos e . do au­
mento do teor da gasol1na no 
álcool, em especial para os 
habitantes de municípios con­
siderados áreas críticas de 
p01U1Ção? 

Brasília, 22 de novembro de 
1989. Deputado Fãbio 
Feldmann. 

GABINETE DO PRIMEIRO 
VICE-PRESIDENTE 

I - Relatório 

Com o presente requer1mento, 
o Sr. Deputado Fábio Feldmann 
Sollcita à Mesa encaminhamento 
de ped1do de 1nformações ao 
Sr. M1n1stro da Saúde, versan­
do sobre a ad1ção da gasol1na 
ao álcool e relacionado com o 
Projeto de Le1 nQ 813, de 
1988, em tramltação nesta Ca­
sa, nos segUintes termos: 

Quais as consequênc1as, 
para a saúde humana, da ad1ção 
de gasol1na ao álcool combus­
tível para veículos, e do au­
mento do teor de gasolina no 
álcool, em espec1al para os 
habitantes de mun1cípios con­
siderados áreas críticas de 
poluição? 

11 - Voto do Relator 

Somos pelo encaminhamento do 
ped1do, amparado que está nas 
normas atinentes à matéria. 

Sala das Reun1ões da Mesa, 15 
de dezembro de 1989. - Deputa­
do Inocêncio Oliveira, Rela­
tor. 

PARECER DA MESA 

A Mesa, na reunião de hOJe, 
aprovou o parecer do relator, 
pelo encam1nhamento do Reque­
r1mento de Informação nQ 437, 
de 1989, formulado pelo Senhor 
Deputado Fábio Feldmann ao Se­
nhor Min1stro da Saúde, sobre 
conseqüências para a saúde hU­
mana da adição de gasollna ao 
álcool combustível para veícu­
los. 

Brasíl1a, 15 de dezembro de 
1989. - Hélio Dutra, Secretá­
r10-Geral da Mesa. 

MANIFESTO 

"3 anos de agonia e dor!" 

Como Estarão essas vítimas 
hoje? 

Boa pergunta, só que quase 
ninguém, além das próprias ví­
timas, se interessa por ela, 
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porém nós através deste vamos 
expor a verdade i ra si tuaç.ão , 

Estamos vivos! ... ainda ... 

Cansados e desanimados de 
contar a mesma história todos 
os dias para pessoas que cU­
r10samente escutam nossos ape­
los e depo1s desaparecem dei­
xando as promessas que Jamais 
foram cumpridas, e o tormento 
contlnua. Cr1a-se a Fundação 
Leide das Neves Ferrelra para 
nos amparar e'vê-se o esforço 
inútil dos que ali estão com a 
flna11dade de nos ajudar; sur­
gem as frustrações dos médicos 
que lutam nessa guerra ~urda e 
velada,' guerra essa.contra,o 
desconhecldo, com prevtsfveis 
danos que o elemento radl0ati­
vo pOde causar a esses pobres 
(mas seres humanos) vitimados 
pela tragédia de Goiân1a. Pre­
Clsamos de uma certeza, preci­
samos que se leve a sério o 
nosso problema, precisamos de 
1els que nos amparem; p01S é 
um absurdo num país com usinas 
nucleares e de benef1ciamento 
de urânio não existam le1s que 
protejam as possíveiS vítimas 
de uma fatalldade e a prova 
malor é essa de GOlân1a, que, 
por desculdo e talvez lncompe­
tência, hoje estamos pagando 
com nossas vidas, com as vi­
das, das nossas crlanças por 
um crlme que não cometemos. Os 
danos são irreparáveis porque 
se trata de vidas mas pelo me­
nos precisamos de uma esperan-
ça. ' 

Que não morreremos à míngua 

Que seremos ass1stidos até o 
flm com d1gnidade 

Que não frustrem aqueles que 
com coragem e ded1cação fazem 
tudo para amenlzar o nosso 
sofrimento. 

HOJe estamos aqui na tentat1-
va não de resolver todos os 
nossos problemas p01S esses 
não têm solução, mas sim de 
mlnimlzar um pouco o nosso so­
frimento com algumas das prin­
clpais re1vlndicações que para 
~ós são de vital importância. 

1. Que se faça uma lei na 
qual a Fundação Leide das Ne­
ves Ferrelra faça parte do or­
çamento da Uniao, mas, veja 
bem, não queremos ma1S doa­
ções, e sim verbas garantidas 
para a nossa assistênc1a do 
dia-a-dia. 

2. O Governo do Estado doou 
um terreno para construção da 
sede própr1a da Fundaçao, po­
rém falta o material baslco da 
construção, vez que ela fun­
ciona em local inadequado numa 
casa em área residencial alU­
gada a título de doação pelo 
Banco do Estado, sem condições 
de melhoria dos serviços, poiS 
não há espaço para expansão de 

novas salas para atendimento 
às vítimas. 

3. Existem malS de uma cen­
. teba _de, pessoas que ,são com­
provadamente vítimas; mas que 
não recebem nenhum t1pO de 
assistêncla.. Reivindicamos 
também que se dê condlçóes 
para atendimento a todos poiS 
devido à gravldade desse aci­
dente catastróf1co podem essas 
pessoas estarem, correndo sé­
rios riscos, até de v1da, por 
que não? Que não venha verbas 
só para os 'que foram escolhi­
dos, mas Slm para todos que 
foram realmente vltimados. 

4. Odontologia - A assistên­
cia às vítimas não se restrin­
ge tão-somente à área médlca, 
temos também o acompanhamento 
odontológico, precário, no mo­
mento emer~encia1. Montou-se 
um consultorio com equipamen­
tos doados.em p'éssimas condi­
ções· "de uso, mas isso tudo é 
pouco d1ante da falta de mate­
rial e mãO-de-Obra especiali­
zada na área. Estamos com 
cr1anças com dentes que foram 
abertos em novembro de 1987, e 
até· hoje sem cont1nuidade no 
tratamento, não por falta de 
boa vontade dos que al1 traba­
lham, mas sim por falta de re­
cursos financeiros. E gravís­
sima essa sltuação! 

5. O Governo do Estado, 
c1ente da gravldade da situa­
ção concedeu ,a 118 v f t i mas uma 
pensão vitalícia no seguinte 
critér10: 

22 M.V.R. (Maior Valor de Re­
ferência) para os 1 ncapaci ta­
dos; 

15 M.V.R. para os 1 ncapaci ta-
dos parcl a1 memte; 

11 M.V.R. para os que recebe-
ram uma dose ,de 50 a 100 rads; 

08 M.V.R. para os que recebe-
ram dose aba1xo de 50 rads. 

Fomos aposentados a título de 
inden1zação, mas devido à gra­
v1dade que nos cerca é muito 
pouco, prec1samos também de 
ajuda nesse sentido, precisa­
mos de uma al1mentação balan­
ceada, transporte, vestuário, 
escola enflm, gastos normais 
de uma famílla dlgna, estamos 
incapacitados para o trabalho 
P01S temos fer1das abertas 
pelo Césio-137 em nossos cor­
pos e mentes. 

Apesar de tudo, já tentamos 
junto à LBA através do sistema 
de micro-empresas, mas nada 
conseguimos além de promessas. 

6. Que nos ajudem a conse­
gU1r com o Governo do Estado 
as escrituras das casas prome­
tidas, pois perdemos tudo, que 
tínhamos construido a vida in­
teira, e de uma maneira brutal 
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e 1mprevisível perdemos tudo, 
até mesmo o direito de sermos 
pessoas normais; não temos 
certeza de mais nada, mas que­
remos deixar para as nossas 
cr1anças uma C01sa que é delas 
por dtreito: Um teto. HOJe mo­
ramos em casas adquiridas pelo 
Governo do Estado a título de 
reposição das que perdemos, 
sem contudo, até o momento 
conseguirmos as escrituras das 
mesmas, um total de 6 (se1s) 
casas; precisamos também de 
ajuda nesse sentido o mais 
breve possível. 

7. Os pacientes com radiole­
sões graves, que fazem trata­
mento na Unicamp - Univers1da­
de de Campinas'/SP também en­
frentam um grave problema e, 
como testemunha, citamos o 
caso do Ernesto Fabiano, 4 me­
ses lnternado, sem direito a 
visitas constantes dos paren­
tes (filhos, esposa e mãe) por 

'questões financeiras. 

Com alta hospltalar no dia 18 
de agosto de 1990 teve que to­
mar dinheiro emprestado com 
colegas de lá para vir embora, 
pois a Fundação só teve condi­
ções de lhe arranjar uma pas­
sagem de ônlbus convencional, 
mas o mesmo depois de 4 meses 
internado, diversas clrurg1as 
que fez na perna, não suporta­
ria essa v1agem de maneira 
alguma. 

É um absurdo tudo que estamos 
passando! 

8. Aproveitamos também para 
denunc1ar o fato desa~radável 
de que alguns funcionarios da 
Fundação se aproveitam da nos­
sa desgraça para fazerem tram­
pOlim em suas carreiras, como 
é o caso do médico pediatra 
Dr. José Ferreira que ficará 
no Japão durante um ano fazen­
do cursos e recebendo salár10s 
da Fundação, enquanto que nos­
sas crianças ficam aqui sem um 
médlco, quando o mesmo Já tem 
contrato com a Fundação para, 
quando de seu regresso, dar 
continuidade a sua assistência 
só por mais 2 anos. 

Ser1a Justo? 

8.1. Falta passagem para um 
doente voltar ao lar após lon­
ga e an~ustiante temporada de 
1nternaçao e cirurgias. 

8.2. Faltam remédios para os 
pacientes. 

8.3. Falta assistência para 
as centenas de vít1mas que fi­
caram de fora na escolha desu­
mana que lhes fizeram. 

8.4. Crianças que esperam um 
ano, com anemia para fazerem 
exames mais sofisticados. 

9. A CNEN continua omissa. 
na prestação de assistência às 

vítimas, chegando ao cúmulo do 
absurdo de expor cada vítima a 
5 horas de medição da contaml­
nação em aparelho experimental 
e o resultado foi publicado em 
veículo de informação popular 
(jornal), sem que os médicos 
que fazem o acompanhamento 
constante das vít1mas tomassem 
antes conhec1mento do 
referido. 

Por que só o'Governo de Gotás 
está sendo ob~lgado a arcar 
com as despesas?, 

Quando eles da CNEN precisam 
colher algum mater1al ou fazer 
algum tipo de exame nas víti­
mas, nós nos dlspomos "de 
imediato. 

Seria justo sermos cobaias da 
CNEN? 

Queremos ajuda no sentido fi­
nance1ro para a Funleide, uma 
troca justa, nosso organismo 
para suas pesquisas, recursos 
para nossa reslstência médlca. 

Afinal, a CNEN tem grande 
parcela de responsabilldade 
para com as vítlmas e não pode 
malS continuar omlssa. 

É trlste a nossa situação" e 
se as autorldades não fizerem 
algo de concreto o malS rápido 
possível. 

Não haverá dia seguinte para 
nós! ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Vou conceder a pala­
vra aos lnscritos pela 
Liderança. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Amaury Müller. 

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

o SR. PR;SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E para uma questão de 
ordem? 

o Sr. Del Bosco Amaral - É 
para uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB 
- SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr·s e Srs. 
Congressistas, ontem à noite, 
fiquei até o final da sessão, 
que V. Ex· conduziu com lmpar­
cialldade, e OUVl de todos os 
Líderes, inclusive do meu par­
tido, o compromisso de que 
hoje iríamos lutar para não 
haver o período de Breves Co­
municações, nem concessão de 
palavra a Líderes. Não somos 
joguetes nas mãos dos que que­
rem fazer comício - não é o 
caso do Colega que falará a 
seguir, poiS seria uma lndeli­
cadeza de minha parte. V. Ex· 
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flCOU ontem à noite segurando 
esta Casa para que não houves~ 
se qualqúer incidente. Nós, os 
chamados Deputados Congressis­
tas da planície, não podemos 
flcar à' mercê de cada um que 
queira ~azer aqui sua campanha 
eleltoral. Que voltem para 
seus Estados em avião da FAB 
ou alugado, porque somos de 
linhas aéreas comuns. Somos d~ 
planície. 

Pediria a V. Ex· que fizessG 
um apelo aos Srs. Líderes, no 
sentido de terem respeito pe­
los seus liderados, abstendo­
se de usar a palavra. Vamos 
votar, para que depois possa­
mos ir embora com o dever 
cumprido. O mínimo 9ue peço é 
o respelto dos Llderes e d~ 
Casa para com aqueles que não 
têm esses priviléglOS. Afinal, 
esses Parlamentares usam e a­
busam da palavra, fazendo cam­
panha lá e cá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece que 
deu e dará a palavra aos Líde­
res porque não há número paro 
a votação. A Mesa ter1a doiG 
caminhos: ou encerrar a sessio 
ou dar a palavra. 

Neste momento a Mesa está 
cumpr1ndo o Reglmento. Passada 
a mela hora, a palavra é con­
cedida aos Líderes dos 
partidos. Por 1SS0, a Mesa 
chamou o primeiro Líder, o De­
putado Amaury Müller. 

O Sr. Nelton Fr;edr;ch Sr. 
Presldente, peço a palavr~ 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex· a pala­
vra. 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PDr ~ 
PRo Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, não se trata 
de compromlsso que tenho ou 
não no meu Estado. Ontem fui 
um dos que malS insistiram pa­
ra que a sessão de hoje se re­
alizasse às 9h, a fim de que 
tlvéssemos tempo maior para 
Comun1cações de Liderança, a­
partes, questões de ordem e 
pequenos pronunciamentos, en­
fim. 

Pergunto a V. Ex· como flca­
mos, se aqui estamos para rea­
lizar os nossos compromissvs e 
vemos acabar o dia sem que te­
nhamos votado. Da forma como 
está, flca difícil, porque não 
há manifestação clara da dire­
ção dos trabalhos, tampouco 
das Lideranças, sobre essas 
questões. E, tal como pate­
tas, ficamos envolvidos, entre 
gabinetes e telefohes, sem sa­
ber se vamos ou não para os 
nossos Estados, preocupados em 
contactar com as companhias 
aéreas. 
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Como ficamos, Sr. Preslden­
te? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa põe a questão 
nos seguintes termos: ontem se 
entendeu, de acordo com as Ll­
deranças, que esta sessão não 
teria o período de Breves Co· 
municações, nem o de Comunlca­
ções de Llderanças. Se este é 
o pensamento que deve prevale­
=er hoje, iniciaremos neste 
momento a Ordem do Dia. Depen­
de somente de haver concordân­
cia por parte das Lideranças 
presentes. (Palmas.) 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. ExQ a pala­
vra. 

o SR. VIVALDO BARBOSA (PDr -
RJ. Sem reVlsao do orador.) 
Sr. Presldente, há número para 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As campainhas estão 
sendo aClonadas constantemen­
te. 

o SR. VIVALDO BARBOSA - In­
C"'Slve V. Ex" Já anunciou o 
n.;"aBro de presença suf i c i ente, 
de Deputados e Senadores, para 
ínlClarmos a votação. 

" 3~. PRESIDENTE (Ne 1 son Car-
., I • - Sobre a mesa, comunl-

caç~r que será lldo pelo Sr. 
i .'1 Secretário. 

É llda a segulnte. 

Brasília, 23 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

D~ acordo com o dlSpostO no 
R~ imento Interno desta Casa, 
"enho pedlr a substitU1Ção do 
~~~ador José Richa, membro ti­
cular da Comlssão Mista de Or­
çamento, pelo Senador Teotonio 
\11 1 e 1 a F 1 1 ho . 

Aprovelto a oportunidade para 
renovar a V. Ex" meus protes· 
cos de conslderação e elevado 
apreço - Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A comunicação l1da 
vai a publlcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item nQ 1 da pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 199 
" DE 26 DE JULHO DE 1990 

Discussão em turno único! 
da Medida Provisória nQ 
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199, de 26 de jUlho de 
1990, que dispõe sobre a 
garantla de salário efetivo 
e dá outras provldênclas, 
tendo 

- PARECER; proferido em 
Plenárlo pelo Deputado Ti­
del de lima, pela apresen­
tação do proleto de Lei de 
Conversão n 40, de 1990. 
(Mensagem. nQ 112/90-CN) 

Prazo: 26-8-90 

Em discussão a medida, o pro­
Jeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem queira dlS-
cutir, está encerrada a 
discussão. 

Sobre a mesa, requerimentos 
de destaque que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

São lldos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 1.723 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

1 à Medlda Provlsór;a n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO Nº 1.724, 
DE 1990-CN 

Sa1a das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO Nº 1.728, 
DE 1990-CN 

Requeir' destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

10 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO Nº 1.729, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

11 à Medlda Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos-
to de 1990. Gumercindo Mi-
lhomem. 

REQUERIMENTO Nº 1.730, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

12 à Medlda Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos-
to de 1990. Gumercindo Mi-
lhomem. 

REQUERIMENTO Nº 1.731, 
DE 1990-CN Requelro destaque para a vo­

tação em separado da Emenda nQ 

6 à Medlda Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

13 à Medlda Provlsória n Q 199. 
23 de agos- de 1990. Sala das Sessões. 

to de 1990. 
Andrade. 

Doutel de 

REQUERIMENTO Nº 1.725, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

7 à Medida Provlsória n Q 199. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO Nº 1.726, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

8 à Medlda Provlsóría n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO Nº 1.727, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

9 à Medida Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões! 23 de agos­
to de i990. - ~ose Maria Eyma­
el. 

REQUERIMENTO NQ 1.732, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

14 à Medida Provisór16 nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.733, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

15 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo M;-
1 homem. 

REQUERIMENTO NQ 1.734, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separadO da Emenda nQ 
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16 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO N2 1.735, 
DE 1990-CN 

Regueiro destaque para a vo­
taçao em separado da Emenda nQ 

19 à Medlda ~rovlsórla nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.736, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

21 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doute1 de Andra­
de. 

REQUERIMENTO NQ 1.737, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

23 à Medida Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala 8as Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.738, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

25 à Medlda Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões~ 23 de agos­
to de 1990. - ~ose Maria Eyma­
e1. 

REQUERIMENTO NQ 1.739, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

26 à Medlda Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doute1 de Andra­
de. 

REQUERIMENTO N2 1.740, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

28 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO N2'1.741, 
DE 1990-CN 

Reguelro destaque para a vo­
taçao em separado da Emenda n Q 

29 à Medida Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doute1 de Andra­
de. 

REQUERIMENTO N2 1.742, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

30 à Medida Provlsória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO N2 1.743, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em ~~~~~~do da Emenda n Q 

31 à r:'",<,jlN' :",'oviSÓr1G1 n Q 199, 
de 1090. 

Sala ~~~ Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.744, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

32 à Medlda Provi~órla n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Se 5095. 23 de agos­
to de 1990. .- ffi~jm;3rr;. i riU" Mi-
1 homem. 

REQUERIlI'iENTCJ Ho:, I. 745, 
1);;;: 1l:í90-Ct.! 

Requeiro destaüu~ oara a vo­
tação em separado da' Emenda n Q 

33 à Medida Provlsórla n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO N2 1.746, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

35 à Medida Provisórla n~ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.747, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

36 à Medida Provisória nQ 199. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990: - ~umercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO N2 1.748, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 
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37 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões~ 23 de agos­
to de 1990. - ~ose Mario Ayn­
del . 

REQUERIMENTO NQ 1.749, 
DE 1990-CN 

Reguelro destaque para a vo­
taçao em separado, da Emenda nQ 

41 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões. 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO N2 1.750, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

43 à Medlda Provisórla n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doute1 de Andra­
de. 

REQUERIMENTO NQ 1.751, 
. DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

44 à Medida Provlsôrla n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões. 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO NQ 1.752, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

45 à Medida Provisória n Q 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.753, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

47 à Medida Provisória nQ·~99, 
de 1990. 

Sala das sissões~ 23 de agos­
to de 1990. - ~ose Maria Eyma­
el. 

REQUERIMENTO N2 1.754, 
Dt 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda n Q 

51 à Medida Provisória n Q 199. 
de 1990. 

Sala das Sessões. 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO N2 1.755, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
taçio .m separado da Emenda n Q 
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52 à Medlda Provisórla nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.756, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

53 à Medida Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.757, 
DE 1990-CN 

Regueiro destaque para a vo­
taçao em separado da Emenda nQ 

54 à Medida Provlsória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.758, 
DE 1990-CN 

Regueiro destaque para a vo­
taçao em separado da Emenda nQ 

55 à Medida Provisórla nQ 199. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem 

REQUERIMENTO NQ 1.759, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

56 à Medida Provlsória, nQ 

199, de 1990. 

Sala das Sessões. 23 de agos· 
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.760, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para avo· 
tação em separado da Emenda nQ 

57 à Medida Provlsória nQ 199. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos· 
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.761, 
DE 1990-CN 

Regueiro destaque para avo· 
taçao em separado da Emenda nQ 

58 à Medida Provlsória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões. 23 de agos· 
to de 1990. - Gumercindo Mi­
lhomem. 

REQUERIMENTO NQ 1.762, 
DE 1990-CN 

59 à Medida Provisória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de 

REQUERIMENTO NQ 1.763, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

60 à Medida Provlsória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doute1 de Andra­
de. 

REQUERIMENTO NQ 1.764, 
DE 1990-CN 

Requeiro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

61 à Medlda PrOVlsórla nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

REQUERIMENTO NQ 1.765, 
DE 1990-CN 

Requelro destaque para a vo­
tação em separado da Emenda nQ 

62 à Medida Provlsória nQ 199, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Doutel de Andra­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Srs. Congressistas, 
os destaques dos Srs. Parla­
mentares Gumerclndo Mllhomem e 
Doutel de Andrade foram reti­
rados de pauta. 

Portanto, apenas três desta­
ques serão objeto de aprecia­
ção. 

O Sr. Farabulini Júnior - Sr. 
Presldente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. FARABULINI JÚNIOR (PT8 
- SP. Sem revlsão do oràdor). 
- Sr. Presidente, no que tange 
aos Srs. Parlamentares que a­
presentaram destaques, mas se 
encontram ausentes neste mo­
mento! por motivos que somente 
S. Ex s, sabem, penso que de­
vemos considerar inexistentes 
os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os destaques foram a­
presentados no momento pró­
prio. O Plenárlo rejeita ou 
aprova. Não posso impedir o 
exercício do mandato parlamen­
tar. 

o Sr. Farabulini ~únior - Sr. 
Regueiro destaque para a vo- Presldente peço a palavra pela 

taçao em separado da Emenda n~ ordem. 

o SR. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

~ - - ,.. .... - , 

O SR. FÁRABULINI üÜNIOR.(PTB 
- SP. Sem revisão do o~adQr. ) 
- Sr. Presidente, V. ExA deve 
recordar-se de que ,na \ ·Consti­
tUlnte era assim que se 
procedia. Se o Deputado não 
está, não há destaque; se o 
Senador nã9 está, não há 
destaque. E a prática parla­
mentar. Fora disso. só podemos 
considerar procrastinação, o 
que não queremos aceitar~ 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Pelo Regimento da 
constituinte. era o próprio 
Presidente da Casa quem -deli­
berava. Não posso criar um re­
gimento dlverso. No momento 
oportuno, f 01 apresentado o 
destaque, dentro do prazo. Se 
o Deputado ou Senador estão 
ausentes ou não, seu destaque 
deve ser objeto de delfbera­
ção. É o que estou fazendo. As 
partes destacados, que· são 
três, serão votadas separada­
mente. 

O Sr. José Lins - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex. a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - d.' 
Sem revi são do orador. Sr.­
Presidente, estamos aguardando 
as Lideranças do PFL. do PRN e 
do Governo. Seria conveniente 
que essa votação fosse prote­
lada por cerca de meia hora. 
Se V. Ex A puder conceder esse 
adiamento, agradeço Sr; 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O dever da Mesa é 
prosseguir na votação. se as 
Llderanças estiverem 'de 
acordo. 

O SR. üOSÉ LINS - Se V. Ex· 
não atender à sol icitação, se-, 
rel obrigado a pedir verlfica­
ção de quorum . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Gostaria de ouvir as 
Lideranças. O ideal seriij que 
houvesse entendimento, a fim 
de resolvermos o assunto hoje .. 
Entretanfo, não sei se é pos­
sível, pois o nobre Deputado 
José Lins pede que a votação 
seja protelada por alguns mo­
mentos. enquanto se entende 
com as outras Lideranças. 

Esta é apenas a sugestão des­
ta Presidência. Se as Lideran­
ças não concordarem, cumprirei 
o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação na Câmara 
dos Deputados o projeto de lei 
de conversão, que tem prefe­
rência sobre a medida provisó­
ria, sem prejufzo das partes 
destacadas. que são três. 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

os ,S~s. Deputados que aprovam 
o projeto de lei de conversão 
à Medida Provisórla nQ 199 
pérma~e~am. como se acham. 
(Pausa.) - :. . , . ,~. , 

Apr~vàdo .. (Palmas.) 

O Sr'. Renan Calheiros Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. ,PRESIDENTE (Nel son Car­
neir.o).- Tem' V. EX~. a 
palavra'. 

'0' SR; 'RENAN CALHEIROS (PRN 
AL. Sem ~evisão do orador.) 
Sr. ,Presidente, peço verifica-
ção de quorum:' ' 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ord':lm. 

·0 SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 
~ , ~. ~ . . . , . -

O, Sr. Ibsen Pinheiro - Sr: 
Pres i dente, . peço a pa 1 avra , 
pela ordem. 

'0 SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR~ IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pre$1dente. estamos ~eci­
dindo'hoJe três matérias da 
maior ,re1evâncla. A p~imelra 
delas está sendo votada: a Me­
dida Provisória nQ 199; a se~ 
gunda, o item seguinte da Or­
dem 'do Dia; é a Medida Provi­
sória nQ 200, que interessa a 
quatro mil MunicíploS brasi­
leiros; a tercelra é a revisão 
orçamentária, que também inte­
ressa ao País. 

. Ror esta razão, atrevo-me a 
formular apelo ao nobre Líder 
do Governo no sentido de que 
Qesista de seu pedido de verl­
f'icação de votàção: Certamente 
não temos o direito de fazê­
lo, mas nossa convi vênci,.a fra­
terna neste plenário nos auto­
riza a ponderar ao eminente 
Líder Renan Ca1helros que es­
tamos votando um projeto de 
conversão, buscando caminhos 
eqUilibrados para o Brasil. E 
o proj eto não .exacerba; s 1 m­
plesmente estipula o que é 
normal. Estende o abono aos 
aposentados e o incorpora aos 
salários, porque ninguém neste 
País pode lmaginar que um tra­
balhador receba oito mil cru­
zeiros no mês de agosto e esse 
valor seja reduzido para cinco 
mil cruzeiros em setembro, 
mesmo que a inflação seja de 
10%. Espero que isto sensibi­
lize o Líder do Governo. 

Além disso, queremos votar a 
matéria que interessa aos Mu­
nicípios, o item seguinte da 
Ordem do Dia, a Medida Provi­
sória nQ 200 - não se trata de 
questão partidária. Finalmen-

te~ a seguir, pretendemos a­
provar a revisão orçamentária. 

p'or i sso, faço um apelo à L i­
de rança do Governo para que 
levante o pedido de verifica­
ção, a fim de votarmos as três 
matérias, poiS são todas de 
profundo interesse, quer das 
oposições, quer do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O apelo está formula­
do pelo nobre Líder do PMDB ao 
Deputado Renan Calheiros. De 
modo 'que dou a palavra aS. 
Ex~ O apelo foi feito, e vamos 
ouvir a resposta .. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN -
AL. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, tentamos. de 
todas as formas, votar a Medi­
da Provisória nQ 200, em fun­
ção do entendlmento e do con­
senso existentes. A questão 
sa'larlal é pOlêmica, mas a Me­
dlda Provisória nQ 200 e a re­
visão orçamentária são malS 0U 
menos consensuais, De modo 
que, neste momento, S011cito a 
permissão de V, Ex~ para de­
volver o apelo ao nobre Líder 
do PMDB. Aceitamos inverter a 
pauta e votar primeiramente a 
Medlda Provisória nQ 200, a­
tendendo aos Prefeitos aqui 
presentes, 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Líder Ibsen Pinheiro 
para responder ao Deputado Re­
nan Calheiros, 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, acho que não é 
preC1SO contraditar, porque V. 
Ex A jamais permitiu inversão 
de pauta em havendo matéria no 
melO do processo de votação. 
Se a proposta do Governo ti­
vesse s1do formulada antes, 
certamente serla examinada, 
mas no melO do processo de vo­
tação isso é absolutamente 
impossível. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Vamos·'votar. 

Peço aos Srs, Deputados que 
ocupem seus lugares. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB 
PRo Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, lamentando o 
pedldo de verificação, que vai 
prejudicar o interesse dos 
Prefeitos, a Liderança do PSDB 
recomenta à sua bancada que 
vote "sim", 
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o Sr. Farabulini uúnior - Sr. 
Presidente. peço a palavra; 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, quero que 
fique consignado que o PTB 
vota "sim". 

O Sr. OctáVio 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Elísio - Sr. 
a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nel ro) Tem V. ExA a 
palavra. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB 
MG. Sem revisão do orador,) 
Sr. Presidente, acho importan­
te deixar claro para os Srs~ 
Prefeltos aqui presentes e 
para a sociedade que o Líder 
do Governo mente, porque não é 
a favor dos Prefeitos coisa 
nenhuma, nem do trabalhador. A 
posição de S. ExA, hoje, é ab­
solutamente coerente com a po­
sição que devla ter assumido 
ontem. Delxou para hoje exata­
mente para que acontecesse o 
que aconteceu. O Líder do Go­
verno comparece ao programa 
"Bom-Dia Brasl1" com uma pos­
tura mentlrosa perante a 
socledade. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não vamos ficar fa­
zendo elogios aos Prefeltos. 
Vamos votar. 

Peço aos Srs. Parlamentares 
que ocupem seus lugares. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr . 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN 
AL. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, a prática da 
mentira é do Deputado que aca­
bou de se manifestar. e não da 
Liderança do Governo. Invoco o 
testemunho do próprio Líder 
Ibsen Pinheiro. Durante toda a 
noite de ontem, até o momento 
da formulação da pauta, tentei 
fazer com que a Medida Provi­
sórla nQ 200 ocupasse o item I 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Peço aos Srs. Con­
gressistas que ocupem seus 
lugares. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 
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o SR. IBSEN PINHEIRO (PMOB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. porqUe' fui no­
minalmente ci!ado quer~esc1a: 
recer e nao contes~ar. E 
verdade. Sempre concordei com 
a i nversão de pautá:e 'de fato 
gostaria que votássemos a Me­
dida Provlsória n~ 200 antes 
da de nQ 199. agora. contudo. 
já lnlClado o processo de vo­
taçã~. _ lmp9ssive1. '.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço' aos Srs, con­
gress 1 setas que déúperri seus 
lugares, A'Mésa não 'concederá 
mais apa1avra pela ordem. por­
que nlnguém está fa1ahdo pela 
ordem. " ' 

O Sr. ~osé Lins - S~. Presi­
dente. peço a palavra pela 
ordem. ' 

O SR.' PRESIDENTE iNe1son Car­
neiro) - Tem V. E~: ~-pa1avra. 

O SR. ~OSÉ LINS (PFL - CE. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente. o PFL vota "não" 
ao projeto de 1el de conver­
são 

O Sr. Fernando. santana - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pe 1 a ordem .. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V Ex ~ palavra. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revlsão do' orador.) -
Sr. Presidente. o PCB vota 
"simll. 

O Sr. Amaury Mülle~ - Peço a 
palavra pela . ordem. Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT -
.RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente o POT deseja 
votar favoravelmente ao ProJe­
to de Conversão da Medlda Pro­
visória n~ 199 e também à E­
menda Severo Gomes relativa à 
Medida Provlsória n~ 200. No 
entanto. eXlste uma dúvlda que 
gostarla fosse esclarecida 
pelo Relator ao Plenário.: e 
art. 4 Q do projete de conver­
são centemp1a o salário mini­
mo? 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, entendo que 
não haveria 'necessldade deste 
esclarecimento. mas. como f 01 
levantada a questão. informo 
que o projeto de conversão 
trata dos salários dos traba­
lhadores e. eVldentemente. o 
salário minimo faz parte desse 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presldêncla solici­
ta aos Srs. Deputados que se 
encontram nas bancadas que re-
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gistrem seus'códigos de vota­
ção. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem'revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. - pela ordem. 
oriento a Bancada do PC do B a 
vetar '"sim" ao projeto de 
conversão.. 

~proveito a oportunidade para 
p~otestar, O Lider de Governo 
está impedindo a votação do 
prOjeto-de conversão. não per­
rri4tlndo que se' estenda e favo­
reClmento da Medida Provlsórla 
n~ 200 aos -trabalhadores bra­
's'i 1 e i ros . 
./ 

, O SR. PRESIDENTE (Ne1seh Car­
nelro) - Peço aos nobres Lide­
res que manifestem apenas o 
vete. para orlentação de suas 
bancadas. 

O Sr. ~o.sé Carlos Sabóia -
Sr. Presldente. peço a palavra 
p~la ordem. 

'0 SR. PRESIDENTE iNe1sen Car­
neiro.) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. ~OSÉ CARLOS SABÓIA '(PSB 
~ MA. Sem revlsão de erader,) 
, Sr Pres i dente. o PSB vota 
:"!?im" ao projeto de conversão. 

'o Sr. Gumercindo. Milhomem -
~r. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. -

. O SR. PRESIDENTE iNe1 son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
-, SP. Sem revlsão do orader.) 
- Sr. Presldente. quero apenas 
orientar a bancada do meu par­
~~do. antes dlzendo que o Par­
t~do dos Traba1haderes terla 
concordado em permitlr a ante­
cipação da votação da Medlda 
Provlsória nQ 200. desde que 
heuvesse o compromisso expres­
se de inc1ulr no cenJunto a 
votação da medida que regula­
menta o salário. Por lSS0. Sr. 
Presidente, não tendo havido 
nenhuma possibllidade de acer­
do. também não podemes concor­
dar com a inversão da pauta 
para que seja vetada em pri­
meiro lugar a Medida Previsó­
ria nQ 200. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A inversão não. é ob­
jeto de exame. porque não f 01 
requerida. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Slm. Sr. Prsldente. mas todos 
0.5 partides manifestaram aqul 
a sua posição.. Acho importante 
que fique clara a posição da 
bancada do Partido dos Traba­
lhaderes. que, neste caso, em­
bora não. censldere esta a so­
lução ldea1 para e problema 
sa1arlal. votará "Slm" ao pro­
jeto de conversão. 

O Sr. Amaury Müller - Sr. 
pre's 1 dente. peço a . 'pa 1 avra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1sbn Car­
neiro) - Tem V, ~x a palavra. 

O SR. AMAURY MÜL~ER (POT -
RS. Sem reVlsao do orador.) 
Sr. Presidente. antes fiz uma 
lndagação. agora quere orien­
tar a bancada do POT. 

Sr. Presldente. sem outra' ep­
ção para resgatar direitos 
brutalizades dos trabalhadores 
e sem ter sido convocado. para 
part i Cl par das negeci ações': o 
PDT sente~se no dever de,votar 
IIsím". 

O Sr. Ibsen Pinheiro. Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNel sen C'ar­
~eiro) - Tem V. Ex , a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão' do orador.) 
Sr. Presldente. para orientar 
a bancada do PMDB. o nosso 
voto é em favor do abono aos 
aposentadOS e de tedes es tra­
balhadores. o PMOB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à votação. 

(Procede-se à votação.) 

o Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente, deixa a cadeira 
da preSidênCia. que é ocu­
pada pelo Sr. Iram Saraiva. 

O Sr. ~orge Cury - Sr. Presi­
dente. peço. a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarài~ 
va) - Tem V. Ex~ a palavra: 
pela erdem. 

O SR. ~ORGE CURY (PDT - RJ. 
Sem revisão. do orador.) - Sr. 
Presidente, quando quero exer­
cer o direito de voto. o apa­
relho acusa código duplicado. 
como ocerreu entem. E e, voto 
não aparece no palne1. Voto 
"sim". Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A presença de V. Ex~ 
será anotada. e o voto também, 

O ~r. Renan Calheiros,- Sr. 
Presldente. peço a palavra~ 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
pela erdem. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN -
AL. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente. está havendo 
preblema no computador para 
reglstrar meu voto. Como enca­
minhei a vetaçãe e pedi veri­
flcação. gostaria que V. Ex~ 
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mandasse reglstrar meu voto 
"não" ao projeto de convers~0. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla vaI encer­
rar a votação. 

Está encerrada a votação. 

A Mesa anuncIa o resultado da 
votação: 153 votos "s I m" ; 8 
votos "não"; 4 abstenções; 
total: 165 votos. 

Não há quorum. 

O Sr. Ademir Andrade - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex~ que 
faça consIgnar meu voto "sIm". 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - V. Ex~ será atendIdo. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP 
Sem revIsão do orador) - Sr. 
PresIdente, V. Ex~ está convo­
cando outra sessão para daqui 
a cinco mInutos. Qual é a 
pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Trata-se do Orçamento. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Pre­
sidente, é Importante que os 
Srs. Congressistas saibam que 
sem votar a medIda provisória 
que regulamenta a Lei SalarIal 
não há condições de se votar 
mais nada nesta Casa. Portan­
to, não adianta convocar ses­
são para votar o Orçamento. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PresIdência esclarece 
que, segundo informações, há 
na Casa 290 Srs. Deputados e 
58 Srs. Senadores presentes, 
embora o paInel registre ape­
nas 165 Parlamentares em 
Plenário. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Portan­
tOA com esta Informação, V. 
Ex diz à Casa que há obstru­
ção conscIente para não se vo­
tar a LeI Salarial. Se daqui a 
cinco mInutos este Plenário 
encher para apreciar a dis\rl­
bU1Ção de verbas para os cur­
rais eleItorais espalhados 
pelo País, não o permitiremos. 
Ficaremos aquI até o final do 
ano, e não haverá campanha 
eleitoral. Iremos para o tudo 
ou nada. (Manifestações das 
galerias.) 

O Sr. Humberto 
PresIdente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra, 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. o Governo en­
tende que não há possIbilida­
de, na estabIlidade econômica 
proposta. de ser votado o pro­
jeto de leI de conversão apre­
sentado pelo S~. Relator, pOIS 
levará o País à hlperlnflação 
e indexará a economia pelo IPC 
passado, ou seja. pelo IPC do 
pICO. Além de tudo. trará as 
seguIntes conseqüências, que a 
Liderança do Governo Informará 
à Casa, para, no futuro, os 
Srs. Parlamentares não dizerem 
que não tomaram conhecimento 
do problema: se for aprovado o 
projeto de lei de conversão, o 
Sr. PreSIdente da RepÚblica 
Irá vetá-lO. a bem da estabi­
lidade econômIca do País. A­
provado o proJeto. S. Ex~ não 
poderá edItar outra medIda 
provisória sobre a política 
salarIal. A Medida PrOVIsórIa 
n~ 199 prevê a recuperação das 
perdas salarIais dos trabalha­
dores nos dissídIOS coletIvos 
e o abono para trabalhadores e 
aposentados. O PreSIdente da 
RepÚblIca não poderá reedItar 
a medida prOVIsória. e os tra­
balhadores fIcarão sem a recu­
peração das perdas salariaIS e 
o abono. A responsabIlidade 
será de quem inSIste em modi­
ficar projeto que o ExecutIvo 
propõe ao País. para trazer a 
estabilIdade econômica e fazer 
voltar o crescimento econômico 
naci ona 1. 

Minha advertência, Sr. PresI­
dente, é no sentIdo de evitar 
que algum Parlamentar ale~ue 
não ser culpado da inexlsten­
cia do abono para os trabalha­
dores e aposentados e da im­
pOSSIbilIdade de recuperação 
das perdas salarIais, já pre­
vistas pelo FRS, na MedIda 
Provisória n~ 199. 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Pre­
sIdente. peço a palavra, pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra, 
pela ordem. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB -
RS. Sem reVIsão do orador.) 
Quero declarar meu voto "sim". 
Sr. Presidente. 

O Sr. Firmo de castro - Sr. 
PreSIdente. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
pela ordem. 

O SR. FIRMO DE CASTRO (PSDB -
CE. Sem revisão do orador.) 
Quero declarar meu voto "sim". 
Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os demais itens da pauta 
da presente sessão ficam com a 
apreclação sobrestada. 

São os seguintes os itens 
cuja apreciação fica adia­
da: 

2 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 200. 
DE 27 DE JULHO DE 1990 

Discussão. em turno único, da 
Medida Provisória n~ 200, de 
27 de julho de 1990, que dIS­
põe sobre a atualização do Bô­
nus do Tesouro Nacional e dos 
depÓSItos de poupança e dá ou­
tras prOVIdências. tendo 

- PARECER, 
Plenário pelo 
Roberto Ponte. 
ção do Projeto 
versão n~ 41, 
n~ 113/90-CN) 

proferido em 
Deputado Lwís 

pela apresenta­
de Lei de Con­
de 1990. (Mens. 

Prazo: 29-8-90 

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 20, DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 161. de 1990) 

DIscussão, em turno únICO, do 
veto parCIal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n~ 20, de 
1990, que altera a legIslação 
do Imposto de Renda das pesso­
as jurídicas e dá outras pro­
vIdencias. 

PARTE VETADA: 

Art. 4~ (Mens. n~ 68/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConstItuição. 

4 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 28. DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 154, de 1990) 

Discussão, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n~ 28, de 
1990. que institui nova siste­
mática para reajuste de preços 
e salários em geral e dá ou­
tras providênCIas. (Mens. n~ 
69/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1.2. do art. 3.2. 

art. 6~ 

art. 11; 

art. 12; e 
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- art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constltuição. 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 23. 150 DE 1990 

(Medlda Provisória n~ de 1990) 

Dlscussão. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n~ 23. de 
1990. que dlspõe sobre a orga­
nização da Presldência da Re­
públlca e dos Mlnistérios e dá 
outras provldências. (Mens n~ 
70/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

parágarfo ÚnlCO do art. 10; 

lnC1SO \J do art. 14 ; 

lnC1SO VI do art. 14; 

lnC1SO VII do art. 14; 

parágrafo único do art. 14 ; 

aI ínea 
(jo ar t. 19; 

f do inC1So VIII 

parágarfo ÚnlCO do art. 23; 

§ 8~ do art 40 

art 49; 

§ 1~ do art 49; 

§ 2~ do art. 49; 

art 50; 

art 51 ; 

§ 1~ do art. 51 ; 

§ 2~ do art 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e lnC1SOS; 

art. 54; 

'art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConstitulÇão, 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 21. DE 1990 

(Medida Provlsória 
n~ 151. de 1990) 

Discussão. em turno únlco. do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n~ 21. de 
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1990. que dispõe sobre a ex­
tlnção e d~sso'lução de entldà­
.des da Administração Pública 
Federal e dá outras provldên? 
cias. (Mens. n~ 71/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

do 

§ 1~ do art. 1 ~; 

§ 2~ do art 1 ~; 

§ 3~ do art. 1~; 

art. 3Jl.; 

§ 1~ do art. 4~' 

art. 6Jl.; 

parágarfo únlCo do art. 6~; 

parágrafo ÚnlCO do art. 7~; 

a I ínea e do parágarfo único 
art 16 ; 

§ 5~ do art 

§ 2R. do art. 

art 25; e 

art. 26. 

18 ; 

20; 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constltuição 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 16. DE 1990 

(Medlda Provlsória 
n~ 158. de 1990) 

Dlscussão. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n~ 16. de 
1990. que dlseõe sobre a lsen­
ção ou reduçao de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens n~ 72/90-
CN ) , 

PARTES VETADAS' 

§ 1R. do art. 9~; e 

lnC1SO 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constuitição. 

8 

PROEJTO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 30. DE 1990 

iMedidas Provisórlas 
n s 160 e 171. de 1990) 

Dlscussão. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nR. 30. de 
1990. que altera. mediante 
conversão em lei das Medidas 
Provisórias nas 160 de 15 de 

março de 1990. e ~71. de 17 de 
'ma'rço' de 1990. a' I eg i sI ação do 
Imposto sobre Operações Finan­
cel,ras. ,institu'indo lncidên­
elas de caráter transitório 
sobre os atos que menciona. e 
dá outras providências. (Mens. 
nR. 73/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

- art, 13; 

parágarfo único do art. 
13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Cons t lUt i ção , 

9 

PROJfTO DE LEI DA CÂMARA 
NR. 70. DE 1989 

(n.o. 6,094/85. na o'rigem) 

D1SCU$são. ,em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de· Lei da Câmara n~ 70. de 
1989 (nR. 6.094/85. na orlgem)l 
que altera o art. 3R. da Lei n 
6.849. de 12 de novembro de 
1980. que flxa os valores de 
retribulção da categoria fun­
clonal de agente de vlg,lânc~a 
e dá outras provldênclas. 

(Mens. nR. 84/90 - CN) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

10 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 75. DE 1982 

(n~ 1.611/89. na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão. em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 75. de 
1982 (nR. 1.611/89. na Câmara 
dos Deputados). que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da Lel 
n~ 5.869. de 11 de Janeiro de 
1973 CÓdlg0 de Processo 
ClVi I 

(Mens. nR. 90/90-CN) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConSltutlÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - A Presidência encerra 
a presente sessão e convoca 
outra para as 15 horas e 40 
minutos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 
horas e 33 mfnutos.) 
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,Ata âà.66ª:·Sessão,Corijúntà,'eiri23 dé agosto de 1990 
: 4ª Sessao ~~gislát.iv:~,OrQ:ihá~i~! da:4~~ Legi~~8:tura 

Presidência do Sr. Nelson Carne.Íto 

Às 15 HORAS E 40 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Aureo Mello - Odacir Soares 
Ronaldo Aragãq - Olavo Pi'r'e's' "­
Almir Gabriel - Jarbas Passa­
r,inho' .... ' Cár'l'os . Pa'troCínio -
Antonio 'Luiz, Maya'-' Alexandré 
Costa Chagas Rodrlgues ,­
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- Cld Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides - Carlos Al­
berto ._. 'Marcondes. Gàdelha­
Humberto' "ll:Jcena'- 'Ra i mundo 
L,ra - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor' - João LYra'~ Téoto­
nio Vilela Filho - Franclsco 
Roll ernb,erg ...1. LourTva l' 'Bapt"sta 
-, Luiz Viana Ne't'o oJ ..)u'tahy Ma"-' 
g'a'l hãe's .:... Ruy Bac€ 1 ar' - 'uos,é 
Ignácio Ferreira '- Gerson Ca-> 
ma ta - João Ca 1 mo" . - 'Jam'i 1 
Haddad Nelson Carneiro 
Mata-Machado - Alfredo Campos 

Ronan TltO - Severo Gomes -
Fernando Hélir i cjLié ' 'Ca'rdoso'· -
M8rio Covas' ~ Maurb' Borges'­
Iran Saraiva - Irapuan Costp 
Junior Pompeu dé' Sousa -
Maurfclo Corrêa ~.M~ira Fl1ho 

Louremberg Nunes' 'Rocna- .­
Marclo,tacerda - Mendas Canale 
- Wilson Martlns'- Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - SflVl0 
Name - Jorge Bornhausen - Mar­
eio Berezoski - Nelson Wedekln 
- Alberto Hoffmann - José Pau­
lo ,~iso1 ~ José ~og~ça, 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
, ,I 

Acre 

Ami 1 car de Que; roz "- PD'S'; 
Omar Sabi no - PDS: ' , 

Amazonas 

Antar Albuquerque ~ PTR; Eu­
nlce Michiles - PDC; José Du-
t'ra PMDB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis 
Canuto - PTR; Chagas Neto 
PTB; Francisco Sales PRN; 
José Guedes - PSDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Ademlr Andrade - PSB; Aloysio 
Chaves - PFL; Carlos Vinagre -
PMDB; Domingos Juvenl1 - PMDB; 
Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto 
Fernandes - PMDB; Fernando Ve­
lasco - PMDB; Gabriel Guerrei-
ro PSDB; Manoel Rlbelro 
PMDB; Paulo Roberto -'PL. 

Tocantins 

Eduardo S1queirâ Campos ~ 
PDC; Leomar Quintani1ha PD~; 
Paulo Mourão - PDC. 

Màranhão 

Costa Ferreira PFL; Enóc 
Vieira - PFL; Freltas Fllho 
PDT~ Haro1dd Sàbóia :.,.. PDT"; 
Jayme Santana PSDB; José 
Carlo~ Sabóia' - PSB;,Onof~e 
Corrêa PMDB; Vieira da Silva 
- PDS. 

Piauí. 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcantl 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Mala - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa,Demes -
PFL; Paes Landim - PFL; Paulo 
Silva PSDB. 

Ceará 

A'éC10· de Borba - PDS; Bezerra' 
de Melo - PMDB; Carlos Benev(-' 
des - PMDB; César Cals Neto -
PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; 
Expep~~9< Machado ~ PST; Firmo 
de Castro - 9SDB~' Flávio Mar­
cíllO PDS; Gidel Dantas -
PDC; Haroldo Sanford PMDB; 
José Li'n's·:'" PFL; Lúcio A 1 cân­
tara - PDT~' Mauro Sa~paio -
PSDB; Moema São Thiago - PSDB; 
Moysés Pi'mente1' - PDT; Osmundq 
R!3pouças - PMn-B. .' 

Rio Grandé'do Norte 

son -' PMDB; Osvaldo Coelho 
PFL; Roberto Freire - PCB; Sa­
latiel Carvalho - PFL; Wilson 
Campos .- PMDB. 

Alagoas 

~lbéric~ Cordeiro - PFL; An­
tonlO Ferreira - PFL; Eduardo 
Bonf i tn .... p.c do B; José Thomaz 
Nanõ - PFL; Roberto Torres 
PTB, ' 

Sergipe 

Aciva1 Gomes PSDB; Bosco 
F'rança -' PMbB; Dj ena l' Gonça 1 -
ves - PMDB; João Machado Rol­
lemberg PFL; Leopoldo' Souza 
- PMDB; 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Benito 
Gama - PFL; Celso' Dourado 
PSDB; Eraldo Tlnoco PFL; 
Fernando Santana - PCB; Fran-
C1SCO Benjamim - PFL; Genebal­
do Correla PMDB; Haroldo 
Lima P0 do B; Jairo Azi -
PDC; Joacl Góes - PSDB; João 
Alves PFL; Jonival Lucas -
PDC; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Mendauar - PMDB; Jutahy Júnior 
- PSDB; Leur Lomanto PFL; 
Lfdice da Mata - PC do B; Luiz 
Eduardo - PFL; Manoel Castro­
PFL; Marcelo Cordelró - PMDB; 
Mário Lima - PMDB; Milton Bar-
bosa PFL; Miraldb Gomes -
PDC; Murilo Leite - PMDB; Nes­
tor Duarte - PMDB; Prisco Via­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 

'Sérgio Brlto - PDC; UldurlCO 
'Ân"fôn-,o Câmara - PRN; Flávio Pinto PSB; Vlrglldásl0 de 

Roch'a '- PRN;' Henr i que Eduardo' Senna PSDB Wa 1 deck Orné 1 as 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira - PFL, 
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Formlga PST; Vingt 
Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Alufzio Campos - PMDB; Anto­
nlO Mariz PMDB; Edlvaldo 
Motta -·PMDB; Evaldo Gonçalves 
- PFL; Francisco Rollm - PSC; 
João da Mata - PFL; José Mara~ 
nhão PMDB; Lucla Braga 
POr. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; 
EgfdlO Ferreira Lima PSOB; 
Gllson Machado - PFL; Gonzaga 
Patriota - PDT; Harlan Gadelha 

PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio 01ivelra - PFL; José 
CarloS Vasconçelos - PRN; José 
Jor~e - PFL; José.Moura - PFL; 
Jose Tinoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson Gib-

Espírito Santo 

Hélio Manhães PDT; Jones 
Santos Neves - PL; LeZlO Sath­
ler PSDB; Lurdinha Savignon 
- PT; Nelson Aguiar - PDT; Ny­
der Barbosa - PMDB; Rita Cama­
ta - PMDB; Stélio Dias PFL. 

Rio de ~aneiro 

Anna Maria Rattes - PSDB; Ar­
tur da Távola - PSD~; Benedlta 
da Silva - PT; Candido Mendes 
- PSDB; Carlos Alberto Caó 
PDT; Daso Coimbra - PRN; Ed­
mllson Valenti~ - PC do B; Er­
nani Boldrim - PMDB; Jorge 
Cury - PDT; Jorge Gama - PMDB; 
Jorge Leite - PMDB; José Car­
los Coutinho - POT; José Mau­
rício PDT; Márcio Braga -
PDT; Messias Soares - PFL; Os­
mar Leitão - PFL; Oswaldo Al­
meida - PL; Paulo Ramos - PDT; 
Roberto Augusto - PTB; Sandra 
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Cavalcanti - PFL; Simão Sessim 
PFL; Vlvaldo Barbosa - PDT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves PSDB; Álvaro 
Antônio - PRS; Alyssbn" Pauli­
nelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Mosconi 
PSDB; Céll0 de Castro - PSB; 
Christóvam Chiaradia PFL; 
Dálton Canabrava - PMDB; Ellas 
Murad - PSDB; Genésio Bernar­
dino - PMDB; Humberto Souto -
PFL; Ib~ahi~ Abl-Ackel ~ PDS; 
Israel Plnhelro - PRS; José da 
Concelção - PRS; José Geraldo 
- PL; Leopoldo Bessone - PMDB; 
Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; MárlO Assad - PFL; 
Mário de Oliveira - PRN; Mauro 
Campos PSDB; Mello Rels -
PRS; Milton Rels PTB; 
OCtáVl0 Elísio - PSDB; Paulo 
A,l ma da - pRN; Ra 1 mundo Rezende 
- PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PRS; Silvl0 Abreu 

PDT; Virgíllo Guimarães 
PT; Ziza Va1adarés PSDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Antô­
nlO Perosa - PSDB; Arlstldes 
Cunha - PDC; Arnaldo Faria de 
Sá - PRN; Del Bosco Amaral 
PMDB; Dirce Tutu Quadros 
PMDB; Doreto Campanarl - PSDB; 
Eduardo Jorge - PT; Fábl0 
Feldmann PSDB; Farabulini 
Júnior PTB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gasparian 
PMDB; Florestan Fernandes 
PT; FranC1Sco Amaral PMDB; 
Geraldo Alckmln Filho - PSDB; 
Gumercindo Milhomem - PT; Irma 
Passoni PT; João Cunha­
PMN; João Rezek - PMDB; José 
Genoíno - PT; José Marla Eyma­
el - PDC; José Serra - PSDB; 
Koyu Iha - PSDB; Maluly Neto -
PFL; Manoel Moreira PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Michel 
Temer - PMDB; Nelson Seixas 
PSDB; Paulo Zarzur - PMDB; Ri­
cardo Izar - PL; Robson Mari­
nho PSDB; Samir Achôa 
PMDB; Sólon Borges dos Reis 
PTS; Theodoro Mendes - PMDS; 
Tldel de Llma - PMDB; Ulysses 
GUlmarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; José Freire - PMDB; Lú­
cia Vânia - PMDB; Pedro Canedo 
- PRN; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadia 
PSDB; Slgmarlnga Seixas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

\!!lato Grosso 

Joaqui~ ~ucena - PTS; Jonas 
lr1heirt, "" P;:L; <Júlio Campos-

PFL; Osyaldo 
Percival Muniz 
gues Palma 
Spinelli - PDS. 

Sobrinho - PTB; 
- PMDB; Rodri­

PTS; Ubiratan 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil ~ PDT; Ivo Cersó­
Slmo - PMDB; José Ellas - PTS; 
Plínio Martins - PSDB; Rosário 
Congro Neto PSDB; Saulo 
Quelroz PSDB; Valter Pereira 
- PMDB. 

Par:a~á 

Alarico Abib PMDB; Darcy 
Deitas - PSDB; D10nísio Dal 
Prá PFL; Euclides Scalco -
PSDB; Gilberto Carvalho - PFL; 
Hélio Duque - PDT; Jacy Scana­
gatta - PFL; José Tavares -
PMDB; Jovannl MaSlnl - PMDB; 
Matheus Iensen - PTB; Mauríclo 
Nasser - PTB; Nelton Friedrlch 
- PDT; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Santi­
nho Furtado PMDB; sérgio 
Spada PMDB; Tadeu França 
PDT; Waldyr Pugliesl - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônlo Carlos Konder Rels 
PDS; Cláudio ÁV11a - PFL; E­
duardo More1ra - PMDB; Fran­
cisco Küster - PSDB; Henrlque 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMDS; LU1Z Henrlque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato V1anna 

PMDB; Ruberval Pilotto 
PDS; Vlctor Fontana PFL; 
Vl1son Souza - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Amau­
ry Müller - PDT; Arnaldo Prie­
to PFL; Carlos Cardlnal -
PDT; Erico Pegoraro PFL; 
Floriceno Paixão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDS; Hilárlo Braun -
PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Irajá Rodrlgues PMDB; Ivo 
Lech PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; João de Deus Antunes 
PDS; Jorge Uequed - PSDS; Jú­
lio Costamilan - PMDB; Léll0 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Joblm PMD8; 
Osvaldo Sender PDS; Paulo 
Paim PT; Ruy Nedel - PSDB; 
Tarso Genro - PT; Telmo Klrst 

PDS; Vicente Bogo PSDB; 
Victor Faccioni - PDS. 

Amapá· 

Annibal Barcellos PFL; Geo­
vani Borges - PRN; Raquel Ca­
piberibe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Marluce 
Pinto - PTB; Mozarildo Caval­
canti - PL. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - As l1stas de pre­
sença acusam o compareclmento 

de 59 Srs. Senadores e 321 
Sr~. DeputadOS. Havendo,número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Concedo a palavra a nobre 
Congressista Anna Mar1a 
Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RATTES 
(PSDB - RJ. Pronuncia o se­

guinte dlscurso.) - Sr. PreSl­
dente, Srâs e Srs. Congressls­
tas, agrava-se dramaticamente 
o tratamento dispensado pelo 
Comando Milltar da Amazônia 
aos índlos Tukanos, recénte­
mente"expulsos do seu territó­
rio em violenta ação do Exér­
cito brasilelro. 

Em maio último, culminando 
uma seqüêncla de ameaças, hos­
til1dades e processos engana­
tórios promovidos por autorl­
dades mllitares, 123 índios 
Tukanos, lncluslve mulheres e 
crianças, foram expulsos do 
seu garimpo de ouro na Serra 
da Traíra, área lndígena Parl 
Cachoelra 111, região do Alto 
Rio Neg~o, Estado do Amazonas, 
por dezenas de soldados, sob a 
alegação de que contrabandea­
vam ouro e narcótlco, e de que 
a sua área de garlmpo é de se­
gurança nacional. Tiveram suas 
casas queimadas; o materlal de 
garlmpagem destruídO; as comu­
nlcações cortadas. 

De nada adiantaram suas jus­
tas reivlndicações, em Brasí-
11a, vlsando às lndenizações e 
principalmente à relntegração 
do gar1mpo que lhes fora asse­
gurada na concepção legal do 
PrOjeto Calha Norte. 

Isso porque, Sr. Presidente, 
está absolutamente clara a in­
tenção do atual Governo, a e­
xemplo do anterlor, de conti­
nuar com a estratégia de dizi­
mação das nações lndígenas 
para viabl11zar o propósito de 
transformar aquelas terras em 
áreas de exploração mineral e 
de outras riquezas, em provel­
to de poderosos grupos econô­
mlCOS nacionals e estrangel­
ros. 

A hlstórla da perseguição aos 
TUkanos. semelhantes à lmpe­
trada contra os demais grupos 
indígenas brasileiros, repre­
senta a prova mais eloqüente 
dos verdadeiros Objetivos do 
Governo, não obstante as co­
nhecidas lniciativas de dissi­
mulação quanto à realidade dos 
seus procedimentos. 

A reserva Parl Cachoeira, de­
lim1tada em 1979. pela Funai. 
com superfíCie de 1.020.000ha. 
teve mais tarde o reconheci­
mento por esse mesmo órgão. 
com base em estudos antropoló­
g1COS e hlstóricos, por ser um 
territórlo tradicional de ocu­
pação indígena, incluindo-se a 
Serra da Traíra. 
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Todavia, tendo' em vista .. ~ 
crescenté'grau de conscienti­
zação 'e'organ1zação dos'Tuké~ 
nos, na defesa dos seus direi­
tos e preservação da sua cUl­
tura, que lhes permit1ram rea­
l i zar pesqu'l sas para a desco­
berta de jazidas de ouro, 
quando se tornaram escassos os 
recursos com o artesanato, en­
tão importante fonte de sobre­
vivência, o antigo Conselho de 
Segurança Nacional resolveu 
escolher a região como campo 
de exper1mentos para a po1íti~ 
ca,de bcupação econômica e mi­
l i tar' . da frontei ra norte-arria'­
zõniêà: 

Sucederam-se, a' partir daí, 
inúmeras manobras destinadas a 
postergar a delimitação da 
área dos Tukanos, bem como a 
diminuí-la e descaracterizá-la 
como ,reserva indígena. Durante 
anos, realizaram-se negOCia­
ções com sua's' 11 deranças, que, 
em absoluta boa-fé, acréd1ta­
ram nas promessas ofic1a1s ge 
demarcação' de um 'terri tório 
próprio e cond1ÇÇQes de desen~ 
volvimento autônomo, mesmo com 
perdas em razão 'de fraciona­
mento das terras pela 1nsti­
tuição das chamadas Co1ôn1as 
Ind1genas e Florestas Nac1o­
nais, 

Na prática"ocorreU não ape­
nas a div1São, mas sobretudo a 
expropriação de 75% do terri­
tório tradicional "uma VeZ que 
os decretos presidenciais que 
homolo~aram a demarcação de 
três areas em Pari CachoeirK, 
assinados em novembro do ano 
passado, determinaram um total 
de somente 519.520 ha, sobre 
os qua1s os índios detêm uso 
exclusivo, 

~?iS, do que 1SS0, Sr, PreS1-
dente, descumpre-se'totalmente 
o' compromisso forma) assumido 
ee10s 1dea1izadores do Projeto 
Calha Norte, de assistênc1a'pu 
desehvolvimento comunitár1o, 
condição que perm1tiu o acordo 
com os Tukanos, 

Flnalmente, a malS inacel­
tável decisão do Governo Fede­
ral, já sob a presidêncie de 
Fernando Collor: slmplesmente 
expulsar os índios de suas 
terras, liquldando-os cultural 
e até fisicamente, numa ação 
de extrema força visando à to­
mada deflnitiva das ricas ter­
ras indígenas para satisfazer 
a ganâncla de lucros de alguns 
empresários brasileiros e 
multi nacionais, 

Nossa voz de protesto contra 
o absurdo desse tratamento. 
pelo Governo. aos Tukanos e 
aos índios de modo geral, no 
Brasil reflete, além de apoio 
ao importante trabalho desem­
penhado pelas instituições de­
fensoras dos direitos dos po­
vos indígenas, o sentido de 
uma conclamação a esta Casa e 

à Naç,ão' para desenca'dearmos um 
efetlvo e amplo movimento ca­
'paz' de i mped i r a cont i nu idade 
desse verdadeiro massacre que 
ora viti~a TuKanps, , Yanomamis 
e tantos outros grupos, enfim, 
a própria orlgem da formação 
histórica brasileira, 

o Sr. José Genofno - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENtE' (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex~ a pala­
vra. 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT 
Sem' revisão do orador.) 
Presidente, gostaria'.'de 
tlr a convocação da 
extraordinária. 

- Sp~ 
Sr. 

discu­
sessão 

A Constituiçã9 é.muito clara 
quando deflne um prazo para a 
votação de vetos. Isto é, se 
os vetos não são votados, à 
Constituição proíbe que a Mesa 
do Congresso Na'c i ona 1 use o 
artifício de convocar sessões 
extraordinárias. Do contrário, 
não teriam sentido os prazos 
constitucionaii estabelecidos 
para apreciação dos vetos, 
como também os prazos consti~ 
tucionals e regimentais para 
votação de med 1 da pr'ov i sór i a 
~uando se iniciam os cinco 01-
timos dias' do prazo 
estabelecldo. Se V. Ex~ inter­
preta ser' const i tuci ona 1 a 
convocação de sessão extraor: 
dinárla para votar matérla 
orçamentárla, elimina o rigor 
da pauta estabelecida para vo­
tação dos vetos preSidenciais 
no Congresso Nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, a 
convocação de sessão extraor­
dlnária para apreciar revlsão 
orçamentária fere a 
Const1tuição. Temos vetos para 
apre'ciar e, antes deles, as 
medldas provisórias. V. EX~ 
retlrou ontem da pauta as me­
didas provlsórlas, porque o 
Ra1ator pediu prazo. Portanto, 
e1as terão de ser votadas, 
porque Já se iniclaram aqueles 
últlmos cinco dias do prazo 
estabelecido. 

O veto, Sr. Presidente, tem 
um prazo constltuclonal e não 
regimental para sua votação. 
Se V. Ex~ abre o.precedente de 
convocar sessão extraordinária 
para votar matéria normal, 
sempre haverá sessão extraor­
d1nária só para votar as maté­
rias definidas pela Ordem do 
Dia. 

Portanto, acho que a realiza­
ção desta sessão é inconstitu­
cional. Apelo, pois, para V. 
Ex~, na forma de questão de 
ordem, no sentido de que con­
voque sessão ordinária para 
votarmos os vetos e, depois, a 
pauta referente à revlsão 
orçamentárla. 
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O SR,. PRESIDENTE (Nel son Car­
neiro) - Nobre Deputado José 
Genoíno, surpreende-me a posi­
ção de V. Ex Ã nesta opor­
tunidade. Primeiro, porque, 
sendo memtiro da Câmara dos De­
putados I 'sabe V. Ex~. que aque­
la Casa reúne-se constantemen­
te em sessões extraordlnárias, 
abandonando a pauta das ses­
sões ordlnárias. Nunca ouvi 
dlzer que V. Ex~ tenha impug­
nado quaisquer deSSas sessões 
extraordlnárias, nas quais têm 
sido vota'das numerosàs propo­
s1ções que não diferem, quanto 
à sua'natureza, das qúe serão 
examl nadas.,' na . sessão 
'ext raord i nár i a que' " ora 
rea 1 i zamos'. ' , 

Além dlSS0, esta não será a 
primeira sessão extraordinária 
do Congresso Naci,ona,l em que 
se i nver.te a pauta em re 1 ação 
a vetos, e a 'medidas provisó­
rias. O Congresso, com o ,apbí~ 
o. o silêncio e o aplauso de 
V. Ex~, também realizou sessão 
extraordinária para aprovar a 
LDO, delx~ndo ~e votar, na o­
cas 1 ão, QS vetos ,que j á cons­
tavam da pauta. 

Portanto~' . a crí~ica que V 
Ex~ faz não atinge a mlm nem à 
Mesa, que convocou esta sessão 
extraordinária pensando aten­
der às, expectativas das 
Llderanças. V. ~x~ poderá 
argÜlr, mas não tem nenhuma 
.razão em dizer que é a primei­
ra vez que lSS0 é feito. Já 
f 01 felto aqul com a solida­
riedade e o apoio de todos os 
Deputados e Senadores. 

V. Ex~, então, éónfessa que 
errou quando manteve o silên­
cio naquela oportunidade e 
quer agora, reparar o seu 
equívoco. Deverla ter protes­
tado naquela ocasião. 

O Sr. ~osé Genoíno -'Sr. Pre­
s1dente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, sem pretender de­
bater com a Mesa, gostaria de 
fazer duas observações. A pri­
meira é que a Câmara dos Depu­
tados não apreCla veto nem me­
dida provisória. Quanto ao e­
pisódio da LDO - peço testemu­
nha a todas as Lideranças - V. 
Ex~ afirmou que a colocaria em 
votação, pois criava um prece­
dente, desde que existisse 
consenso de todas as lideran­
ças. Agora não há consenso de 
todas as Llderanças para con­
vocar sessão extraordinária a 
fim de votar lei orçamentária. 
Naquela ocasião,/ replto, havia 
consenso de todas as 
Lideranças. Sr. Presidente, 
Senador Nelson Carnelro, V. 
Ex~ nos dlsse isto em relação 
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àquela situação criada nos úl­
timos dias de junho. 

Portanto, a Câmara dos Depu­
tados não aprecia veto nem me­
dida provisória, e o art.166 é 
claro. O veto p~esidencial é 
apreciado pelo Cong~esso Na­
cional e interrompe a pauta, 
nela estabelecendo rigidez. E 
sobre a possibilidade de uma 
sessão extraordiná~ia para a­
p~ovar revisão orçamentária! 
devo dizer que, para V. Ex 
usar o mesmo procedimento do 
final de junho, e para ser co­
erente com o que está cobran­
do, seria necessário que hou­
vesse consenso de todos os 
partidos. E não há esse 
consenso. Naquela época, houve 
o consenso. Agora não há. V. 
ExA nos disse que realizava 
sessão ex~raordinária para a­
preciar a LDO com consenso das 
lideranças, e agora está fa­
zendo sessão extraordlnária 
para revisão orçamentária sem 
o consenso dos partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Presidente val res­
ponder a V. ExA. Também na Câ­
mara dos Deputados há matérlas 
preferencials qUe são incluí­
das na pauta extraordlnária. 
Por isso mesmo quando a Câmara 
dos Deputados quer votar maté­
rias importantes, deixa de vo­
tar as proposições incluídas 
na pauta normal para reallzar 
sessões extraordinárias em que 
abandona aquela pauta, a qual, 
embora dela não constem vetos 
nem medldas p~ovisórias, é 
importante. A Câmara também 
tem uma hierarquia. Deixou de 
votar projetos que, pela hie­
rarquia, deveriam ter prefe­
rência. E, exatamente para não 
os votar, teve de convocar 
sessões extraordinárlas para 
apreciar matérias diferentes. 
Nessa hipótese, tanto faz se 
trate de veto, medida provlSó­
ria ou daquelas matérias que, 
pelo Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados, tem prefe­
rência, tem curso normal. E, 
quanto à pauta da Câmara, V. 
ExA sabe há quantos meses não 
é votada a pauta ordinária? 
Sempre há um meio de se apre­
Clarem outras matérias mais 
urgentes. Este é o prlmelro 
ponto. 

Quanto ao outro, eu só pode­
ria saber, Sr. Deputado, se 
havia ou não acordo depois do 
que V. ExA acaba de dizer. Eu 
não estava na Presldêncla 
quando se encerrou a sessão, 
porque me encontrava lá fora 
atendendo os eletricitárlos. 
Assim, quando abri esta ses­
são, tinha a convicção de que 
havia um acordo de Lideranças, 
porque era o que estava ocor­
rendo em toda a Casa. Por is­
so, convoquei a sessão 
extraordinária. Mas, se o Par­
tido dos Trabalhadores, do 
qual V. ExA é lntérprete, é 
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contrário à realização, não 
concorda com a votação dos 
projetos orçamentários, a Mesa 
atenderá a V. ExA A culpa não 
é da Mesa, pois V. ExA não co­
municou ao Presidente - nem o 
seu partida o fez - que seria 
contra a emenda. 

Eu não estava presidindo a 
sessão naquele momento, mas, 
sim o nobre Senador Iram Sa­
raiva, que aqui esteve e já se 
retlrou. Eu estava atendendo 
aos eletricitários, fora deste 
plenário. Abri a sessão na 
convicção de que havia unani­
midade quanto à sua realiza­
ção, pois desde ontem se fala­
va nisso. Entretanto, se V. 
ExA, como intérprete de seu 
partido, se manifesta contra­
riamente à continuldade da 
sessão, a Mesa não a realiza­
rá. A sessão extraordlnárla 
foi aberta na convicção - ge­
nerallzada na Casa de que 
havia acordo de Llderanças, 
pois somente deverla realizar­
se com tal' consentimento. Mas 
já que V. EXA, interpretando o 
pensamento de seu partldo. não 
quer votar os projetos 
orçamentários - que atenderiam 
a centenas de milhares de pes­
soas, lncluSlve crlanças. ve­
lhos e doentes - a Mesa não 
criará dificuldades. A sessão 
extraordinária só é reallzada, 
repito, com consentimento de 
todas as Llderanças. 

A Sra Dirce Tutu Quadros -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

A SRA. DIRCE TUTU QUADROS 
(PMDB - SP. Sem revisão da 
oradora.) Sr. Presidente, 
gostaria de registrar o meu 
voto "sim", pois ele não está 
constando no painel eletrôni­
co. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. ExÀ a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, é visível o 
encaminhamento desta sessão 
para sua frustração, e V. ExA 
já se prepara para constatá-
10. Antes do encerramento dos 
trabalhos, entretanto, quero 
fazer proposta à Casa. Peço 
aos Líderes do Governo, do PFL 
e do PDS, especial atenção. 
Havendo a previsível frustra­
ção da deliberação sobre as 
Medidas Provisórias nQs 199 e 
200 e sobre a revisão 
orçamentária, proponho que 
nós, com a aquiescência de V. 
EXA, concordemos com outro es­
forço concentrado, talvez no 
próximo dia 11. terça-feira. 
Nessa oportunidade, então, vo-

taríamos a questão relativa ao 
abono dos trabalhadores, pro­
vavelmente reeditada, a rela­
tiva aos intereses dos Municí­
pios, que não podem esperar, e 
também a revlsão orçamentária, 
de interesse do Governo. 

É a sugestão que deixo, já 
que não estamos encontrando 
condições de votar hoje as ma­
térias - mesmo não-polêmicas! 
como a Medida Provisória n~ 
200 - pela radicalização de 
posições ocorrida no plenário. 
Havendo a frustração, Sr. Pre­
sidente, proponho a realização 
de outro esforço concentrado 
nos dias 11 e 12 de setembro. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN -
AL. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, mais uma vez o 
Governo, por sua Liderança no 
Congresso Nacional, dá uma de­
monstração de boa vontade. Te­
remos dificuldades em materia­
lizar a votação pela qual 
desde ontem lutamos - da Medi­
da Provisórla nQ 200. Será 
necessário novo esforço con­
centrado até quarta-feira, 
prazo fatal para a votação da 
medida provlsória que lnteres­
sa aos Prefeitos. Se reallzar­
mos o esforço concentrado de­
p01S de quarta-felra, não mais 
poderemos votá-la. (Palmas). 
Concordamos em marcar a vota­
ção para hOJe ou para terça­
feira, de modo a não prejUdi­
car os Prefeltos e os Municí­
pios. 

O Sr.' Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, concordamos em 
votar hoje as Medidas P~ovisó­
rias nQs 200 e 199 - já! 
(Palmas. ) 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE lNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN -
AL. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, concordamos em 
votar a Medida Provlsória nQ 
200. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como se vê, não há 
acordo: enquanto o Deputado 
Ibsen Pinheiro fala em votar 
as duas medidas. o Deputado 
Renan Calheiros menciona ape-
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nas a Medida Provisória n~ 
200. 

Portanto, não havendo acordo, 
não há o que discutir: não há 
sessão. 

o Sr. uosé Maria Eymael - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex· 

o SR. uOSÉ MARIA EYMAEL (PDC 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, gostaria de 
registrar o meu voto "sim" na 
votação anterior. Também quero 
dizer que, como todos os des­
taques foram acolhidos pelo 
projeto de conversão, retiro 
meus destaques à Medida Provi­
sória nR- 199. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em não havendo acor­
do. vou encerrar a presente 
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sessão, atendendo ao apelo do 
nobre Deputado José Genoíno. 
do Partido dos Trabalhadores. 

A Presidência encerra a pre­
sente sessão e convoca sessão 
do Senado Federal para hoje, 
às 16 horas e 30 minutos. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 
15 horas e 55 mfnutos.) 
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Os pedidos a serem atendi­
dos através da ECT deverão ser 
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cobertura das respectivas des­
pesas postais e acompanha­
dos de cheque nominal à Sub­
secretaria de Edições Técnicas 
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